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e exoneração, caso esta última tenha ocorrido 
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lk. CONSÓRCIO PUBLItiu DE SAL DE 

DA MICRORREGIÀ0 DE Ri. ssAs 

Ofício n° /2021 Russas (CE), 20 de maio de 2021. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO (PCS) 

Município de Russas 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Exercício de 2021: De 01/01/2021 a 06/01/2021 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, brasileiro, Presidente de CPSMR, portador de CPF 
380.931.893-00, residente e domiciliado na Avenida Dom Aureliano Matos n° 1995, Bairro 
Centro, Limoeiro do Norte - Ce, CEP 62.930-000, Telefone/VVhatsapp: (88) 999464789, e-
mail: faleconosco@cpsmrussas.com.br, vêm a presença de V. Excia. encaminhar sua 
Prestação de Contas de Gestão - PCS, exercício financeiro de 2021 no período 
(01/01/2021 a 06/01/2021), conforme determina a I.N. n° 03/2013, de 19 de dezembro de 
2013 — extinto TCMCE. 

Atenciosamente, 

OGUEIRA 
PRE •ENTE — CPSMR 

Ao 
Exmo Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Ceará — TCE 
Dr. José Vaidomiro Távora de Castro Júnior 



CONSORCIO PÚBLICO DE S AÚDE 13.k IVIICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

ATA DE REUNIÃO - lã ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA • 

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MAIA. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada nova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO lii, do Estatuto do 

CPSMR, a Vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, pelo que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 

MITENTICAÇÂO 1:1 rt N. HY 72801S 
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CPSMR 

CoNsóRcio PÚBLICO DE SAÚDE DA 114.1cRORREGLAO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social.. 
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 1 SÉRIE 3 1 ANO XI N°064 1FORTALEZA, 04 DE ABRE.. DE 2019 

OUTROS 

ESTADO DO CEARÁ -PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJA - EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 2019.04.01.01 - SRP 
- PREGÃO PRESENCIAL N" 2019.02.13.01 - SRP -1- ORGÃO GESTOR: Secretaria de Administra,Ao - EMPRESAS FORNECEDORAS: 
MARLLENE DE CARVALHO VASCONCELOS, F. DAS CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADES ME, P..1 DOS SANTOS ARTIGOS ME, MARIA 
ELIANE PEREIRA ME, RILAMI FERREIRA DA SILVA ME, FORTAL COMERCIO EIRELI EPP E GERALDINA DOS SANTOS SOUZA 
ME. DI - OBJETO: Constitui objeto da presente Ata o Registro de Preço, visando Futuras e Eventuais Aquisições de materiais de limpeza para atender 
as necessidades das diversas Secretarias do Município de Granja-CE, tido conforme especificações =atadas no Termo de Referência constante do Anexo 
I do Edital, do Processo Licitatório Pregão Presencial N° 2019.02.13.01 SRP, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente cem as propostas de preços 
apresentadas pelos fornecedores classificados emprirneiro lugar em cada item, confcrme consta nos autos do Processo N° 2019.02. 13.01 - SRP. Subcláusula 
Unica - Este instrumento não obriga o MIT34ICI1)10 a firmar qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para os serviços objeto desta licitação, obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento 
do serviço, em igualdade de condições IV - EMPRESAS E ITENS: MARILENE DE CARVALHO VASCONCELOS, ClaTJP: 35.043.876/0001-08, 
ITENS: 01, 02, 11, 13, 18, 21, 27, 42, 46, 47, 48, 49, 5 O, 52, 53, 57, 58E 59- RS 197.298,77; F. DAS CHAGAS DE OLIVEIRA VARIEDADES ME, 
CNPJ: 12.975.890/C001-36, ITENS: 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 12, 14, 16, 17, 22, 23, 26, 28, 30, 33, 34, 39, 4 O, 43, 44, 51 E 56- R$ 241.645,U; P.J DOS 
SANTOS ARTIGOS ME, Canal: 19,733.865/0011-95: MEN& 15,25 E 35 -RS52.726,32; NIARIA EL1ANE PEREIRA ME, CNPJ: 11.303.281/0001-
78, ITENS. 19, 36, 37,45, 54 E 55 -RS 138.030,32; RILAM1 FERREIRA DA SILVA, CNPJ: 26.601949/0001-30, ITENS: 20 E 32- RS 33.956,53; 
FOICCAL COMERCIO EIREE EPP, Ca./1)J: 09242.923/0101-24, ITENS: 38 E 41 -R$ 5.843,95; GERALDINA DOS SANTOS SOUSA ME, CNPJ: 
03.336.946/0001-11, ITENS. 09, 24, 29 E 31 - R$ 20.239,99 perfazendo o VALOR GLOBAL de RS 689.711,U (Seiscentos e Oitenta e Nove Mil, 
Setecentos e Onze Reais e Onze Centavos), ccteforrneAnexo III da Ata de Registro de Preços. V - MODALIDADE: Pregão Presencial N° 201 9.02.13.01 - 
SRP VI- VALIDADE DA ATA: 12 (Doze)meses, contados a partir de sua assinatura, improrrogável. VII - DATA DA ASSINATURA: 01/04/2019. VIII 
- ÓRGÃO GERENC1ADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: Secretaria de Administração do Município de Granja-CE Adriano Frota Teixeira 
- Ordenados- de despesas da Secretaria de Administração. 

4~ **do 5** 

Estado do Ceará - Consorcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - Respaldes uP.0003.de 02 de Abrilde 2019.0 Presidente do Cacearei° 
Público de Saúde da Microrregião de Russas, José Vanderley Nogueira, RG- 2007002032820 e CPI. 380.931.893-00, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, considerando a deliberaçãc e decisão da Assembleia Geral Consorciai lavrada na data de 02 de Abril de 2019, tendo em vista o que dispõem: 
1-Os termos do Protocolo de Intenções ratificado pelas Leis Municipais e pela Lei Estadual dos entes membros da Entidade, 2-As disposições Estatutárias; 
3- Os Contratos de Rateio para o exercício de 201 9 celebrados entre os consorciados; Resolve Art. 1°. Fica delegada a competência para gestão de 
atos administrativos do Consórcio Público de Saúde da Miu ai, egião de Russas, ao ocupante do cargo de Secretária Executiva do Consórcio Art 20 A 
compete:1' cia descrita no artigo anterior abrange: 1-inicio, homologação e adjudicação de processos licitatóreas, contratação de fornecedores e prestadores 
de serviço; M- ordenação de despesas, envolvendo: a) emissão de empenho; b) verificação de liquidação da despesa; c) assinatura dos cheques ou ordem de 
pagamento para quitação de despesas, ainda que por meio digitai; 1V-Gestão dos Empregos Públicos da Estrutura Administrativa do Consórcio, envolvendo 
todos os órgãos a ele subordinados, envolvendo os seguintes atos: a) assinatura do contrato de experiência, b) registro na carteira de trabalho e previdência 
Social; c) elaboração de Guia de Informações à Previdência Social e FGTS (GFIP) e ademais obrigações acesserias determinadas pela Legislação Trabalhista 
e Previdenciána; d) ordenamento de pagamento da folha pessoal; e) recolhimento dos encargos trabalhistas e patronais; f) derressilo e rescisão de contratos 
de 'rabalho. V- representação judicial e extrajudicial do Consórcio Público de Saúde da Mia egião de Russas; VI- elaboração de prestações de contas 
mensais e anuais perante os órgãos de fiscalização, inclusive Tribunal de Contas do Estado. Art. 3°. Esta resolução entrará em vigor apartar da data da sua 
publicação, revogando-se às disposições em contrário. Russas- CE, 02 de Abril de 2019. José Vanderley Nogueira - Presidente do Consórcio Público 
de Saúde da Microrregião de Russas. 

Estado do Ceará - Consórcio Público de Saúde da Mkrorregião de Russas - Ata de Reunião - 1Assssnblela Geral Ordinária. No dia dois de abril do 
ano de 2019, às 9:03h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA,reurnram-se os seguintes membros de Direção Superior Sr. Raimundo Weber de Araújo -RG 
301.598 , Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. Francisco Glanton Rabelo Cunha - RG 98010041576; de Palhano o Sr. Ivanildo Nunes da Silva -RG 
95002599511; de Jaguaruana, o Sr. Roberto Barbosa Moreira- RG 51 999582, José Vanderley Nogueira, RG: 2007002032820; de Morada Nova; Francisca 
Maria Silva de Freitas, Procuradora Jurídica do CPSMR co Secretário Executivo de Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. 
Marcos Antônio Gadelha Meia. O Prefeto Raimundo Weber de Araújo iniciou a assembleia agredecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou 
a palavra para o Sr. Marcos Antônio Gadelha Maia que explanou sobre o serviço de saúde prestado no Estado do Ceara Em pauta a eleição para a Presidência 
do CPSMR para o biênio 2019/2021. Iniciou-se a eleição para a Presidência e habilitou-se José Vanderley Nogueira, Prefeito de Morada Nova, o qual foi 
eleito p cr unanánidade Em seguida o Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao Capítulo M, do Estatuto do CPSMR, a Vice Presidência, que 
foi aprovado por todos os presentes e logo após habilitou-se Ivanildo Nunes da Silva, o qual foi eleito por unanimidade para aV ice- Presidência do CPSMR 
para o biênio 2019/2021 Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente Assembleia, pelo que EU, Francisca Maria Silva de Freitas, Procuradora Jurídica 
do CPSMR, lavre a presente ata que depois de lida, discutida e aprovada, vai assinada pelos presentes. Raimundo Weber de Araújo - Prefeito de Russas. 
Francisco Glairton Rabelo Cunha - Prefeito de Jaguaretama. Ivanildo Nunes da Silva - Prefeito de PaEaano. Roberto Barbosa Moreira - Prefeito de 
Jaguaruana. José Vanderley Nogueira - Prefeito de Morada Nova. Francisca Maria Silva de Freitas - Procuradora Jurídica do CPSMR. Marcos 
Antônio Gadelha Ma ia - Secretário Executivo de Vigilância e Regulação 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Trairi - Concurso da Prefeitura Municipal de Trairi-Edital tr. 001/2016 - Resultado Final do Concurso 
(NFC) - Concurso Público para Provimento de Vagas do Quadro de Efetivos e Formação de Cadastro de Reserva da Prefeitura Municipal de Trairi 
O Prefeito Municipal de Trairi - Estado do Ceara, Sr Marcos Henrique Ferreira do Prado, no uso de suas atribuições legais e prerrogativas que lhes são 
conferidas, Resolve: 1 -Retificar e republicar a Homologação do resultado do Ccoaarso Público para provimento de vagas do quadro de efetivos e formação 
de cadastro de reserva da Prefeitura Municipal de Trairi - Ceará, homologado em 1 2 de dezembro de 2016, dos Candidatos Portadores de Deficiência, 
fazendo de acordo com a legislação vigente e os relatórios das Comissões Deliberativa e Executora do Concurso e Comissão Organizadora do Concurso, 
de que trata o Edital n°001/2016, datado de 31 de maio de 2016, com resumo publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará. 2 - Fica determinado que 
o preenchimento das vagas dar-se-á por cargo cria ordem de classificação. 3 - A Administração, por meio de Portaria, definirá os entalas, as datas e os 
locais para a convocação e a posse. Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. Trairi (CE), 15 de janeiro de 2019. Marcos Henrique Fervera do Prado - Prefeito 
Municipal de Trairi - CE. Anexo. Portadores de Deficiência - Cargo: 751 - Agente de Administração - Total de Vagas: 2 + Cadastro Reserva. 0001 80972 - 
Gustavo Cunha dos Santos - 55,63. Cargo: 752 - Agente de Combate às Endemias Total de Vagas: 1 + Cadastro Reserva 000182313 - Elzimar Rodrigues 
Magalhaes -73,13,000171720 -Renato Marculino dos Santos -69,38. Cargo. 770 -Fisioterapeuta. Total de Vagas: 1+ Cadastro Reserva: I - 00017 8298 
-Luciano Francisco Chaves Mesquita -80,01. 

45* *5* *O* 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE TURURU - RESULTADO DE JULGAMENTO - TOMADA DE PREÇOS N° 
0512.012019- A Comissão Permanente de Licitação tema público o Resultado da Análise das Propostas de Preços da Tomada de Preços N°0512.01/2019, 
cujo OBJETO é a Contratação de empresa para executar os serviços de reforma de escolas na Sede, Localidades e Distrito do Município de Turuna-CE 
Sendo consideradas APTAS as propostas das empresas: LAPORTE ENGENHARIA EIRELI, R3 CONSTRUÇÕES E TRANSPORTES EIRELI, MENDES 
JÚNIOR SERVIÇOS E LOCAÇÕES e FÁCIL CONSTRUÇÕES LTDA - ME. E INAPTAS as propostas das empresas. JUAÇABA CONSTRUÇÕES, 
LOCAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, BS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, PLANALTO TIMBO CONSTRTJÇÕES E SERVIÇOS EIRELI, 
LEONARDO SILVA VIANA EIRELI, CONSTRUTORA E Itv103MIÁRIA BRILHANTE LIDA, RAMILOS CONSTRUÇÕES EIRELI, LC PROJETOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, B aa C EDIFICAÇÕES E LOCAÇÕES EIRELI - EPP e FCS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI. Desta forma é 
considerada VENCEDORA a empresa MENDES JÚNIOR SERVIÇOS E LOCAÇÕES, por apresentar o MENOR VALOR para o objeto licitado. 
Ficando Aberto o Prazo Recursal conforme Art 109, Inciso I, Alinea "b", da Lei N° 8.666i93. Mais infCCM2çÕeS pelo Telefone (85) 3358.1073. Tunuu-CE, 
01 de Abril de 2019. Jorge Luiz da Rocha -Presidente da Comissão de Licitação. 

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Acarape Torna público que requereu da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE a 

FSC 

MISTO 
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CPSMR 

CoNsóRcio PÚBLICO DF S ÚDE. DA MICRORREGIÀ0 Dy RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

Resolução n° 0001 de 07 de Janeiro de 2021. 

O Presidente do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, no uso de 

suas atribuições legais e regimentais: 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar, com exercício a partir desta data, para o cargo de Secretário 

Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas o Sr JERDSON 

CRISTIANO NERI BESSA, RG 2004032019681 e CPF 01913292312 

Art. 2°. Esta resolução entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 
contrário. 

Russas- CE, 07 de Janeiro de 2021. 

Jose V e4ey Nogueira__ 
Presidente do Consó"---Pirbrliciroircio . e Satid-e- Ta- Microrregião de Russas. 

Travessa Boanerges, s/n, Planalto da Catumbela - Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 - CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 
Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo II - Art. 6° 
informações cadastrais dos ordenadores de despesas/gestores e contador ou empresa responsável pela 

elaboração da Prestação de Contas (modelos n's 01 e 02, em anexo) 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 113 - MODELO-01 

Município: Russas Exercício: 2021 

DADOS DA UNIDADE GESTORA 

Código da Unidade Gestora (conforme o SIM): 01.01 

Nome da Unidade Gestora (conforme o SIM): CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Nome do Servidor (Ordenador/Gestor) 

JOSE VANDERLEY NOGUEIRA 

Cargo/Função: 

PRESIDENTE DO CPSMR 

CPF: 

380.931.893-00 

Matrícula: Periodo de Gestão: 

01/01/2021 à 06/01/2021 

Nomeação/Designação: 

Ato N° 020201901 

Data do ato 

02/04/2019 

Data da publicação 

02/04/2019 

Delegação de Competência 

20210001 

Data do Ato: 

01/01/2021 

Data da Publicação: 

01/01/2021 

Data da Comunicação ao TCM: 

31/01/2021 

Endereço Residencial: 

Rua: AVENIDA DOM AURELIANO MATOS N° 1995 

Bairro/Distrito : CENTRO 

Município: LIMOEIRO DO NORTE 

UF: CE CEP: 62.930-000 

Telefone fixo: ( ) Telefone celular: (88) 9946-4789 

e-mail: faleconoscogcpsmrussas.com.br 

Preenchido por: 

Asconj - Assessoria Contábil e Jurídica 

Cargo: 

Contador 

Matricula: Data: 

06/01/2021 

Assinatura: 

Responsavel pelo controle interno 

DanyellekolSre Ba s 
Matricula: 

Contador Gestor 

Asconj - Assessoria Contábil e ridka nderley Nogueira 
CRC: 629/0-3 Matricula: 

icUNJ. Assessoria Contábil SS PP 
QJ: 07,801.375/0001-08 CRC/CE PJ 629/0-3 
-oão Sivanney Pinheiro Bezerra 

CPI,' 802.516.333-49 
contador CRC/CE 015522/0-6 

Advogado OAB/CE 34860 

1 



1110. Onsoext“• Pn w troo, Sat. I r. lA Ml-Crik,ARFO' RI CS .• 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-02 

CADASTRO DA EMPRESA E/OU CONTADOR RESPONSÁVEL 

Município: Russas Mês\Ano: Janeiro/2021 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 

1.0 Identificação 

Nome completo 

Empresa: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURIDICA 

Contador: 

JOÃO SIVANNEY PINHEIRO BEZERRA 

C.N.P.J.: 

07.801.375/0001-08 

CPF: 

802.516.333-49 

C.R.C.-CE: 

629/0-3 

C.R.C.-CE: 

015522/0-6 OAB 34860 

Endereço Comercial : Endereço Residencial: 

Endereço 

AV. TREZE DE MAIO - N° 1116 SALA 808 

Endereço 

RUA MÁRIO MAMEDE - N° 943 APT 1303 

Bairro/Distrito : CEP: 

FÁTIMA 60.040-531 

Bairro/Distrito : CEP: 

FÁTIMA 60.415-000 

Cidade: 

FORTALEZA 

UF: 

CE 

Cidade: 

FORTALEZA 

UF: 

CE 

Telefone: 

(85) 3032-5817 

Telefone: 

(85) 9740-1600 

2.0 Responsavel pelo período 

De 01/01/2021 a 06/01/2021 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Jur ica 
CRC: 629/0-3 

.SCONJ. Assessoria Contábi S EPP 
NPJ: 07.801.375/0001-08 CRC/CE El 629/0-3 

!oão Sivanney Pinheiro Bezerra 

CPF 802.516.333-4° 
•:ontador CRC/CE 015522/0-6 

Advogado OAB/CE 34860 

Gestor 

o nderley Nogueira 
Matricula: 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo III - Art. 6° 
Balanços orçamentário, financeiro e patrimonial, demonstração das variações patrimoniais, demonstração 
dos fluxos de caixa, demonstração das mutações do patrimônio liquido, todos com suas respectivas notas 
explicativas, além dos Anexos I, II, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XVI e XVII da Lei n° 4.320/64, de forma que as 

demonstrações contábeis devem conter a identificação da entidade do setor público, da autoridade 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



EXERCICIO /021 
Consórcio PUb. de Saúde da Microregiio de Russas 

MICRORREGIM DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 06/01/1021 PAGINA: 0001 
Valores em Reais 

RECEITAS ORÇAMENTARIAS NOTAS PREVISÃO INICIAL 
(a) 

PREVISÃO ATUALIZADA 
(b) 

RECEITAS REALIZADAS 
(c) 

SALDO 
ci:(c-b) 

Receitas correntes (I) 10.820,000,00 10.820.000.00 0,00 -10.820.000,00 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de contribuições 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita patrimonial 50.000,00 50.000,00 0,00 -50.000,00 
Receita agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 
Receita de serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferências correntes 10,752,000,00 10.752.000,00 0,00 -10.752.000,00 
Outras receitas correntes 18,000,00 18.000,00 0,00 -18,000,00 

Receitas de capital (II) 140.000,00 140.000,00 0,00 -140,000,00 
Operações de crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de bens 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização de empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferencias de capital 140.000,00 140,000,00 0,00 -140,000,00 
Outras receitas de capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) : (1 + II) 10.960.000,00 10.960,000,00 1 0,00 1 -10,960.000,00 

Operações de crédito/Refinanciamento (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 
Operações de crédito internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de crédito externas 0,00 0,00 0,00 0,00 
Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 
Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) : (III + IV) 1E960,000,00 1 10.960.000,00 0,00 -10.960.000,00 

Déficit (VI) 0,00 577,181,23 1 577.181,23 

TOTAL (VII) : (V + VI) 10.960.000,00 1 10,960.000,00 577,181,23 1 -10.382.818,77 

Saldos de exercícios anteriores (Utilizados para créditos adicionais) 0,00 0,00 
Recursos arrecadados em exercidos anteriores 0,00 0,00 
Superávit financeiro 0,00 0,00 
Reabertura de créditos adicionais 0,00 0,00 



EXERCiCIO 2021 
Consórcio PUb. de saúde da microregiio de Russas 

MICIRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 06/01/2021 PAGINA: 0002 
valores em Reais 

DOTAÇÃO DOTAÇÃO DESPESAS DESPESAS DESPESAS SALDO DA 
DESPESAS ORÇAMENTARIAS NOTAS INICIAL ATUALIZADA EMPENHADAS LIQUIDADAS PAGAS DOTAÇÃO 

(e) (f) (g) (h) (1) j:(f1) 

Despesas correntes (VIII) 10.396.700,00 10,396,700,00 566.474,99 352,80 0,00 9.830.225,01 
Pessoal e encargos sociais 6,583.200,00 6.583.200,00 453.885,38 0,00 0,00 6.129.314,62 
Juros e encargos da divida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras despesas correntes 3.813.500,00 3.813.500,00 112.589,61 352,80 0,00 3.700,910,39 

Despesas de capital (1x) 563,300,00 563.300,00 10.706,24 0,00 0,00 552.593,76 
Investimentos 453.300,00 453.300,00 0,00 0,00 0,00 453,300,00 
Inversões financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização dá divida 110.000,00 110,000,00 10.706,24 0,00 0,00 99.293,76 

Reserva de contingência (x) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) : (VIII + IX + X) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 577,181,23 352,80 0,00 1 10.382.818,77 

Amortização da divida / Refinanciamento (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Amortização da divida interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da divida externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Divida mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
outras dividas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XIII) : (XI + XII) 10.960.000,00 10.960.000,00 577.181,23 1 352,80 0,00 1 10.382.818,77 1 

Superávit (XIV) 0,00 0,00 1 

TOTAL (XV):(XIII+XIV) 10.960.000,00 10.960.000,00 1 577.181,23 352,80 0,00 10.382.818,77 

Reserva do RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da microregiio de Russas - DATA DA EmISSÃo:18/05/2021 - HORA DA EmissA0:07:50:02 
'As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 



EXERCICIO 2021 
Consórcio PUb. de Saúde da microregiio de Russas 

MICRORREGIÁO DE RUSSAS 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

EM : 06/01/2011 

OSE ANDELEY NOGUEIRA 
SIDENTE DO CPSMR 

PÁGINA: 0003 
valores em Reais 

ASCONI ASSESSORIA CO BIL SSP EPP 
ASSESSORIA CONT BIL 



EXEROCÍO 2921 
Consorcio Pub, de saúde da microregilo de Russas 

MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS . 
QUADRO DA EXECUÇA0 DE RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0091 
Valores em Reais 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS NOTAS 

INSCRITOS 

EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DE DEZ. 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR (b) 

LIQUIDADOS 

(c) 

PAGOS 

(d) 

CANCELADOS 

(e) 

SALDO 

f.(a+b-d-e) 

Despesas correntes 
Pessoal e encargos soçi is 
Juros e encargos da divida 
Outras despesas çorrentes 

Despesas de capital 
Investimento 
inversoes tilianuiras 
Amortização da divida 

15.850,00 
0,00 
0,00 

15.830,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

49.809,20 
0,00 
0,00 

49.809,20 
2.660,00 
2,660,00 

0,00 
0,00 

TOTAL 15.830,00 52.469,20 

0,00 
0,00 

888 
0,00 
0,00 

' 00,00 
0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Pób. de Saúde da,miçroregiâo de Russas 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contabeis. 

J NDELEV NOGUEIRA 
DENTE DO CPSMR 

0,00 0,00 65.659,10 
0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 
8:88 0,00 65.639,20 
0,00 0,00 2.660,00 
0,00 0,00 2.660,00 
0,0Q 
0,0D 

0,00 
0,00 8:88 

0,00 0,00 68.319,201 

- DATA DA EMISSÃO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:49:54 

ASCONJ ASSESSORIA CONT IL,SSP EPP 
ASSESSORIA CONTA. L 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregilo de Russas 

MICRORBEGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRATIVO DE EXECUÇA0 DOS RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS NOTAS 

INSCRITOS 

EM EXERC1CIOS 
ANTERIORES 

(a) 

EM 31 DE DEZ, 
EXERC1CIO 
ANTERIOR (b) 

PAGOS 

(c) 

CANCELADOS 

(d) 

SALDO 

e.(a+b-c-d) 

Despesas correntes 
Pessoal e encargos soçiais 
Juros e encargos da divida 
Outras despesas correntes 

Despesas de capital 
Investimento 
inversoes financeiras 
Amortização de divida 

352.524,20 
141.346,22 

0,00 
211.177,98 

0,00 
0,00 
,00 
,00 

261.626,63 
95.293,34 

0,00 
166.333,09 
23,091,00 
23.091,00 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

8:88 
0,00 
0,00 

8:88 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

888 

614.150,83 
236.639,76 

0,00 
377.511,07 
23.091,00 
23.091,00 

0,00 
0,00 

TOTAL 352.524,20 ! 284,717,63 0,00 0,00 637.241,83 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informãtica - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de Saúde da Microregiâo de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/05/2021 HORA DA EMISSÃO:07:49:47 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contabeis, 

J NDELEY NOGUEIRA 
P DENTE DO CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONT L S P EPP 
ASSESSORIA CONTÁBI 



EXERCICIO 2021 
Consórcio Pub, de Saúde da Microregilo de Russas 

MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 

EM : 06/01/1021 PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 1 

ESPECIFICAÇÃO !NOTAS! EXERCICIO ATUAL 1 EXERCICIO ANTERIOR 1 ESPECIFICAÇÃO INOTAS1 EXERCiCIO ATUAL 1 EXERCiCIO ANTERIOR 

Receita orçamentária (1) 
Vinculada 

0,00 
0,00 

10,133.212,89 
10.133.211,89 

Despesa orçamentária (vi) 
Vinculada 

577.181,23 
577.181,23 

9.756.822,94 
9.756.822,94 

Outros Recursos Vinculados i Saúde 0,00 10,133.212,89 Outros Recursos Vinculados 1 saúde 577.181,23 9.756,822,94 
Transferencias financeiras recebidas (II) 0,00 0,00 Transferências financeiras concedidas (VII) 0,00 0,00 
Transf. rec. para a execução orçamentária 0,00 0,00 Transf, conc, para a execução orçamentária 0,00 0,00 
Transf, rec. independentes da execução orçamentar 0,00 0,00 Transf. conc. independentes da execução orçamenta 0,00 0,00 
Transf, rec. para Aportes de recursos para RPPS 0,00 0,00 Transf, conc. para aportes de recursos para RPPS 0,00 0,00 
Transf, rec. para Aportes de recursos para RPS 0,00 0,00 Transf, conc. para aportes de recursos para RPS 0,00 0,00 
Transf, rec. para Aportes de recursos para sistem 0,00 0,00 Transf, conc, para aportes de recursos para siste 0,00 0,00 

Recebimentos extraorçamentários (III) 577.181,23 1.242.824,95 Pagamentos extraorçamentários (VIII) 0,00 1,271,808,40 
Inscrição de restos a pagar não processados 576.828,43 52,469,10 Execução de restos a pagar não processados 0,00 12.344,25 
Inscrição de restos a pagar processados 352,80 284.717,63 Execução de restos a pagar processados 0,00 297,606,01 
Depósitos restituiveis e valores vinculados 0,00 812.813,37 Depósitos restituiveis e valores vinculados 0,00 879.685,93 
Valores restituiveis 0,00 0,00 valores restituíveis 0,00 0,00 
CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 0,00 0,00 CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 0,00 0,00 
IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,00 0,00 IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 0,00 0,00 
PENSÃO ALIMENTICIA 0,00 0,00 PENSÃO ALIMENTiCIA 0,00 0,00 

Outros recebimentos extraorçamentários 0,00 82,814,75 Outros pagamentos extraorçamentários 0,00 82.172,21 
OUTROS DEPÓSITOS RESTITUIVEIS E VALORES VINCO 0,00 0,00 OUTROS DEPÓSITOS RESTITUiVEIS E VALORES VINCU 0,00 0,00 
CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO F 0,00 0,00 CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO F 0,00 0,00 

Saldo do exercício anterior (IV) 1,182.589,93 835.183,43 Saldo para o exercício seguinte (IX) 1.182.589,93 1,182.589,93 
Caixa e equivalentes de caixa 1,181.589,93 835.183,43 Caixa e Equivalentes de caixa 1.182.589,93 1.182.589,93 

BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.182.589,93 0,00 BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.181.589,93 0,00 
010 - CEF.,156-7 CEF-CPSMR POLI) 0,02 0,00 010 - CEF...156-7 (CEF-CPSMR POLI) 0,02 0,00 
011 - CEF,„191-5 CEF-CPSMR SESA) 725.379,01 0,00 011 - CEF...191-5 (CEF-CPSMR SESA) 715.379,01 0,00 
021 - CEF.„06.000.106-0 (CEF-CPSMR) 457.210,90 0,00 021 - CEF...06.000.106-0 (EEE-cP9E) 457,210,90 0,00 

Depósito restituiveis e valores vinculados 0,00 0,00 Depósito restituiveis e valores vinculados 0,00 0,00 

TOTAL (V) : (I + II + III + iv) 1.759.771,16 I 12.211.221,27 TOTAL (X) : (VI + VII + VIII + Ix) 1.759.771,16 1 12.211.221,27 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Rã, de Saude da microregijo de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÀO:07:49:37 
*Ás notas explicativas da Administração sio parte integrante das demonstrações contábeis. 



EXERCICIO 2021 
Consórcio mób. de Saúde da microregiio de Russas 

MICRORREGIA0 DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 

EM : 06/01/2021 PAGINA: 0002 
valores em Reais 

JOSE LEY NOGUEIRA 
PIEI' NTE DO CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SP PP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 



EXERCICIO /021 
Consórcio múb. de Saúde da microregiio de Russas 

MICRORREGIÀO DE RUSSAS 
BALANÇO FINANCEIRO 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0001 
valores em Reais 

EXERCICIO ATUAL EXERCICIO ANTERIOR 

ESPECIFICAÇÃO NOTA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA (a) 

DEDUÇÕES DA RECEITA 
ORÇAMENTARIA (a) 

SALDO 
(c) : (a - b) 

ESPECIFICAÇÃO NOTA RECEITA 
ORÇAMENTARIA (d) 

DEDUÇÕES DA RECEITA 
ORÇAMENTARIA (e) 

SALDO 
(f) : (d - e) 

vinculada 0,00 0,00 0,00 vinculada 10.133.21/,89 0,00 10.133.212,89 
Outros Recursos Vinculados i Saild 0,00 0,00 0,00 Outros Recursos Vinculados i Sa 10.133.112,89 0,00 10.133.212,89 

Receita orçamentária (1) 0,001 0,001 0,001Receita orçamentária (1) 1 10.133.712,891 0,001 10.133.212,891 

FONTE: SISTEMA: Aspec informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio PUb, de Saúde da Microregilo de Russas - DATA DA EMISSA0:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:49:28 
*As notas explicativas da Administração sio parte integrante das demonstrações contábeis. 

)0 ELEY NOGUEIRA 
P ES SENTE DO CPSMR 

ASCON) ASSESSORIA CONTA L SSP EPP 
ASSESSORIA CONTÁBI 



EXERÇICIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 00Q1 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO NOTA EXERCICIO ATUAL EXERCICIO ANTERIOR 

ATIVO 

Ativo Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 1.182.589,93 1.182.589,93 
1,1,1,1.1.19.00.00.00 - BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.182.589,93 1,182,589,93 
010 - CEF...156-7 (CEF-CPSMR POLI 0,02 0,02 
011 - CEF..,191-5 (CEF-CPSMR SESA 725,379,01 725.379,01 
021 - CEF...06.000,106-0 (CEF-CPSMR) 457.210,90 457.210,90 

Créditos a curto prazo 3,691,60 5.697,60 
113,5.1,99.00.00.00 - OUTROS DEPÓSITOS RESTITUIVEIS E VALORES VINCULADOS 4.352,06 4.352,06 
001 - RESPONSAB.FINANCEIRA DE GESTAO ANTERIOR 4.352,06 4,352,06 

1.1.3.8.1.08.00.00.00 - CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMILIA PAGO 1,345,54 1.345,54 
020 - SALARIO FAMILIA 1,345,54 1,345,54 

Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo 0,00 0,00 
Estoques 405.330,71 405.530,71 
1.1,5,6101.00,00.0Q - MATERIAL DE CONSUMO 405.530,71 405,530,71 

790_- Outros materiais de consumo 405.530,71 405.530,71 
Ativo não circulante mantido para venda 0,00 0,00 
VPD pagas.anteçipaámente 0,00 0,00 

Total do ativo circulante 1,593,818,24 1.593.818,24 

Ativo Não Circulante 
Realizavel a Longo Prazo 0,00 0,00 
Investimentos 0,00 0,00 
Imobi lizado 1.633.411,49 1,633.411,49 

1.2 311.01.03.00.00 - APARELHOS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS 80.127,20 80.127,20 
141 - Equip médicos, odon, lab e hospi 80.127,20 80.127,20 

1.2.3.1.1,02,01,00.00 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 12.451,02 12.451,02 
363 - Equip de processamento de dados 12.451,02 12,451,02 

1,2,31.1,W03.00,00 - MOBILIÁRIO EM GERAL 4.080,00 4.080,00 
810 - Mobiliam em geral 4.080,00 4.080,00 

1.2,3.1.1.99.08.00.00 - BENS MÓVEIS A CLASSIFIÇAR 47.447,01 47,447,01 
136 - Equip rOcos, odon, lab e hospi classi 829,00 829,00 
812 - Mobiliam em geral a classitic. 9.500,00 9,500,00 
982 - Outros bens móveis a classitic. 37.118,01 37,118,01 

1.2.3.1.1.99.99.33.00,- OUTROS BENS MOVEIS 1,478,605,87 1.478.605,81 
980 - Outros bens móveis 1.478.605,87 1.478.605,87 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0002 
valores em Reais 

1.2.3.2.1.01.98.00.0Q - OUTROS BENS IMOVEIS DE USO ESPECIAL 
981 - Outros bens imóveis de uso especial 

1n;angivel 
Diferido 

Total do ativo não circulante 

TOTAL DO ATIVO 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Passivo Circulante 
Obrigações trabalhistas, previdenciarias e as5istenciais a )agar a curto prazo 
2.111.1.01.01.00.00 - SALÁRIOS, REMUNERAÇÕES E BENEF1CDS 
2.1.1,4.1.01.01,00.00 - CONTRIBUIrES AO RGPS SOBRE SALÁRIOS E REMUNERAÇÕES 
211.4101.02.00.00 - CONTRIBUI OES AO RGPS - DEBITO PARCELADO 

Ü1 - INSS-INSTITUTO NACIONAL D SEGURO SOCIA 
Emprestimos e financiamentos a curto prazo 
Fornecedores e contas a pagar a curto prazo 
213.1101.99.00.00 - DEMAIS FORNECEDORES A PAGAR 

Obrigações fiscais a curto prazo 
2,1,4.1,1.11,00.00,00 - PIS/PASEP A RECOLHER 

Obrigações de repartições a outros entes 
Rrovisoes a curto prazo 
Demais obrigações a curto prazo 
1.1.8.8101,02.00.00 - CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 
019 - INSS SERVIDOR POLICLINICA 
028 - INSS SERVIDOR CE0 
029 - INSS SERVIDOR CPSMR 

2.1.8.8.1.01.04.00.00 - IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 
030 - CONSIGNA AO IRRF-CPSMR 
031 - CONSIGNA Â0 IRRF-CEO 

1 
032 - CONSIGNA Â0 IRRF-POLICLINICA 

2.1.8.8.1.01.10. 0.00 - PENSA() ALIMENTICIA 
021 - PENSÃO ALIMENTICIA 

2.1,8,9101.01,00,00 - INDENIZAÇÕES A SERVIDORES 
218,9102.00.00.00 - DIÁRIAS A PAGAR 

Total do passivo circulante 

10.700,39 
10.700,39 

0,00 
0,00 

1.633.411,49 

10.700,39 
10.700,39 

0,00 
0,00 

1,633.411,49 

3.227.229,73 3.227.229,73 

553.781,74 553.781,74 
93.176,60 95.176,60 

124.345,41 124.345,41 
334,259,73 334.259,73 
334.259,73 334.259,73 

0,00 0,00 
389.925,05 389.572,25 
389.925,05 389.572,25 

7.369,82 7,369,82 
7.369,82 7,369,82 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

80.175,48 80.175,48 
33.027,83 33,027,83 
16.636,15 16.636,15 
10.804,37 10.804,37 
5.587,31 5.587,31 

25.597,96 25,597,96 
5.960,06 5.960,06 
4.433,65 4.433,65 
15.204,25 15,204,25 

771,94 771,94 
771,94 771,94 

17.117,75 17.117,75 
3.660,00 3,660,00 

1.031.252,09 1,030.899,29 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXERCÍCIO 2 21 EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0003 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Valores em Reais 

Passivo Não Circulante 
Obrigacões trallalhistas, previdenciarias e assistenciais a pagar a longo prazo 0,00 0,00 
Emprestimos e financiamentos a longo prazo 0,00 0,00 
Foroecedores,e contas a pagar a longo prazo 0,00 0,00 
Obrigaçoes fiscais a longo prazo 0,00 0,00 
Provisoes a longo prazo 0,00 0,00 
Demais obrigações a longo prazo 0,00 0,00 
Resultado diferido 0,00 0,00 

Total do passivo não circulante 0,00 0,00 

TOTAL DO PASSIVO 1,031,252,09 1,030,899,29 

Patrimõnjo Liquido 
Patrimonio social e capital social 0,00 0,00 
Adiantamento para futuro aumento de capital 0,00 0,00 
Reservas de capital 0,00 0,00 
Ajustes de ayaliação patrimonial 0,00 0,00 
Resepas de lucros 0,00 0,00 
Demais reservas 0,00 0,00 
Resultados acumulados 2.195,977,64 2.196,330,44 
2.3.7.1.1.01.02.00.00 - (-) DEFICITS DO EXERCICIO (PASSIVO A DESCOBERTO) -352,80 0,00 
2,3.711.0231.00,00 - SUPERAVITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (ATIVO REAL LÍQUIDO) 2,196,330,44 2.196,330,44 

(-) Ações / Cot em as tesouraria 
Total do patrimonio liquido 

0,00 
2.195.977,64 

0,00 
2.196,330,44 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LiQUIDO 3.227.229,73 3.227,229,73 

FONTE: SISTEMA: Aspe( Informatiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Pób. de Saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:49:19 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

• DELEY NOGuEIRA 
RES IETE DO CPSMR 

ASCOU ASSESSORIA CONTABIL SSP PP 
ASSESSORIA CONTABIL 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

EXEROCIO 2Q21 
QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES - LEI N° 4.320/64 

: 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregião de Russas 

EM 06/01/2021 PÁGINA: 00Q1 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA EXERC1CIO ATUAI EXERCICIO ANTERIOR 

ATIVO (I) 

Ativo financeiro 
Ativo Permanente 

1.188.287,53 
2.038.942,20 

1.188,287,53 
2.038.942,20 

Total do Ativo 3,227.229,73 3.227.229,73 

PASSIVO (II) 

Passivo financeiro 
Passivo permanente 

1.332.846,23 
323,553,49 

764.958,76 
334.259,73 

Total do Passivo 1.676.399,72 1.099.218,49 

Saldo Patrimonial (III) . (I - II) 1.550.830,01 2.128.011,24 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio PUb. de Saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSA0:18/05/2021 - HORA DA EMISSÂO:07:49:09 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

)0 NDEIEY NOGUEIRA 
PE DENTE DO CPSMR 

ASCON) ASSESSORIA CONTAB S EPP 
ASSESSORIA CONTÁBI 



EXERÇíCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRQRREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N°4,320/64 

EM : 06/01/2021 PAGINA: 0001 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

FONTES DE RECURSOS -164.558,70 423.328,77 

Recurso Ordinário 1001000000 0,00 0,00 
1090000000 Outrgs Recursos Não Vinculados 0,00 0,00 
1111000000 Receita de Imposto e Trans, - Educação 0,00 0,00 
1112000000 Transterçncias co FUNDEB-impostos 70% 0,00 0,00 
1113000000 Transferencias co FUNDEB-impostos 30% 0,00 0,00 
1114000000 Transf. do FUNDEB 10%-Comple. União-VAAF 0,00 0,00 
1115000000 Transf. do FUNDEB 30%-Comple, Uniao-VAAF 0,00 0,00 
1118000000 Transf. co FUNDEB 10%-Comple. Unlão-VAAT 0,00 0,00 
1119000000 Transf, ço FUNDEB 3n-Comple. uniào-VAAT 0,00 0,00 
1120000000 Transferçncia do Salario-Educado 0,00 0,00 
1121000000 Transferçncia de Recurso do PODE 0,00 0,00 
1122000000 Transferçncia de Recurso do PNAE 0,00 0,00 
1123000000 Transferencià dç Rçcurso do PNATE 0,00 0,00 
1124000000 Outras Transterencias dg FNDE 0,00 0,00 
1125000000 Transterçncia ce con*io-Outrosi ducaça 0,00 0,00 
1125000001 Transferçncia ce convçnio-Uniao/Educaçao 0,00 0,00 
1125000002 Transferencia de convçnio-Estado/Educaça 0,00 0,00 
1130000000 Operacao de Credito yinculado a Educaçao 0,00 0,00 
1140000000 Royalty do Petrolço a Educação 0,00 0,00 
1190000000 Outros Recursos Vinculados A Eduçação 0,00 0,00 
1211000000 Receita de Imposto e Trans, - Sayclç 0,00 0,00 
1212000000 Transterçncia SUS de Governo Municipal 0,00 0,00 
1213000000 Transferçncia SUS de Governo Estadual 0,00 0,00 
1214000000 Transferencia SUS Bloco de manutenção 0,00 0,00 
1214210000 Trans, SUS Bloco de manutenção-COVID-19 0,00 0,00 
1215000000 Transferencia SUS Bloco dç investimento 0,00 0,00 
1215210000 Trans SUS Bloco de Investimento-COVID-19 0,00 0,00 
1220000000 Transferçncia de convçnio-Outros/Saude 0,00 0,00 
1220000001 Transferçncia de convçnjo-União/Saudç 0,00 0,00 
1220000002 Transferencia de convenio-Estados/Saude 0,00 0,00 
1230000000 Operação de Credito yinculado a Saude 0,00 0,00 
1240000000 Royalty do Petrolço a Saúde 0,00 0,00 
1290000000 Outros Rçcursos Vinculados a Saúde 0,00 0,00 
1311000000 Transterencia dç Recurso do FNAS 0,00 0,00 
1312000000 Transf. de Convenio-Outros/Ass. Socia 0,00 0,00 



ExEROCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregiao de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N°4,320/64 

EM : 06/01/2021 PAGINA: 0002 
Valores em Reais 

1312000001 - Transf, de Convênio-União Ass. Social 
1312000002 - Transf, de Convenio-Estdos/Ass. Social 
1390000000 - Outros Recursos à Assistencia Sgial 
1390000001 - Outros Reç. a Assistencia Social-FEAS 
1410000001 - RPPS-Previdenciario-Entrada de Recurso 
1410000002 - RPPS-Previdenciario-Compensação Financei 
1420000001 - RPPS-Financeiro-Entrada de Recurso 
1420000002 - RPPS-Financeiro-Compensação Financeira 
1430000000 - Recurso Vinçulado ao R PS-Taxa de admini 
1510000000 - Outros Convênios da União 
1520000000 - Outro Convenios (io Estado 
1530000000 - Trans ência ca União de Royalty Petróleo 
1540000000 - Trans ençia ca Estado de Royalty Petrole 
1530000000 - Transferencia Especial da União 
1560000000 - Trans da união-Inciso I do art 5° 173/20 
1610000000 - (IDE 
1620000000 - Contribuição de Iluminação Pública 
1630000000 - Recurso Vinculado ao Transito 
1920000000 - Recurso de Operação de Credito 
1930000000 - Alienação de bem/Ativo 
1940000000 - Outras Vinculacões de Transferências 
1940000001 - Outras Vinc, Transferencias-FNHIS 
1950000000 - Outras Vinculacões de Taxas e Cutr,ibuiç 
1972000000 - Recursos extraorç. - Deposito Judiciais 
1979000000 - Outros Recursos Extragçamentarios 
1990000000 - Outros Recursos Vinculadós 
1990000001 - Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 
1990000002 - Outras Vinc. Meio Ambiente 
1990000003 - Outras Vinc, FUNDEF 
2001000000 - Recurso Ordinário 
2090000000 - Outros Recursos Não Vinculados 
2111000000 - Receita Oe Imposto e Trans - Educação 
2112000000 - Transterencias do FUNDEB-impostos 70% 
2113000000 - Transferencias do FUNDEB-impostos 30% 
2114000000 - Transf, do FUNDEB 70%-Comp e. Uniao-VAAF 
2115000000 - Transf, do FUNDEB 30%-Comp e. Uniao-VAAF 
2118000000 - Transf, do FUNDEB 70%-Comple. Uniao-VAAT 
2119000000 - Transf. o UNDEB 3p-Comple. Uniao-VAAT 
2120000000 - Transferencia do Sa rio-Educação 
2121000000 - Transferencia de Recurso do PDDE 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

o 
o 
o, 
o, 

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
03 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO - LEI N° 4 320/64 

EXEROCIO 2021 EM : 06/01/2021 PAGINA: 0003 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregilo de Russas Valores em Reais 

2122000000 - Transferencia ce Recurso do PNAE 0,00 0,00 
2123000000 - Transferencia ce Recurso do PNATE 0,00 0,00 
2124000000 - Outras Transterencias do FNDE 0,00 0,00 
2125000000 - Transterencia de convenio-Outros/Educaçã 0,00 0,00 
2125000001 - Transferencia de convenio-Uniao/Educacao 0,00 0,00 
2125000002 - Transferencia de convenio-Estado/Educací 0,00 0,00 
2130000000 - Operação de Credito Vinculado a Educaçao 0,00 0,00 
2140000000 - Royalty do Petroleo à Educação 0,00 0,00 
2190000000 - Outros Recursos Vinculados A Educação 0,00 0,00 
2211000000 - Receita de Imposto e Trans. - Saúde 
2212000000 - Transterencia SUS de Governo municipal 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

2213000000 - Transferencja SUS de Governo Estadual 0,00 0,00 
2214000000 - Transferencia SUS Bloco de manutenção 0,00 0,00 
2214210000 - Trans. SUS Bloco de manutenção-COVID-19 0,00 0,00 
2215000000 - Transferencia SUS Bloco de investimento 0,00 0,00 
2215210000 - Trans SUS Bloco de Investimento-COM-19 0,00 0,00 
2220000000 - Transferencia de convenio-Outros/Saude 0,00 0,00 
2220000001 - Transferencia de convenio-União/Saude 0,00 0,00 
2220000002 - Transferencia de convenio-Estados/Saude 0,00 0,00 
2230000000 - Operação de Credito Vinculado a Saude 0,00 0,00 
2240000000 - Royalty do Petroleo à Saude 0,00 0,00 
2290000000 - Outros Recursos vinculados à Saúde 0,00 0,00 
2311000000 - Transterencia de Recurso do FNAS 0,00 0,00 
2312000000 - Transf. de Conyenio-Outros/Ass. Soci 0,00 0,00 
2312000001 - Transf, de Convenjo-União Ass, Social 0,00 0,00 
2312000002 - Transf. de Convenio-EstadosiAss. Social 0,00 0,00 
2390000000 - Outros Recursos a Assistencia Social 0,00 0,00 
2390000001 - Outros Rec. a Assistencia Social-FEAS 0,00 0,00 
2410000001 - RPPS-Previdenciario-Entrada de Recurso 0,00 0,00 
2410000002 - RPPS-Previdenciario-Compensação Financei 0,00 0,00 
2420000001 - RPPS-Fjnanceiro-Entrada de Recurso 0,00 0,00 
2420000002 - MS-Financeiro-Compensação Financeira , 
2430000000 - Recurso Vinculado ao MS-Taxa de admini 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

2510000000 - Outros Convenios da Uniao 0,00 0,00 
2520000000 - Outros Convenios do Estado 0,00 0,00 
2530000000 - Transtencia da União de Royalty Petróleo 0,00 0,00 
2540000000 - Transfencia da Estado de Royelty Petrole 0,00 0,00 
2550000000 - Transferencia Espeçial da União 0,00 0,00 
2560000000 - Trans da união-Inciso I do art 50173/20 0,00 0,00 
2610000000 - CIDE 0,00 0,00 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
QUADRO DO SUPERÁVIT/DEFICIT FINANCEIRO - LEI N°4.320/64 

EXEROCIO 2021 EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0004 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregilo de Russas Valores em Reais 

2 620000 00 - Contribuição de Iluminação Pública 0,00 0,00 
2 63O0000 - Recurso Vinculado ao Trágito 0,00 0,00 
2 920000000 - Reçurso de Operação de Credito 0,00 0,00 
2 930000000 - Alienação de bemfAtivo 0,00 0,00 
2 940000000 - Outras Vinculações,de Transferências 0,00 0,00 
2 940000001 - Outras Vinc, Transterências-FNHIS 0,00 0,00 
2 950000000 - Outras Vinculaçoes de Taxas e Contribuiç 0,00 0,00 
2 990000000 - Outros Racursos Vinculados 0,00 0,00 
2 990000001 - Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 0,00 0,00 
2 990000002 - Outras Vinc, Meio Ambiente 0,00 0,00 
2 990000003 - Outras Vinc, FUNDEF 0,00 0,00 

Total das Fontes de Recursos 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio P6b, de Saúde da Miçroregilo de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/03/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:50 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstraçôes contábeis. 

NDEIEY NOGUEIRA 
IDENTE DO CPSMR 

ASCON) ASSESSORIA CONTA 1 SP EPP 
ASSESSORIA CONTAR L 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA 1 EXERCICIO ATUAL 1 EXERCICIO ANTERIOR 

ATIVO I 

Ativo Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Credito a curto prazo 
Investimentos e aplicações temporárias a curto prazo 
Estoques , 
Ativo nao circulaT mantido para venda 
op pagas,anteçipa amente 

Total do ativo cucu ante 

1.182.589,93 
5.697,60 

0,00 
405.530,71 

0,00 
0,00 

1.593.818,24 

1.182.589,93 
3.697,60 

0,00 
405.530,71 

0,00 
0,00 

1,593,818,24 

Ativo Nlo Circulante 
Realizavel a longo Prazo 
Investimentos 
Imobilizado 

ta

langivel 
Di erido 

To do ativo não circulante 

0,00 
0,00 

1,633.411,49 
0,00 
0,00 

1.633.411,49 

0,00 
0,00 

1,633,411,49 
0,00 
0,00 

1.633.411,49 

TOTAL DO ATIVO 3.227.229,73 3.227.229,73 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LIQUIDO 

Passiyo Orculante 
Obrigaços tratalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo 
Emprestimos e financiamentos a curto prazo 
Fornecedores e contas a pagar a curto prazo 
ObrigaçOs fiscais a,curto prazo 
Obrigaçoes de repartições a outros entes 
Provisoes a curto prazo 
Demais obrigações a çurto prazo 

Total do passivo circulante 

553.781,74 
0,00 

389.925,05 
7.369,82 

0,00 
0,00 

80.175,48 
1.031.252,09 

533.781,74 
0,00 

389.572,23 
7.369,82 

0,00 
0,00 

80.175,48 
1.030.899,29 

Passivo Não Circulante 
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a longo prazo 0,00 0,00 



MICRORREGIÂO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2Q21 EM : 06/01/2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregiâo de Russas 

Empréstimos e financiamentos a longo prazo 
Forpecedores,e contas a pagar a longo prazo 
obrigações fiscais a longo prazo 
Provisoes 4 logo prazo 
Demais obrigaçoes a longo prazo 
Resultado diferido 

Total do passivo não circulante 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

TOTAL DO PASSIVO 1.031,232,09 

Patrimõnjo Liquido 
Patrimonio social e capital social , 
Adiantamento para tuturo aumento de capital 
Reservas de capital 

0,00 
0,00 
0,00 

Ajustes de avaliação patrimonial 0,00 
Reservas de lucros 0,00 
Demais reservas 0,00 
Resultados acumulados 2.193.977,64 
(-) 

Total 
Açoes /,Cotas vil tesouraria 
do patrimonio liquido 

0,00 
2.195.977,64 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LiQUIDO 3.227.229,73 

PÁGINA: 00Q2 
Valores em Reais 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1.030.899,29 

1 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

2.196.330,44 
0,00 

2,196.330,44 

3.227.229,73 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informatiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: consórcio Púb, de Saúde da,Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/03/2021 - HORA DA EMISSÀO:07:48:41 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contabeis. 

JOSE r ELEY NOGUEIRA 
PRESI NTE DO CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONTAB S P EPP 
ASSESSORIA CONTÁBI 



EXERÇ1CIO 2 21 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÂO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 000 
Valores em Reais 

ESPECIFICAÇÃO 1 NOTA EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

ATIVO (I) 

Ativo financeiro 
Ativo Permanente 

1,188.287,33 
2.038.942,20 

1,188.287,53 
2.038.942,20 

Total do Ativo 3.227,229,73 3.227.229,73 

PASSIVO (II) 

Passivo financeiro 
Passivo permanente 

1,352,846,23 
323.553,49 

764.958,76 
334.259,73 

Total do Passivo 1.676.399,72 1 1.099,218,49 

Saldo Patrimonial (III) (I - II) 1 1.550.830,01 2.128.011,24 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb. de saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/03/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:41 
*As notas explicativos da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JO NDELEY NOGUEIRA 
P DENTE DO CPSMR 

ASCONJ ASSESSORIA CONTO L SSP EPP 
ASSESSORIA CONTABI 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EXEROCIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregião de Russas 

ESPECIFICAÇÃO NOTA EXERCÍCIO ATUAI EXERCÍCIO ANTERIOR 

Atos Potenciais Ativos 

Ggaptias e contra garantias recebidas 
Direitos conveniados e outros instrumentos congéneres 
Direitos contratuais 
Outros atos potenciais ativos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total dos atos potenciais ativos 0,00 0,00 

Atos Potenciais Passivos 

Garantias e contra garantias conçedidas 
Obrjga0es conveniadãs e outros instrumentos congineres 
Obrigaçoes contratyais . 
Outros atos potenciais passivos 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total dos atos potenciais passivos 0,00 0,00 

PÁGINA: DOQ4 
Valores em Reais 

I 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informítiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb, de Saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EMISSÀO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:41 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstraçães contábeis, 

JOS 
P 

DELEY NOGUEIRA 
S PENTE DO CPSMR 

1 
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EXERÇÍCIO 21)21 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregiâo de Russas 

ESPECIFICAÇÃO 

FONTES DE RECURSOS 

1001000000 
1090000000 
1111000000 
1112000000 
1113000000 
1114000000 
1115000000 
1118000000 
1119000000 
1120000000 
1121000000 
1122000000 
1123000000 
1124000000 
1125000000 
1125000001 
1125000002 
1130000000 
1140000000 
1190000000 
1211000000 
1212000000 
1213000000 
1214000000 
1214210000 
1215000000 
1215210000 
1220000000 
1220000001 
1220000002 
1230000000 
1240000000 
1290000000 
1311000000 
1312000000 

Recurso Ordinário 
Outros Recursos Não Vinculados 
Receita de Imposto e Trans. - Educação 
Transterencias do FUNDEB-impostos 70% 
Transferencias do FUNDEB-impostos 30% 
Transf, do FUNDEB 70%-Comp e. Uniào-VAAF 
Transf, o FUNDEB 30X-Comple. Unj o-VAAF 
Transf. do FUNDEB 70%-Comple. União-VAAT 
Transf. do FUNDEB 30 -Çomple. União-VAAT 
Transferencia do Salario-Educaçâo 
Transferencia de Recurso do PODE 
Transferencia de Recurso do PNAE 
Transferenci4 de Recurso do PNATE 
Outras Transterencias.do FNDE 
Transferencia de convenio-Outros/Educaçã 
Transferencia de convenio-União/Educaçao 
Transferencia de convenio-Estado/Educacâ 
Opergão de Crédito Vinçuladg a Educacao 
Royalty do Petroleo a Educaçao 
Outros Recursos Vinculados A Eduçaçao 
Receita de Imposto e Trans. - Saude 
Transterencia SUS de Governo municipal 
Transferencia SUS dg Governo Estadual 
Transferencia SUS Bloco de manutenção 
Trans, SUS Bloco de manutench-COVID-19 
Transferenda SUS Bloco de investimento 
Trans SUS Bloco de Investimento-COM-19 
Transferencja de convenio-Outros/Saude 
Transferencia de convenio-União/Saude 
Transferencia de convenio-Estados/Saude 
Operação de Credito Vinculado a Saude 
Royalty do Petróleo á Saude 
Outros Recursos Vinculados â Saúde 
Transterencia de Recurso do FNAS 
Transf, de Convenio-Outros/Ass. Socia 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0005 
Valores em Reais 

1 

NOTA 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

-164,558,70 423,328,77 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0.00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0006 
Valores em Reais 

1312000001 - Transf. de Convênio-União Ass. Social 
1312000002 - Transt. de Convepio-Estados/Ass. Social 
1390000000 - Outros Recursos a Assistencia Social 
1390000001 - Outros Reç. a Assistencia Slial-FEAS 
1410000001 - RPPS-Previdenciario-Entrada e Reçurso 
1410000002 - RPPS-Previdenciario-Compensação Financei 
1420000001 - RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso 
1420000002 - RPPS-Financeiro-Compensach Financeira 
1430000000 - Recurso Vinçulado ao R S-Taxa de admini 
1510000000 - Outros Convenios da União 
1520000000 - Outrl Convenios do Estado 
1530000000 - Trans ência da União de Royalty Petróleo 
1540000000 - Trans ençia da Estado de Royalty Petrole 
1550000000 - Transferencia Espeçial da União 
1560000000 - Trans da união-Inciso I do art 50173/20 
1610000000 - (IDE 
1620000000 - Contribuição de Iluminação Pública 
1630000000 - Recurso Vinculado ao Transito 
1920000000 - Reçurso de Operação de Credito 
1930000000 - Alienação de bem]Ativo 
1940000000 - Outras Vinculações de Transferências 
1940000001 - Outras Vinc. Transferencias-FNNIS 
1930000000 - Outras Vinculações de Taxas e Contril)uiç 
1972000000 - Recursos extraorc. - Depositas Judiciais 
1979000000 - Outros Recursos Extraorçamentarios 
1990000000 - Outros Recursos Vinculados 
1990000001 - Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 
1990000002 - Outras \Inc. Meio Ambiente 
1990000003 - Outras Vil FU, NDEF 
2001000000 - Recurso Or júri° 
2090000000 - Outros Recursos Não Vinculados 
2111000000 - Receita de Imposto e Trans. - Educação 
2112000000 - Transterencias do FUNDEB-impostos 70% 
2113000000 - Transferencias do FUNDEB-impostos 30% 
2114000000 - Transt. do FUNDEB 70%-Comple. União-VAAF 
2115000000 - Transf. do FUNDEB 30%-Comple. União-VAAF 
2118000000 - Transt. o FUNDEB 70%-Comple. Un o-VAAT 
2119000000 - Transt. o FUNDEB 3p-Çomre. Unik-VAAT 
2120000000 - Transferencia do Sa rio- ducação 
2121000000 - Transferencia de Recurso do PDDE 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
8,8

o
0 

0:00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
O, 
O, 800

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 

o 
o 
o 
o, 
o 
o 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o , 
o, 
o, 
o, 

o; 
o , 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 
o, 

00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 

88 
00 
00 
00 
00 

88 
00 
00 



EXERÇICIO 
Consorcio 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

2021 EM : 06/01/2021 
Pub. de Saúde da Microregiào de Russas 

PAGINA: 0007 
Valores em Reais 

Transfere'ncia de Recurso do PNAE 2122000000 ,00 0,00 
2123000000 Transferencia de Recurso do PNATE ,00 0,00 
2124000000 Outras Transterencias dg FNDE ,00 0,00 
2125000000 Transfer:vicia de convenio-Outros/Educaçã ,00 0,00 
2125000001 Transferencia de convenio-União/Educacao ,00 0,00 
2125000002 Transferencia de convenio-Estado/Educaça ,00 0,00 
2130000000 Operação de Credito Vinculado a Educaçao ,00 0,00 
2140000000 Royalty do Petroleo à Educação ,00 0,00 
2190000000 Outros Recursos Vinculados A Eduçacão ,00 0,00 
2211000000 
2212000000 

Receita de Imposto e Trans. - Sagle 
Transterencia SUS de Governo Municipal 

,00 
,00 

0,00 
0,00 

2213000000 Transferencia SUS de Governo Estadual ,00 0,00 
2214000000 Transferencia SUS Bloco de manutencão ,00 0,00 
2214210000 Trans SUS Bloco de manutenção-COVID-19 ,00 0,00 
2215000000 Transferencia SUS Bloco de investimento ,00 0,00 
2215210000 Trans SUS Bloco de Inyestimento-00VID-19 ,00 0,00 
2220000000 Transferencia de convenio-Outros/Saude ,00 0,00 
2220000001 Transfer:vicia de convenio-Uniao/Saude ,00 0,00 
2220000002 Transferencia de convenio-Estados/Saude ,00 0,00 
2230000000 Operação de Credito Vinculado a Saude ,00 0,00 
2240000000 
2290000000 
2311000000 
2312000000 
2312000001 
2312000002 
2390000000 
2390000001 
2410000001 
2410000002 
2420000001 
242000000/ 
2430000000 
2510000000 
2520000000 
2530000000 
2540000000 
2550000000 
2560000000 
2610000000 

Royalty do Petroleo a Saude 
Outros Recursos Vinculados à Saúde 
Transterencia de Recurso do FNAS 
Transf. de Convenio-Outros/Ass. Soçia 
Transf. de Convenio-União Ass. Social 
Transf. de Conve io-EstadoslAss. $ocial 
Outros Recursos a Assistencia Social 
Outros Reç. a Assistencia Social-FEAS 
RPPS-Preyidenciario-Entrada de Reçurso 
RPPS-Previdenciario-Compensacão Financei 
RPPS-Financeiro-Entrada de Reçurso 
RPPS-Financeiro-Compens o Financeira 
Recurso vigulado ao R S-Taxa de admini 
Outros Convenios da União 
Outros Convenios do Estado 
TranstOcia da União de Royalty Petróleo 
Transfençia da Estado de Royalty Petrole 
Transferencia Especial da União 
Trans da união-Inciso I do art 50173/20 
CIDE 

O O O O 
O O o 
o O O o O 
O O O O O O 
O 

,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 
,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0.00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 



EXERCICIO 021 
Consorcio Nb, de saúde da microregiâo de Russas 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0008 
valores em Reais 

2620000000 
2630000000 
2920000000 
2930000000 
2940000000 
2940000001 
2930000000 
2990000000 
2 990000001 
2990000002 
2990000003 

- Contribuição de Iluminação,Pública 
- Recurso Vinculado ao Transito 
- Reçurso de Operação.de Credito 
- Alienaçíg de bem/Ativo 
- Outras Vinculaçoes de Transferências 
- Outras Vinc, Transferências-FNHIS 
- Outras vinculaçõe de Taxas e contribuiç 
- Outros Recursos Vinculado 
- Outras Vinc. Direitos Criança e Adolesce 
- Outras Vinc, Meio Ambiente 
- Outras Vinc, FUNDEF 

Total das Fontes de Recursos 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA; Aspec informatiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio ria. de Saúde da Miçroregião de Russas - DATA DA EmISSA0:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:41 
*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 

JOSE DELEY NOGUEIRA 
PR ENTE DO CPSMR 

ASCON) ASSESSORIA CONTA SP EPP 
ASSESSORIA CONTÁB L 



PÁGINA: 0001 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregiao de Russas Valores em Reais 

MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇAO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

EXEROCIO 2021 EM : 06/01/2021 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS NOTAS ¡ EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
Impostos, taxas e contribuições de melhoria 0,00 
Contribuiçoes 0,00 
Exploraçao e venda de bens, serviços e direitos 0,00 
variações patrimoniais aumentativas financeiras 0,00 
Transterepcias e delegações recebidas 0,00 
valorizacao e ganhos çom ativos e desincorporação de passivos 0,00 
Outras variações patrimoniais aumentativas 0,00 

Total das variações patrimoniais aumentativas (1) 0,00 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
Pessoal ,e encargos 0,00 .„ 
Beneficios previdenciarios e assistenciais 0,00 
Uso de bens, serviços e çonsumo de capital fixo 352,80 
variaôes patrimoniais diminutivas,financeiras 
Trans erencias e delegaçoes concedidas 

0,00 
0,00 

Qesva prizaçao e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 0,00 
Tributarias 0,00 
Custo das merçadorias e produtos yendídos, e dos serviços prestados 0,00 
Outras variaçoes patrimoniais diminutivas 0,00 

Total variações patrimoniais diminutivas (11) 352,80 

Resultado patrimonial do período (1) - (11) -352,80 

FONTE: SISTEMA: Aspec informatiça - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Pu!). de Saúde da Microregiao de Russas 
*As notas expliativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis, 

JS 
DENTE DO CPSMR 
NDELEY NOGUEIRA 

0,00 
0,00 
0,00 

1,794,99 
10,123.705,39 

418.275,70 
7,712,51 

10,551.488,59 

6.586.842,87 
0,00 

2,909.396,40 
0,00 
0,00 

277,982,10 
1,092,44 

0,00 
0,00 

9.775,313,81 I 

776.174,78 

DATA DA EmISSÃO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:33 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABI SSP EPP 
ASSESSORIA CONTABIL 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub, de Saúde da microregilo de Russas 

WRORREGIÂO In RUSSAS 
DEMONSTRAÇAO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 1 NOTAS 1 EXERCÍCIO ATUAL 1 EXERCÍCIO ANTERIOR 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 

Impostos taxas e contribuições de melhoria 
Impostos 
Taxas , 
Contriõuiçoes de melhoria 

Total de impostos, taxas e contribuições de melhoria 

Contribuições 
Contribuições sociais . 
Contribuiçoes de igtervençao go domínio econômico 
Contribuiçoes de iluminaçao publica 
contribuições de interesse das categorias profissionais 

Total de contribuições 

Exploração e venda de bens, serviços e direitos 
vendas de mercadorias 
Vendas de produtos , 
Exploraçao de õens, direitos e prestação de serviços 

Total de exploraçao e venda de bens, serviços e direitos 

Variações patrimoniais aumentativas figanceiras 
Juros e encargos de emprestimos e financiamentos concedidos 
Juros e encargos de mora „ 
variações pearias e cambiais 
Descontos financeiros obtidos, 
Remuneração de depósitos bancarios e aplicações financeiras 
Aportes do,Bagco Centrai „ 
Outras variaçges patrimoniais aumentativas -.financeiras 

Total das variaçoes patrimoniais aumentativas financeiras 

Transferêidas e delegações recebidas 
Transferencias intragovernamentais 
Transferencias intergovernamentais 
Transferencias das instituiçoes privadas 
Transferencias das instituiçoes multigovernamentais 

0,00 

8:88 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

o, 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

4,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1,794,99 
0,00 
0,00 

1,794,99 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 



M1CRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

EXERÇICTO 2Q21 EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0002 
Consorcio Pub. de Saúde da microregiio de Russas Valores em Reais 

Transferências de consórcios públicos 
Transterencias do werior 
Execucao orçamentária delegada de entes 
Transferências de pessoas fisicas 
Outras transterençias e dglegaçoes recelridas 

Total de transterencias e delegaçoes recebidas 

valorizaçao g gros com ativos e desincorporação de passivos 
Reavaliaçao e ativos 
Ganhos com a ienação 
Ganhos com inçorooração de ativos 
Desincgrporaçao de passivos 
Reversao de redução ao valor recuperável 

Total de valorização e ganhos com ativos e desincorpora* de passivos 

Outras variações patrimoniais aurpentativas „ 
variação patrimonial aumentativa a classificar 
Resultado positivo de participações 
Operaçogs da autoridade monetaria 
Subvençoes econgiças 
Rçversao de proyisoes e ajustes para perdas 
Diversas variaçoes patrimoniais,aumentativas, 

Total de outras variaçoes patrimoniais aumentativas 

818 ( 0 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,0 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

Total das varia0es patrimoniais aumentativas (I) 0,00 I 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

Pessoal e ençargos 
Remuneraçao a pessoal 
Encargos patronais 

0,00 
0,00 

Beneficiom pessoal 0,00 
Outras variaçoes patrimoniais diminutivas - pessoal e encargos 0,00 

Total de pessoal e encargos 0,00 

Benefícios preyidenciários e assistenciais 
Aposentadorias e reformas 0,00 
Penses 0,00 
Beneficias de prestação continuada 0,00 

10.123.705,39 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

10,123,703,39 

0,00 
0,00 

405.530,71 
12.744,99 

0,00 
418,273,70 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

7.712,51 
7.712,51 

10.331,488,59 I 

5.016116,48 
1.436.503,64 

0,00 
134.222,75 

6.586,842,87 

0,00 
0,00 
0,00 



MICRORREGIÂO In RUSSAS 
DEMONSTRACAO DAS VARIAÇOES PATRIMONIAIS 

EXERÇ1CIO 2021 EM : 06/01/2021 PÁGINA: 0003 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregilo de Russas Valores em Reais 

Benefícios çventuais 
Politicas publicas de transfe*cia de renda 
Outros benetiçios previdençiaçios e assistençiais 

Total de benefícios previdenciarios e assistenciais 

Uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 
Uso material de consumo 
Serviços 
Depreciação, amortização e exaustão 

Total de uso de bens, serviços e consumo de capital fixo 

Variações patrimoniais diminutivas financeiras 
Juros e encargos de emprestimos e financiamentos obtidos 
Juros e, encargos de mora , 
Variaçoes unetarias e cambiais 
Descontos financeiros concedidos 
Aportes ao Banco Central 
Outras variações patrimoniais diminutivas - finançeiras 

Total das variações patrimoniais diminutivas financeiras 

Transfedncias e delegações concedidas 
Transterencjas intragovernamentais 
Transferencias interovernamentais 
Transferencias a instituiçoes privadas 
Transferencias a instituições multigovernamentais 
Transferencias a consorçios públicos 
Transferencias ao werior 
Execução orçamegtária delegada de entes 
Outras transterençias e delegações concedidas 

Total de transterencias e delegaçoes concedidas 

Desvalorização perda de ativos e incorporação de passivos 
Redução a valor recuperavel e ajuste para perdas 
Perdas com alienação 
Perdas Involuntárias, 
Incorporaçao de passivos 
Desincorporaçao de_ativos 

Total de desvalorizaçao e perda de ativos e incorporação de passivos 

Tributárias 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
352,80 
0,00 

352,80 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

,
00)0 
,)0 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1,130.894,26 
1,770.659,34 

7.842,80 
2.909,396,40 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

277.982,10 
0,00 
0,0Q 

277.982,10 



EXEROCIO 2021 
Consorcio Pub, de Saúde da Microregilo de Russas 

M1CRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRACAO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

EM : 06/01/2021 PÁGINA: 00Q4 
Valores em Reais 

Impostos, taxas e contribuições de melhoria 
Contribuições , 

Total de tributarias 

Custo das mercadorias e produtos vendidos, e dos serviços prestados 
Custos das merçadorias vendidas 
Custos dos produtos vendidos 
Custos dos serviços prestãdos 

Total de custo das mercadorias e produtos vendidos, e dos serviços prestados 

Outras variações patrimoniais diminutivas 
Premiaçoes 
Resultãdo negativo de participações 
Operações da autoridade monetaria 
Incentivos 
Subvençoes econômicas 
Partiçipãções e contribuições 
Constituiçao de provisões „ 
Diversas variações patrimoniais,diminutivas, 

Total de outras variaçoes patrimoniais diminutivas 

Total das variações patrimoniais diminutivas (II) 

0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
1.092,44 
1.092,44 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

801 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

352,80 9,775.313,81 I 

Resultado patrimonial do período (I) - (II) -332,80 1 776,174,78 

FONTE: SISTEMA; Aspec Informítiça - uNIDAOE RESPONSÁVEL: Consórcl Púb. de Saúde da, M çroregião de Russas - DATA DA EMISSÃO:18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO:07:48:25 
*As notas explicativas da Administraçao sao parte integrante das emonstraçoes contabeis, 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EXERCÍCIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da microregião de Russas 

PAGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Ingressos 
Receita tributária 
Receita de contribuições 
Receita patrimonial 
Receita agropecuaria 
Receita industrial 
Receita de serviços 
Remuneração das disponibilidades 
Outras receitas derivadas e originárias 
Transferências recebidas 
Outros ingressos operacionais 

Desembolsos 
Pessoal e demais despesas 
Juros e encargos da divida 
Transferências concedidas 
Outros desembolsos operacionais 

Fluxo de caixa liquido das atividades operacionais (1) 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

Ingressos 
Alienação de bens 
Amortização de emprestimos e financiamentos concedidos 
Outros ingressos de investimentos 

Desembolsos 
Aquisição de ativo não circulante 
Concessão de empréstimos e financiamentos 
Outros desembolsos de investimentos 

Fluxo de caixa liquido das atividades de investimento (II) 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Ingressos 
Operações de crédito 
integralização do capital social de empresas dependentes 
Outros ingressos de financiamentos 

Desembolsos 
Amortização/Refinanciamento da divida 
Outros desembolsos de financiamentos 

Fluxo de caixa liquido das atividades de financiamento (III) 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) 1 I 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

11.038,851,01 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

1,794,99 
7.712,51 

10.123.705,39 
903,638,12 

0,00 10.477.503,77 
0,00 9.515.645,63 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 961,858,14 

0,00 561.347,24 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 86.778,70 
0,00 86.778,70 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 -86.778,70 

0,00 0,00 
0,00 0,00 
0.00 0,00 
0,00 0,00 

0,00 127.162,04 
0,00 0,00 
0,00 127.162,04 

0,00 -127.162,04 

0,00 1 347.406,50 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

EXERCÍCIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da Microregiio de Russas 

PÁGINA: 0002 
Valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Caixa e Equivalente de Caixa Inicial 
Caixa e Equivalente de Caixa Final 

1.182.589,93 
1.182.589,93 

835.183,43 
1.182.589,93 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Nb, de Saúde da Microregião de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO: 07:48:17 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
NOTA: Neste relatório, estão expressos os valores de ingressos e de desembolsos extraor amentários. 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
ANEXO I - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS 

EXERCICIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da microregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES RECEBIDAS 

Intergovernamentais 
da União 
de Estados e Distrito Federal 
de municípios 

Intragovernamentais 
Outras transferências correntes recebidas 

0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 

10.113,705,39 
0,00 

4,463,714,69 
5.659,990,70 

0,00 
0,00 

Total das Transferências Recebidas 0,00 10.123.705,39 

TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 

Intergovernamentais 0,00 0,00 
a união 0,00 0,00 
a Estados e Distrito Federal 0,00 0,00 
a municípios 0,00 0,00 
a Consórcio Públicos 0,00 0,00 

Intragovernamentais 0,00 0,00 
Outras transferências concedidas 0,00 0,00 

Total das transferências concedidas 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspeç Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Púb, de Saúde da microregião de Russas 
DATA DA EMISSAO: 18/05/2011 - HORA DA EMISSÃO: 07:48:09 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
ANEXO II - DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

EXERCÍCIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consórcio Rib. de Saúde da Microregião de Russas 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 

legislativa 0,00 0,00 
Judiciária 0,00 0,00 
Essencial á justiça 0,00 0,00 
Administração 0,00 0,00 
Defesa Nacional 0,00 0,00 
Segurança Pública 0,00 0,00 
Relações Exteriores 0,00 0,00 
Assistência Social 0,00 0,00 
Previdência Social 0,00 0,00 
Saúde 0,00 9,515.615,63 
Trabalho 0,00 0,00 
Educação 0,00 0,00 
Cultura 0,00 0,00 
Direitos da Cidadania 0,00 0,00 
Urbanismo 0,00 0,00 
Habitação 0,00 0,00 
Saneamento 0,00 0,00 
Gestão Ambiental 0,00 0,00 
Ciência e Tecnologia 0,00 0,00 
Agricultura 0,00 0,00 
Organização Agrária 0,00 0,00 
Indústria 0,00 0,00 
Comércio e Serviços 0,00 0,00 
Comunicações 0,00 0,00 
Energia 0,00 0,00 
Transporte 0,00 0,00 
Desporto e Lazer 0,00 0,00 
Encargos Especiais 0,00 0,00 

Total dos desembolsos de pessoal e demais despesas por função 0,00 9.515.645,63 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Pilb. de Saúde da Microregião de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO: 07:48:02 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
ANEXO III - JUROS E ENCARGOS DA D1VIDA 

EXERCICIO 2021 EM : 06/01/2021 
Consorcio Rób. de saúde da microregiio de Russas 

PÁGINA: 0001 
Valores em Reais 

NOTA EXERC1CIO 
ATUAL 

EXERC1CIO 
ANTERIOR 

JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 

Juros e corre* monetãria da divida interna 0,00 0,00 
Juros e correção monçtária da divida externa 
Outros encargos da divida 

0,00 
0,00 

0,00 
0,00 

Total dos juros e encargos da divida 0,00 0,00 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Consórcio Nb, de Saúde da Microregiio de Russas 
DATA DA EMISSÃO: 18/05/2021 - HORA DA EMISSÃO: 07:47:55 

*As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis. 
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CONSORCIO PUBLICO DE Si 

DA MICRORRECiLk0 DE Ri 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
(Balanços Orçamentário, Financeiro, Patrimonial, Demonstração das 

Variações Patrimoniais) 
Exercício Financeiro de 2021 (02-04 a 31-12) 

Art. 6°, III da I.N n° 03/2013 — TCM-CE 

ENTIDADE: 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
CNPJ n° 11.487.835/0001-34 
Endereço: Travessa Boarnerges, S/N, Catumbela, CEP 62.900-000, Russas-Ce. 

Natureza jurídica: Pessoa Jurídica de Direito Público Interno 

Unidades Orçamentárias/Administração Direta: 

- Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

Natureza das operações e principais atividades: Cooperação técnica na área de 
saúde entre os consorciados, visando a promoção de ações de saúde pública 
assistenciais, prestação de serviços especializados de média e alta complexidade, 
em especial: Serviços de Urgência e de Emergência Hospitalar e extra-hospitalar; 
Ambulatórios especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades Odontológicas-
CEOS; Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados á saúde, em 
conformidade com os princípios e diretrizes do SUS e o Plano Diretor de 
Regionalização-PDR do Estado do Ceará. 

1) Base de Elaboração das Demonstrações Contábeis e Políticas Contábeis 

As demonstrações contábeis do setor público, que seguem regime de caixa 
modificado em transição para o regime de competência, foram elaboradas em 
consonância com os seguintes dispositivos legais: 

a) Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
b) Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal; 
c) Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) 8a edição; 
d) Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001, e suas alterações 
posteriores, da lavra da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 
Orçamento Federal, que dispõe sobre a consolidação das contas públicas - natureza 
da receita e da despesa; 

2) Das Demonstrações Contábeis; 

Página 1 1 



111p. CONSÓRCIO PUBLICO DE SALDE 
DA N4 ICRORREGIÃO DE Ri ,ss 

2.1) Balanço Orçamentário: 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas e despesas previstas em confronto 
com as realizadas. 
O Balanço Orçamentário é composto por: 
a. Quadro Principal; 
b. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Não Processados; e 
c. Quadro da Execução dos Restos a Pagar Processados. 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria 
econômica e origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de 

arrecadação. Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo 
de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para 
o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas 
e o saldo da dotação. 

Além disso, o Balanço Orçamentário do Consórcio Público de Saúde da Microrregião 
de Russas apresentou déficit orçamentário. 

As despesas orçamentárias, foram estas reconhecidas no momento em que a 
obrigação foi constituída, isto é, no ato em que foi legalmente empenhada. 

A metodologia de reconhecimento das receitas e despesas observou a norma do art. 
35, incisos I e II da Lei n° 4.320/64. 

As despesas executadas por tipos de créditos se comportaram conforme tabela 
abaixo: 

Despesa/Categoria 
Econômica 

Dotação Inicial — 
LOA / Dotação 

Atualizada 

Créditos 
Adicionais 

Suplementares 

Despesa Executada 
por tipos de 

Créditos 

Corrente 10.396.700,00 10.396.700,00 566.474,99 

Capital 563.300,00 563.300,00 10.706,24 

Total R$ 577.181,23 

Com efeito, não se processou atualizações monetárias aos valores estimados para 
as receitas e fixados para as despesas na Lei Orçamentária Anual, exercício de 
2021. 

Atinente aos Restos a Pagar não Processados e Processados, a municipalidade 
mantém o controle separadamente. 

Página 1 2 
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Ademais, cumpre ressaltar a transição das praticas contábeis em consonância com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público — NBCAS. 

Sob esse prisma, é de bom grado enaltecer que a Secretaria do Tesouro Nacional — 
STN, editou várias Portarias regulamentando a matéria. Ocorre que os 
procedimentos foram modificados por diversas vezes e continuam em fase de 
implantação, tendo sido formalmente adiados os prazos para cumprimento de 
algumas etapas. Tanto é assim que ao final do exercício de 2014 a Secretaria do 
Tesouro Nacional concluiu pela impossibilidade de atendimento integral às 
disposições da Portaria n° 634/2013, alterando os prazos para alguns 
demonstrativos, como se verifica na Portaria n° 733, de 26 de dezembro de 2014. 

Dito isso, é de fácil ilação que a implantação das NBCASP está sujeita a regras que 
ainda passam por processo de análises e modificações, tendo a 6a edição do 
MCASP, com efeitos aplicado a partir de 2015, sofrido alterações e republicação até 
a data 13 de julho de 2015. 

Assim sendo, como podem notar o processo todo de convergência é bastante 
moroso, pois o próprio Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional - 
Subsecretaria de Contabilidade Pública, através da Coordenação-Geral de Normas 
de Contabilidade Aplicadas à Federação editou Nota Técnica n° 
5/2013/CCONF/SUCON/STN/MF-DF sobre o assunto: Contabilidade 
Governamental-Tesouro Nacional -Orientações acerca da Portaria STN n° 634, de 
19 de novembro de 2013, em relação aos novos prazos para adoção dos PCP, 
entendendo a necessidade de mudar a regra em relação a estes procedimentos e 
apartá-los dos prazos de adoção do PCASP e das DCASP. 

O envio dos cronogramas conforme definido no art. 1° da Portaria STN n° 753/2012 
(que alterou o art. 8° da Portaria STN n° 437/2012) e a troca de experiências com 
entidades representativas dos órgãos responsáveis pela gestão contábil dos entes 
da Federação, permitiram um diagnóstico que concluiu pela dificuldade de adoção 
de procedimentos como, por exemplo, o registro da depreciação, do ajuste ao valor 
recuperável, de ativos intangíveis e dos créditos tributários a receber. Os entes da 
Federação, independentemente do seu porte ou da maturidade de seu sistema 
contábil, enfrentariam dificuldades significativas para realizar a implantação de todos 
os PCP constantes do MCASP no mesmo ano de implantação do PCASP e das 
DCASP. 

Contudo, em 24 de setembro de 2015, a STN editou a Portaria n° 548, que "Dispõe 
sobre prazos-limite de adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis 
aos entes da Federação, com vistas à consolidação das contas públicas da União, 
dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, sob a mesma base conceituai", 
através de um Plano de Implantação dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais, 
escalonando os prazos de implantação de 2021 até 2023. 

Diante desse cenário, não se pode perder de vista que todas essas dificuldades 
impõem uma adequação dos sistemas contábeis repito: sacrifício que demanda 
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tempo, necessitando de implantações gradativas ao longo da execução 
orçamentária, somente sendo possível a observância dos novos modelos após o 
prazo legal de apresentação das contas. 

Por derradeiro, se percebe a necessidade de envolvimento e de apoio Institucional 
da alta direção e de todo o corpo gerencial e técnico, requerendo uma atuação 
conjunta dos departamentos de Contabilidade, Setor Pessoal, Setor de Patrimônio e 
Procuradoria Jurídica (Assessoria Jurídica), haja vista a complexidade dos temas a 
serem enfrentados. 

2.2) Balanço Financeiro: 

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 
ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do 
exercício anterior e os que se transferem para o início do exercício seguinte. 

O Balanço Financeiro é composto por um único quadro que evidencia a 
movimentação financeira das entidades do setor público, demonstrando: 

a. a receita orçamentária realizada e a despesa orçamentária executada, por fonte / 
destinação de recurso, discriminando as ordinárias e as vinculadas; 
b. os recebimentos e os pagamentos extraorçamentários; 
c. as transferências financeiras recebidas e concedidas, decorrentes ou 
independentes da execução orçamentária, destacando os aportes de recursos para 
o RPPS; e 
d. o saldo em espécie do exercício anterior e para o exercício seguinte. 

Nesse registro, chama-se à atenção sobre a forma como as retenções são 
contabilizadas, sendo estas, baixadas das obrigações somente quando pagas, e não 
no momento da liquidação. 

2.3 — Balanço Patrimonial: 

O Balanço Patrimonial é a demonstração contábil que evidencia, qualitativa e 
quantitativamente, a situação patrimonial da entidade pública por meio de contas 
representativas do patrimônio público, bem como os atos potenciais, que são 
registrados em contas de compensação (natureza de informação de controle). 

Os ativos e passivos são conceituados e segregados em circulante e não circulante, 
conforme critérios estabelecidos na Parte li — Procedimentos Contábeis Patrimoniais 
(PCP) deste Manual. 

A Lei n° 4.320/1964 confere viés orçamentário ao Balanço Patrimonial ao separar o 
ativo e o passivo em dois grupos, Financeiro e Permanente, em função da 
dependência ou não de autorização legislativa ou orçamentária para realização dos 
itens que o compõem. 
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O Balanço Patrimonial é composto por: 

a. Quadro Principal; 
b. Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes; 
c. Quadro das Contas de Compensação (controle); e 
d. Quadro do Superávit Déficit Financeiro. 

Ativo Circulante: 

a) Caixa e Equivalentes de Caixa 

Subgrupo do "Ativo Circulante" formado, fundamentalmente, por recursos alocados 
em conta corrente ou em aplicações financeiras, em moeda nacional. 

b) Estoques: 

Compreende o valor dos bens adquiridos, produzidos ou em processo de elaboração 
pela entidade com o objetivo de venda ou utilização própria no curso normal das 
atividades. 

Nessa conta, foram registrados os bens adquiridos com o objetivo de utilização 
própria no curso normal das atividades. 

Os estoques foram mensurados com base no valor de aquisição. 

• Ativo Não Circulante: 
a) Imobilizado: 

É o item tangível que é mantido para o uso na produção ou fornecimento de bens ou 
serviços, ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de operações que 
transfiram para a entidade os benefícios, riscos e controle desses bens. 
O total do Ativo Imobilizado corresponde aos registros dos Bens Móveis e Imóveis, 
conforme abaixo: 

Ativo 
Imobilizado 

Bens Móveis Bens Imóveis Total R$ 

R$ 1.622.711,10 R$ 10.700,39 R$1.633.411,49 

O ativo imobilizado foi reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. 

Cumpre ressaltar que no tocante aos bens móveis se processou a depreciação cOrn 
base no método linear. Os bens imóveis não foram depreciados, logo nenhum 
critério de depreciação foi utilizado. 

2.4 — Demonstração das Variações Patrimoniais: 
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A Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) evidenciará as alterações 
verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária, 
e indicará o resultado patrimonial do exercício. 

O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações 
patrimoniais quantitativas aumentativas e diminutivas. 

O ativo imobilizado foi reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. 
Cumpre ressaltar que no tocante aos bens móveis e imóveis, não se processou a 
reavaliação redução ao valor recuperável e a depreciação. 

• VPA - Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 

Representa o somatório das variações patrimoniais aumentativas com operações 
financeiras. Compreende: descontos obtidos, juros auferidos, prêmio de resgate de 
títulos e debêntures, entre outros. 
O montante de R$ 0,00 corresponde a receita patrimonial, decorrente de 
rendimentos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis em Banco. 

• VPA - Transferências e Delegações Recebidas 

Compreende o somatório das variações patrimoniais aumentativas com 
transferências intergovernamentais, transferências intragovernamentais, 
transferências de instituições multigovernamentais, transferências de instituições 
privadas com ou sem fins lucrativos, transferências de convênios e transferências do 
exterior. 
No item em estudo, o montante de R$ 0,00 corresponde as transferências 
financeiras recebidas. 

• VPD - Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 
Representa o somatório das variações patrimoniais diminutivas com manutenção e 
operação da máquina pública, exceto despesas com pessoal e encargos que serão 
registradas em grupo específico (Despesas de Pessoal e Encargos). Compreende: 
diárias, material de consumo, depreciação, amortização etc. 

2.5. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA: 

A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) identificará: 
a. as fontes de geração dos fluxos de entrada de caixa; 
b. os itens de consumo de caixa durante o período das demonstrações contábeis; e 
c. o saldo do caixa na data das demonstrações contábeis. 

Esta Demonstração permite a análise da capacidade de a entidade gerar caixa e 
equivalentes de caixa e da utilização de recursos próprios e de terceiros em suas 
atividades. 
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A Demonstração dos Fluxos de Caixa é composta por: 
a. Quadro Principal 
b. Quadro de Receitas Derivadas e Originárias 
c. Quadro de Transferências Recebidas e Concedidas 
d. Quadro de Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função 
e. Quadro de Juros e Encargos da Dívida 

Os saldos significativos de caixa e equivalentes de caixa mantidos pelo ente, estão 
disponíveis para uso imediato. 
As retenções são consideradas como paga apenas na baixa da obrigação. 

3— CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

As demonstrações contábeis do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas evidenciam os fatos acima expostos até o exercício financeiro de 2021 
(01/01/2021 a 06/01/2021). 
Consoante exposto ao adentrar as explicações do Balanço Orçamentário, não está 
sendo fácil o atendimento por completo aos preceitos das NBCASP. 
Desse modo, é recorrente o envolvimento e apoio institucional do Poder Executivo, 
designando. repito, uma atuação conjunta dos Setores de Contabilidade, Setor 
Pessoal, Setor de Patrimônio e Procuradoria Jurídica (Assessoria Jurídica), haja 
vista a complexidade dos temas a serem enfrentados. 

Russas-Ce, 06 de janeiro de 2021. 

eira 
RES NTE — CPSMR 
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Mi crorre,gião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 
Anexo 1, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n° 8, ofe 04/02/85) 

DEMONSTRAÇÃO DA RECEITA E DESPESA 
SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

01/01//021 A 06/01/2021 
Adendo II 
Em RS 1,00 

RECEITA DES P E SA 

DEFICIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 566,474,99 Despesas correntes 
Pessoal e encargos sociais 453,885,38 

TOTAL 566,474,99 Outras despesas correntes 112.589,61 

TOTAL 566.474,99 
DÉFICIT 577.181,23 

TOTAL 577.181,23 DÉFICIT DO ORÇAMENTO CORRENTE 566.474,99 
Despesas de capital 
Amortização da dívida 10.706,24 

TOTAL 577.181,13 

RESUMO 
RECEITAS CORRENTES 0,00 DESPESAS CORRENTES 566,474,99 
RECEITAS DE CAPITAL 0,00 DESPESAS DE CAPITAI 10.706,24 
DÉFICIT 577.181,23 
TOTAL 577.181,23 

Ri,\ s \s, H cie Janeiro 

TOTAL 

cie 2021. 

577.181,23 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL Sr; EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOS ANDE-1-1 -Y—R -G1JEIRA 
P• IDENTE DO CPSMR 



microrregião de Russas 
consorcio Púb. de saúde da microregião de Russas 

Anexo 2, da lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de U4/02/85) 

RECEITA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

01/01/2021 A 06/01/2021 
Adendo III 

Em R$ 1,00 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO DESDOBRAMENTO FONTE 1 CATEG, ECONÔMICA 

TOTAL DA RECEITA 

Ru 06 de Janeiro de 2021. 

ASCON7 ASSESSORIA CONTABIL SP PP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

0,00 

VANDELEY NOGUEIRA 
SIDENTE DO CPSMR 



micrórugiío de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas 
Anexo 6, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

01/01/2021 A 06/01/2021 
Seguridade social - Adendo v 

ÓRGÃO  01 Consorcio Publ. Saude Microrreg, Russas PROGRAMA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Consorcio Publ. saude microrreg. Russas DE TRABALHO 

CÓDIGO 1 ESPECIFICAÇÃO 1 PROJETOS 1 ATIVIDADES 1 TOTAL 

10 Saúde 0,00 577.181,23 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 577.181,23 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist.média e Alta Comp 0,00 577.181,23 
10 302 0403 2.001 Gerenciamento Adm. do Consórcio Público 

de Saúde da microrregião de Russas 130.220,78 
Gerenciamento Administrativo do Consórcio 
Público de Saúde da microrregião 
de Russas 

10 302 0403 2.002 Gestão do Centro de Especialidades Odont ologicas 138.784,16 
Gestão do Centro de Especialidades 
Odontológicas 

10 302 0403 2.003 Gestão da Policlínica 308.176,29 
Gestão da Policlínica 

10 302 1004 Construção, Reforma e Ampliação de Unidades do Consó 0,00 0,00 
10 302 1004 1.001 Construção e Ampliação do edifício sede 

do centro de Espec. odontológica - CEO 
Construção e Ampliação do edifício sede do 
Centro de Espec. Odontológica - 
CE0 

10 302 1004 1.002 Construção e Ampliação do edifício sede 
da Policlínica 

Construção e Ampliação do edifício sede da 
Policlínica. 

377.181,23 
577.181,23 
577.181,23 

130.220,78 

138.784,16 

308.176,29 

0,00 

0,00 

0,00 

TOTAL 0,00 577.181,231 577.181,23 

Russas, 06 de Janeiro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JdS ANDELEY NOGUEIRA 
SIDENTE DO CPSMR 



Microrregião de Russas 01/01/2021 A 06/01/2011 
Consórcio Púb. de Saúde da microregião de Russas . 

Seguridade social — Adendo III 
Anexo 2, da Lei n' 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n' 8, de 04/02/85) RmR$ 1,00 

NATUREZA DA DESPESA SEGUNDO AS CATEGORIAS ECONÔMICAS 

ÓRGÃO  01 Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas NATUREZA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA.: 0101 Consorcio Publ, Saude Microrreg, Russas DA DESPESA 

CÓDIGO ESPECI F ICAC Á O DESDOBRAMENTO 1 ELEMENTO 1 CATES. ECONÔMICA 

3.0,00.00.00 Despesas correntes 566.474,99 
3,1,00,00.00 Pessoal e encargos sociais 453,885,38 
3.1,90.00.00 Aplicações diretas 453.885,38 
3,1,90,04.00 Contratação por tempo determinado 291,154,31 
3190.11,00 Vencimentos e vant. fixas pessoal civil 44.355,28 
3.1.90,13.00 Obrigações patronais 118.175,79 
3.3,00.00.00 Outras despesas correntes 112,589,61 
3.3.90,00.00 Aplicações diretas 112,589,61 
3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica 104,906,24 
3.3.90.40.00 
4.0,00.00.00 
4,6.00.00.00 

Serv. tecnologia informação/comunic,- P] 
Despesas de capital 
Amortização da divida 

7.683,37 

10.706,24 
10.706,24 

4.6,90.00,00 Aplicações diretas 10.706,24 
4,6.90,71.00 Principal da divida contratual resgatado 10.706,24 

Rus 06 de Janeiro 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SP EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

TOTAL DA DESPESA 

de 2021. 

577.181,23 

JO.E VANDELEY NOGUEIRA 
SIDENTE DO CPSMR 



microuegüodeussas 01/01/2021A06/01/2021 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Fiscal - Adendo N./I 
Anexo 7, da lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES TOTAL 

TOTAL 0,00 0,00 1 0,00 

Rus 06 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SP EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOSE ANDELEY-TOIGUEIRA 
PRE DENTE DO CPSMR 



Hicrorregiio de Russas 01/01/2021 A 06/01/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Anexo 7, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Seguridade social — Adendo VI 

Em RI 1,00 
PROGRAMA DE TRABALHO 

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 
POR PROJETOS E ATIVIDADES 

CÓDIGO ! ESPECIFICAÇÃO PROJETOS ATIVIDADES 1 TOTAL 

10 Saúde 0,00 577.181,23 377.181,23 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 577.181,23 577.181,23 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist,Hédia 

e Alta Complexidade 0,00 577.181,23 577.181,23 

TOTAL 0,00 577.181,23 1 377.181,23 

Russa .'O6 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

VANDEL NOGUEIRA 
SIDENTE DO CPSMR 



microrregiio de Russas 
Consórcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Anexo 8, da Lei n°4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

01/01N1 A 06/01/2021 

Fiscal - Adendo VII 

PROGRAMA DE TRABALHO 
DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 

CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO 1 ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS 1 ORDINÁRIOS TOTAL 

Rus 06 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOS ANDELEY NOGUEIRA 
PR DENTE DO CPSMR 



Microrregião de Russas 01/01/2021 A 06/01/2021 
consórci o Púb . de Saúde da mi croregi ão de Russas 

Anexo 8, da Lei n°4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
segu ri dade soci ai — Adendo VII 

Em RI 1,00 
PROGRAMA DE TRABALHO 

DEMONSTRATIVO DE FUNÇÕES, SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS 
CONFORME O VINCULO DOS RECURSOS 

CÓDIGO I ESPECIFICAÇÃO VINCULADOS ORDINÁRIOS I TOTAL 

10 Saúde 0,00 577.181,23 577.181,23 
10 302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 577,181,23 577,181,23 
10 302 0403 Gestão e Desenvolvimento da Assist.Média 

e Alta Complexidade 0,00 577.181,23 577.181,23 

TOTAL 0,00 577.181,23 1 577.181,23 

Rus 06 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL S E P 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOS , ANDELEY NOGUEIRA 
PRESIDENTE DO CPSMR 



micrprregiáo de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregiáo de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
EmR$1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ORGÃOS 
FUNÇÕES Legislativa Judiciária Essencial a Justiça 

01 Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 

Russa 6 de Janeiro de 2021. 

ASCONl ASSESSORIA CONTABIL SSP P 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

VVANDELEY NOGUEIRA 
JWESIDENTE DO CPSMR 



microrregião de Russas 
Consórcio Pub. de Saúde da Microregão de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOR n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

FUNÇÕES 
ÓRGÃOS 

Administração Defesa Nacional Segurança Pública 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 0,00 0,00 

Russ 1)6 de Janeiro de 2021. 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SS 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

70 ANDELEY NOGUEIRA 
PRESIDENTE DO CPSMR 



Microrregião de Russas 
Consórcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/8$) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ÓRGÃOS 
FumCoES Relações Exteriores Assistência Social Previdência Social 

01 Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 1 0,00 0,00 0,00 

Russ s 06 de Janeiro de 2021. 

\,
ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SS E P 30 E VANDELEY NOGUEIRA 

ASSESSORIA CONTÁBIL P ESIDENTE DO CPSMR 



micrquegião de Russas 
Consorcio Pub, de Saúde da microregião de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 

Saúde Trabalho 

577.181,23 0,00 

Educação 

0,00 

TOTAL 577.181,23 0,00 0,00 

Russ 6 de Janeiro de 2021. 

(:—

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS EP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

  " 
JOSIVANDELEY NOGUEIRA 
PR :IDENTE DO CPSMR 



micrórregijo de Russas 
Consórcio Pub. de Saúde da microregião de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. Saude Microrreg, Russas 

Cultura Direito da Cidadania 

0,00 0,00 

urbanismo 

01/01/2021 A 06/01/2021 

0,00 

TOTAL 1 0,00 0,00 0,00 

RUSS 6 de Janeiro de 2021. 

\ ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SSINrf 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOS! ANDELEY NOGUEIRA 
PR DENTE DO CPSMR 



0,00 0,00 

Micrgregiio de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregião de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/83) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Habitação Saneamento Gestão Ambiental 

01 Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 0,00 1 

RUS 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SS E'PP 70 ANDELEY NOGUEIRA 
ASSESSORIA CONTÁBIL P IDENTE DO CPSMR 



micrprregilo de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da microregiio de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n°8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES Ciência e Tecnologia Agricultura Organização Agrária 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg. Russas 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 1 0,00 1 0,00 0,00 

Rus as 06 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SS EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JO ANDELEY NOGUEIRA 
P IDENTE DO CPSMR 



micrprregiâo de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da microregiào de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n°4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
EIRS1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ. Saude microrreg. Russas 

Indústria 

0,00 

Comércio e Serviços 

0,00 

01/01/2021 A 06/01/2021 

Comunicações 

0,00 

TOTAL 0,00 1 0,00 0,00 

Rus , 06 de Janeiro de 2021. 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SS 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JSS VANDELEY NOGUEIRA 
ESIDENTE DO CPSMR 



microrregião de Russas 
Consorcio Pub. de Saúde da Microregijo de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64. (Portaria SOF n° 8, de 04/02/85) 
Em R$ 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

01/01/2021 A 06/01/2021 

ÓRGÃOS 
FUNÇÕES 

01 Consorcio Publ , Saude Microrreg. Russas 

Energia 

0,00 

Transporte 

0,00 

Desporto e Lazer 

0,00 

TOTAL 0,00 000 0,00 

Russa , g6\, de Janeiro de 2021. 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SSP P. JOSE VANDELEY NOGUEIRA 
ASSESSORIA CONTÁBIL PRESIDENTE DO CPSMR 



microrregijo de Russas 
Consorcio Pub, de Saúde da microregijo de Russas Adendo VIII 

Anexo 9, da Lei n° 4320, de 17/03/64, (Portaria SOF n' 8, de 04/02/85) 
Em d 1,00 

DEMONSTRATIVO DA DESPESA POR ÓRGÃOS E FUNÇÕES 

ORGAOS 
FUNÇÕES 

01 consorcio hol. Saude microrreg. Russas 

Encargos Especiais 

0,00 

Reserva de 
contingência 

0,00 

TOTAL 

01/01/2021 A 06/01/2021 

577,181,23 

TOTAL 0,00 0,00 577181,23 

Russ 06 de ianeiro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL SSP E 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

ANDELEYNOGUEIRA 
PRESIDENTE DO CPSMR 



microrregião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 
Anuo 10, da lei n° 4320, de 17/03/64. 

COMPARATIVO DA RECEITA ORÇADA 
COM A ARRECADADA 

ATÉ 06/01/2021 
Em R$ 1,00 

CÓDIGO E SPECIFIC AÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 

PARA MAIS 
E N A 
PARA MENOS 

1.0.0.0.00.0.0.00.00.00 
110.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2.0.00.0.0.00.00.00 
1.3.2100,0.0.00.00.00 
11210010.00.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.00.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.00.00 

1.3.2.1.00.1.1.10.90.00 

1.3.2100.1110.90.20 

1.7.0.0.00.0.0.00.00.00 
1.7.1.0,00.0.0.00.00.00 

1.718.00.0.0.00.00.00 

1.718.10.0.0.00,00.00 

1.7.1.8.10.1.0.00.00.00 

1.718.1011.00.00.00 

1.7.2.0.00.0.0,00,00.00 

1.7.2,8.00.0,0,00.00.00 

1.7.2.8.04.0.0.00.00.00 

1.7.2.8.04.1.0.00,00,00 

1.7.2.8.04.1.1.00.00.00 

1.7.2.8,04.1.1.10.00.00 

Receitas Correntes 
Receita Patrimonial 
Valores Mobiliários 
Juros e Correções Monetárias 
Remuneração de Depósitos 

Bancários 
Remuneração de Depósitos 

Bancários - Principal 
Remuneração de Depósitos de 
Recursos Vinculados - Principal 

Rem. Dep, Banc. Rec Vinc. - 
Outros dest. - Principal 

Rem, Dep, Banc, Rec Vinc. - Out. 
dest saúde - Principal 

TOTAL DE Receita Patrimonial..., 

Transferências Correntes 
Transferências da União e de suas 

Entidades 
Transferências da União - 

Especifica E/M 
Transferências de Convênios com a 

União e de Suas Entidades 
Transf. Convênios da União p/ o 

Sist.Onico de Saúde-SUS 
Transf, Convênios da União p/ o 
Sistánico de saúde-sus - Princ. 
Transferências dos Estados e do 
Distrito Federal e suas Entidades 
Transferências dos Estados - 

Especifica E/DF/M 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transferências de Estados a 

Consórcios Públicos 
Transfçrigias de Estados a 

Consorcio Públicos - Principal 
Transferências de tados a 

Consórcios ub o - CE0 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

50.000,00 
50,000,00 

10.000,00 

1.725.000,00 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

50.000,00 

10.000,00 

1.725.000,00 

JOS NDELEY NOGUEIRA 
P IDENTE DO CPSMR 

- continua - 



- continuação - 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 
PARA MAIS 

E N A 
PARA MENOS 

1.7.2.8.04.1111.00.00 

1.7.2.8.10.0.0.00.00.00 

1.7.2.8.10.1.0.00.00.00 

1.7.2.8.10.1.1.00.00.00 

1.7,3.0.00.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.00.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.02.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.0210.00.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.00.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.10.00.00 

1.7,3.8.02.1.1.11.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.12.00.00 

1.7,3.8.0211.13.00.00 

1.718.02.1.1.14.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.15.00.00 

1.7,3.8.0211.16.00.00 

1.7.3.8.02.1.1.17.00.00 

1.7.3.8.0211.18.00.00 

1.7.3.8.0211.19.00.00 

Transferências de Estados a 
Consórcios Público - Policlínica 
Transferências de 
Convinios-EstadosOist.Federal e 
Transferin,Convênios Estados p/ 

WS 
Transferén.convênios Estados p/ 

SUS - Principal 
Transferências dos Municípios e 

de suas Entidades 
Transferências dos municípios - 

Específica E/00 
Transferências de Município a 

Consórcios Públicos 
Transferências de município a 

Consórcios Públicos 
Transferências de município a 
Consórcios Públicos - Principal 

Transf. de município )aguaretama 
a Cons. Público -CE0 

Transf. de município )aguaruana a 
cons. Público -CE0 

Transf. de município morada Nova 
a Cons. Público -CE0 

Transf. de Município Palhano a 
Cons. Público -CE0 

Transf, de município Russas a 
Cons. Público -CE0 

Transf. de município )aguaretama 
a Cons. Público - Policlínica 

Transf. de município )aguaruana a 
Cons. Público - Policlínica 

Transf, de município morada Nova 
a Cons, Público - Policlínica 

Transf. de município Palhano a 
Cons, Público - Policlínica 

Transf. de Município us s a 
Cons. Público - línica 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

2.995.000,00 0,00 2.995.000,00 

10.000,00 0,00 10.000,00 

118.000,00 0,00 118.000,00 

222.000,00 0,00 222.000,00 

438.000,00 0,00 438.000,00 

66.000,00 0,00 66.000,00 

501.000,00 0,00 501.000,00 

381.000,00 0,00 381.000,00 

777.000,00 0,00 777.000,00 

1.581.000,00 0,00 1.581.000,00 

257.000,00 0,00 257.000,00 

1.661,000,00 0,00 1.661.000,00 

JOSE V ELEY NOGUEIRA 
PRE DENTE DO CPSMR 

- continua - 



— continuação — 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 

PARA MAIS 
E N Ç A 
PARA MENOS 

1.7.3.8.10.0.0.00.00.00 

1.7.3.8.10.1.0.00.00.00 

1.7.3.8.10.1.1.00.00.00 

Transferências de Convênios dos 
Municípios e de Suas Entidades 

Transf. de Convênio municípios - 
SUS 

Transf. de Convênio Municípios - 
SUS - Principal 10.000,00 0,00 10.000,00 

TOTAL DE Transferências Corrente 10.752.000,00 0,00 

1.9.0.0.00.0.0.00.00.00 Outras Receitas Correntes 
1.9.9.0.00.0.0.00.00.00 Demais Receitas Correntes 
1.9.9.0.99.0.0.00.00.00 Outras Receitas 
1.9.9.0.9910.00.00.00 Outras Receitas - Primárias 
1.9.9.0.99.1.1.00.00.00 Outras Receitas - Primárias - 

Principal 18.000,00 0,00 18.000,00 
TOTAL DE Outras Receitas Corrent 18.000,00 0,00 

TOTAL DE Receitas Correntes 10.820.000,00 0,00 

2.0.0.0.00.0.0.00.00.00 Receitas de Capital 
2.4,0.0.00.0.0.00.00,00 Transferências de Capital 
2.410.00.0.0.00.00.00 Transferências da união e de suas 

Entidades 
2.418.00.0.0.00.00.00 Transferências da União 
2,418.10.0.0.00.00.00 Transferência de Convênios da 

União e de suas Entidades 
2.418.10.1.0,00.00.00 Transferências Convênio da união 

Sistema único de Saúde 
2.418.10.1100.00.00 Transferêgi s Convênio da União 

Sistema Unico de Saúde - Princ. 120.000,00 0,00 120.000,00 
2.4.2.0.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados e do 

Distrito Federal e de suas 
2.4.2.8.00.0.0.00.00.00 Transferências Estados, Distrito 

Federal, e de suas Entidades 
2.4.2.8.10.0.0.00.00.00 Transferências Convênio 

Estados,Distr.Feder.Suas 
2.4,2.8,1010.00.00.00 Transferências Convênio Estados 

para SUS 
2.4.2.8.10.1100.00.00 Transferências Convento Estados 

para SUS Pr' cipal 10.000,00 0,00 10.000,00 

ASCON] ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

30SE DELEY NOGUEIRA 
PRE DENTE DO CPSMR 

— continua — 



— continuação — 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO PREVISTA ARRECADADA 
D I F E R 
PARA MAIS 

E Ç A 
PARA MENOS 

2.4.3.0.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Municípios e 
de suas Entidades 

2.4.3.8.00.0.0.00.00.00 Transferências dos Municípios e 
de suas Entidades 

2.4,3,8.10.0.0.00.00.00 Transferências de Convênio dos 
municípios e de Suas Entidades 

2.4.3.8.1010.00.00,00 Transferências Convênio 
Municípios Dest. Programa Saúde 

2.4.3.8.10.1100,00.00 Transferencias Convênio 
Municípios Dest, Programa Saide - 10.000,00 0,00 10.000,00 
TOTAL DE Transferências de Capit 140.000,00 0,00 

TOTAL DE Receitas de Capital._ 140.000,00 0,00 
0,00 0,00 

TOTAIS 1 10,960.000,00 0,001 - 

Russ \06 de Janeiro de 2021. 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

30 E VNDELEY NOGUEIRA 
IDENTE DO CPSMR 



Microrrçgião de Russas ATÉ 06/01/2021 
Consorcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas Em R$ 1,00 
Anexo 11, da Lei n' 4320, de 17/03/64. 

COMPARATIVO DA DESPESA AUTORIZADA 
COM A REALIZADA 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

A U T O R I Z A D 
CREDITOS ORÇAMENT CRÉDITOS ESPECIAI 
E SUPLEMENTARES E EXTRAORDINÁRIOS 

A 

TOTAL REALIZADA DIFERENÇA 

01 Consorcio Publ, Saude Mi 

01 01 Consorcio Publ. Saude Micr 
Despesas correntes 10,396.700,00 0,00 10,396.700,00 566.474,99 9.830.225,01 
Despesas de capital 563.300,00 0,00 563.300,00 10.706,24 552.593,76 

TOTAL DE Consorcio Publ, S 10.960.000,00 0,00 10.960,000,00 577.181,23 10.38/.818,77 

TOTAL GERAL 10.960.000,00 0,00 10.960.000,001 577.181,23 10.382.818,77 

Russa , 6 de Janeiro de 2021. 

ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOS ANDELEY NOGUEIRA 
P SIDENTE DO CPSMR 



micrbrrçgião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Anexo A, da Lá rl° 4320, de 17/03/64, 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FUNDADA INTERNA 

ATÉ 06/01/2021 
Em R$ 1,00 

AUTORIZA 

1 E I S 

ÇOES 
QUANTIDADE 
N° E DATA 

VALOR DA 
EMISSÃO DISCRIMINAÇÃO 

SALDO ANTERIOR 
EM CIRCULAÇÃO 

MOVIMENTO DO 

EMISSÃO 

EXERCÍCIO 

RESGATE 

SALDO P/ 

QUANT. 

EXERC SEGUINTE 

VALOR 

DÍVIDA FUNDADA I 
CONTRATOS 

INSS-INSTITUTO N 
SEGURO SOCIAL - 334.259,73 0,00 0,00 334.259,73 

- TOTAL GERAL 334,259,73 0,001 0,00 334.259,73 

Russa , Q6 de Janeiro de 2021. 

ASCON3 ASSESSORIA CONTABIL SSP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

30 ND LEY NOGUEIRA 
P £SIDENTE DO CPSMR 



microrregião de Russas 
Consorcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 

Anexo 17, da Lei n°4320, de 17/03/64. 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVIDA FLUTUANTE 

ATÉ 06/01/2021 
Em R$ 1,00 

TÍTULOS 
SALDO DO MOVIMENTO DO EXERCÍCIO SALDO PARA 

EXERCICIO ANTERIOR INSCRIÇÃO BAIXA EXERC SEGUINTE 

RESTOS A PAGAR 

RESTOS A PAGAR - 2017 - CPSMR 139.180,41 0,00 0,00 139.180,41 
RESTOS A PAGAR - 2020 - CPSMR 337.186,83 0,00 0,00 337.186,83 
RESTOS A PAGAR - 2016 - CPSMR 2.582,00 0,00 0,00 2.582,00 
RESTOS A PAGAR - 2018 - CPSMR 151.411,31 0,00 0,00 151.411,31 
RESTOS A PAGAR - 2019 - CPSMR 73.200,48 0,00 0,00 75.200,48 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR 705.561,03 0,00 0,00 705.561,03 

DEPÓSITOS 

CONSIGNIÁO IRRF-CEO - CPSMR 4.433,65 0,00 0,00 4,433,65 
CONSIGNA AO IRRF-CPSMR - CPSMR 5.960,06 0,00 0,00 5.960,06 
CONSIGNA ÀO IRRF-POLICIINICA - CPSMR 13,204,25 0,00 0,00 15,204,25 
INSS SERVIDOR CE0 - CPSMR 10.804,37 0,00 0,00 10.804,37 
INSS SERVIDOR CPSMR - CPSMR 5.587,31 0,00 0,00 5.587,31 
INSS SERVIDOR POLICIINICA - CPSMR 16.636,15 0,00 0,00 16.636,15 
PENSÃO ALIMENTÍCIA - CPSMR 771,94 0,00 0,00 771,94 

TOTAL DE DEPÓSITOS 59.397,73 0,00 0,00 59.397,73 

TOTAL GERAL 764.958,76 0,00 0,00 764.958,76 

Rus as 06 de Janeiro de 2021. 

ASCON) ASSESSORIA CONTABIL SW EPP 
ASSESSORIA CONTÁBIL 

JOSE NDELEY NOGUEIRA 
IDENTE DO CPSMR 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo IV - Art. 6° 
Demonstrativo dos adiantamentos concedidos (modelo n° 03, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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im Dl. Rt 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-03 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

DEMONSTRATIVO DOS ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS (SUPRIMENTO DE FUNDOS) 

Responsavel 
Comprovação Data limite 

para aplicação 
Comprovação Valor 

Devolvido Observação 
Vr concedido Processo n° Data Processo n° Data 

MOVIMENTAÇÃO  SEM 

Responsava] pelo controle interno 

Danyelle-Nobre Bros 
Matricula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e ríd 
CRC: 629/0-3 

Gestor 

anderley Nogueira 
Matricula: 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso IV do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TOM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consórcio Publico de Saúde da Micro Região de 

Russas - Cpsmr, Período de 01/01/2021 a 06/01/2021, nada tem a registrar no Modelo 03 - 

Demonstrativo dos adiantamentos concedidos (suprimento de fundos). 

Russas, 6 de Janeiro de 2021. 

Jo an • erley Nogueira 
sidente do Cpsmr 

Assest Prestação de Contas - ~VI assesrcom 



WSI  lo l'te& ir 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 
Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo V - Art. 6° 
Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidos, pagos ou não, quando for o 

caso (modelo n° 04, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-04 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01 01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

DEMONSTRATIVO DAS DOAÇÕES, SUBVENÇÕES, AUXÍLIOS E CONTRIBUIÇÕES 

Entidade Beneficiada 
Concessão P. C. junto ao Órgão Repassador 

Valor concedido Processo n° Data do pagamento Processo n° Data 

",,, 

MOVIMENTAÇA0 SEM 

Responsavel pelo controle interno 

DanyèH Nobre rros 
Matricula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e J idi 
CRC: 629/0-3 

Gestor 

ose anderley N ijeira 
Matrícula: 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso V do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TOM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consórcio Publico de Saúde da Micro Região de 

Russas - Cpsmr, Período de 01/01/2021 a 06/01/2021, nada tem a registrar no Modelo 04 - 

Demonstrativo das doações, subvenções, auxílios e contribuições. 

Russas, 6 de Janeiro de 2021. 

Jo nderley Nogueira 
r sidente do Cpsmr 

Asse. Prestação de Contas - wsw., asse. com 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VI - Art. 6° 
Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas, com a indicação das providências adotadas para 

sua regularização (modelo n° 05, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03113 - MODELO-05 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Periodo: 01/01/2021 à 06/01/2021 

DEMONSTRATIVO DAS RESPONSABILIDADES NÃO REGULARIZADAS 

Responsável 
Natureza da responsabilidade 

Processo n° Valor Observação 
1 2 3 

Nome 

Matricula 

Nome 

Matricula 

moviMEN — ÇA O _ EM TA
Nome 

Matrícula 

LEGENDA: 1. Impugnações de despesas feitas por adiantamento 2. Desfalque ou desvio de Bens 3. Outras Irregularidades 

Responsável pelo controle interno 

Danye obre B s 
Matricula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Lída 
CRC: 629/0-3 

Gestor 

Vandedey Nogueira 
Matrícula: 



Ci In S11 1,,

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso VI do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TOM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consórcio Publico de Saúde da Micro Região de 

Russas - Cpsmr, Período de 01/01/2021 a 06/01/2021, nada tem a registrar no Modelo 05 - 

Demonstrativo das responsabilidades não regularizadas. 

Russas, 6 de Janeiro de 2021, 

Ner 
 UNIR, 

r$12" 

: V . Jos nderley Nogueira 
P 'dente do Cpsmr 

Asses1 Prestação de Contas. wonv asses+ com 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 
Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VII - Art. 6° 
Quadro dos Restos a Pagar inscritos, discriminando os processados e não processados, identificando a 

classificação funcional- programática e, ainda, a relação dos restos a pagar pagos e os cancelados 
(modelo n° 06 anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-06 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 

RELAÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

de exercício anterior X Processados X Não Processados Pagos Cancelados Inscritos 

Processo n° Processo n° Nome/Razão social Programa de trabalho Natureza da despesa Fonte 
Número do 
empenho 

Número do 
empenho 

"o RELAÇA0 EMANEXO
TOTAUTransporte 

Elaborado por Conferido por Visto Data 

Responsavel pelo controle interno 

DANYELLEXOBRE BARROS 
Matrícula: 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Jurid a \ 
CRC: 629/0-3 

Gestor 

se Vanderley Nogueira 
Matrícula: 

Nota: * Informamos que, por se tratar de Prestação de Contas de Gestão relativa ao período diferente da PCS de final de exercício, não é possível usarmos a nomenclatura RESTOS A PAGAR 
INSCRITOS, mas sim, EMPENHADA E A PAGAR, conforme Legislação Contábil. Esta informação se faz necessária pelo motivo de não devermos modificar o formato deste relatório, haja vista 
ser de autoria desse TCM. 



Ceará EMPENHADA E A PAGAR (NÃO PROCESSADOS) 
Microrregião de Russas 06/01/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da Microregião de Russas 

Página : 0001 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR A PAGAR (R$) 

01 01. Consorcio Publ, Saude Microrreg. Russas 
10 302 0403 2.001 Gerenciamento Adm. do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

3,1,90.11.00 Vencimentos e vant, fixas pessoal civil 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

01/01/2021 04010006 est R$ 44.555,28 

3.1.90.13.00 Obrigações patronais 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010007 est R$ 
04/01/2021 04010008 est R$ 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc, pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010009 est R$ 
04/01/2021 01010010 est R$ 
04/01/2021 04010011 est R$ 
04/01/2021 04010018 est R$ 
04/01/2021 04010026 est R$ 
04/01/2021 04010027 est R$ 

3.3.90,40.00 Serv. tecnologia informaçãoícomunic.- PJ 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

04/01/2021 04010001 est R$ 
04/01/2021 04010022 glo R$ 
04/01/2021 04010023 glo R$ 
04/01/2021 04010028 glo R$ 
04/01/2021 04010032 est R$ 
06/01/2021 06010001 ord R$ 

4.6.90.71.00 Principal da dívida contratual resgatado 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010029 est R$ 10.706,24 

8,484,12 
40.000,00 

356,95 
100,00 

5.000,00 
6.100,00 
5.000,00 
3.750,00 

157,59 
195,00 

2.500,00 
550,00 
800,00 

1.965,60 

0101. Consorcio Publ. Saude Microrreg. Russas 
10 302 0103 2.002 Gestão do Centro de Especialidades Odont ologicas 

3.1.90.04.00 Contrata* por tempo determinado 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010012 est R$ 91.644,23 

3.1.90.13,00 Obrigações patronais 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

04/01/2021 04010013 est R$ 

3.3.90.39.00 Outros serv, de terc. pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos vinculados a Saúde 

04/01/2021 04010004 est R$ 
04/01/2021 04010014 est R$ 
04/01/2021 04010020 est R$ 
04/01/2021 04010024 glo RS 
04/01/2021 04010030 ord R$ 

18.628,80 

1,432,08 
6.640,33 
975,00 

5.000,00 
13.906,13 

3,3.90,40.00 Serv. tecnologia informachicomunic.- Pl 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

04/01/2021 04010002 est R$ 157,59 

FOLHA DE PAGAMENTO - DIRETORIA EXECUTIVA CPS 44,555,28 
TOTAL CLASSIF.. 44.555,28 

INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL 8.484,12 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-RUSSAS 40.000,00 

TOTAL CLASSIF. 48,481,12 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-RUSSAS 356,95 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS 100,00 
ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SSP EPP 5.000,00 
ASCONJ ASSESSORIA CONTABIL SSP EPP 6.100,00 
ESAX PRESTADORA DE S. E DIST, DO MACI ODE B 5.000,00 
ESAX PRESTADORA DE S. E DIST, DO MACI ODE B 3.750,00 

TOTAL CL SSIF.. 20.306,95 

TELEMAR 157,59 
NOVA REPPONTO COMERCIO E SERVIÇO DE REIOGIO 195,00 
ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMA 2.500,00 
M2A TECNOLOGIA LTDA ME 550,00 
BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA 800,00 
HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA EIRELI 1,612,80 

TOTAL CLASSIF.. 5.815,39 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL - ARF RUSSAS 10.706,24 
TOTAL CLASSIF., 10.706,24 

FOLHA DE PAGAMENTO CENTRO DE ESPEC. ODONTOLO 91,644,23 
TOTAL CLASSIF. 91.644,23 

INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL 18,628,80 
TOTAL CLASSIF., 18,628,80 

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA-CAGECE 1.432,08 
COELCE 6,640,33 
G R X GOMES ELETRONICA ME 975,00 
DIOTEC COMÉRCIO MANUTENÇÃO INDUSTRIAI E HOSP 5.000,00 
MISSÃO SERVIÇOS TECNICOS EIRELI 13.906,13 

TOTAL CLASSIF. 27.953,54 

TELEMAR 157,59 



Ceará EMPENHADA E A PAGAR (NÃO PROCESSADOS) 
Microrregião de Russas 06/01/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da Microregião de Russas 

Página : 0002 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR A PAGAR (RS) 

04/01/2021 04010034 est RS 400,00 

8101. Consorcio Publ. Saude Microrreg, Russas 
10 302 0403 2.003 Gestão da Policlínica 

3.1.90,04.00 Contratação por tempo determinado 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

04/01/2021 04010015 est R$ 199,510,08 

3.1.90,13,00 Obrigações patronais 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010016 est RS 51.062,87 

3.3.90.39.00 Outros serv. de terc, pessoa jurídica 
1290000000 Outros Recursos Vinculados á Saúde 

04/01/2021 04010005 est RS 
04/01/2021 04010017 est R$ 
04/01/2021 04010019 est RS 
04/01/2021 04010021 ord R$ 
04/01/2021 04010025 glo RI 
04/01/2021 04010031 ord RI 

3.740,95 
9.625,38 
3,750,00 
7.307,70 

15.000,00 
17.221,72 

3.3.90,40.00 Serv, tecnologia informação/comunic.- PJ 
1290000000 Outros Recursos Vinculados a Saúde 

0401/2021 04010003 est R$ 157,59 
04;01/2021 04010033 est R$ 800,00 

BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA 400,00 
TOTAL CLASSIF., 557,59 

FOLHA DE PAGAMENTO CENTRO DE ESPEC, ODONTOLO 199.510,08 
TOTAL CLASSIF.. 199.510,08 

INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL 51.062,87 
TOTAL CLASSIF.. 51,062,87 

COMPANHIA DE AGUA E ESGOTO DO CEARA-CAGECE 3.740,95 
COE LCE 9.625,38 
G R X GOMES ELETRONICA ME 3.750,00 
MARCUS VINICIUS DE G B CALDAS MESQUITA 8 CIA 7.307,70 
DIOTEC COMÉRCIO MANUTENÇÃO INDUSTRIAL E HOSP 15.000,00 
MISSÃO SERVIÇOS TECNICOS EIRELI 17.221,72 

TOTAL CLASSIF.. 56.645,75 

TELEMAR 157,59 
BRISANET SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO LTDA 800,00 

TOTAL CLASSIF. 957,59 

TOTAL GERAL (NÃO PROCESSADOS). 576.828,43 



Ceará EMPENHADA E A PAGAR (NÃO PROCESSADOS) 
Microrregiao de Russas 06/01/2021 
Consorcio PUb. de Saóde da microregiao de Russas 
Resumo por fonte 

Página : 0003 

FONTE DESCRIÇÃO TOTAL DAS FONTES 

1290000000 Outros Recursos vinculados á Saúde 576.828,43 

TOTAL FONTE (NÃO PROCESSADOS), 576,828,43 



Ceará EMPENHADA E A PAGAR (PROCESSADOS) 
microrregiáo de Russas 06/01/2021 
Consórcio Púb, de Saúde da Microregião de Russas 

Página : 0004 

DOTAÇÃO EMPENHO VALOR EMPENHO CREDOR VALOR A PAGAR (RS) 

0101, Consorcio Publ . Saude microrrec. Russas 
10 302 0403 2.001 Gerenciamento Adm, o consórcio Público de saúde da microrregiáo de Russas 

3,3.90.40.00 Serv. tecnologia informacáo/comunic.- P] 
1290000000 Outros Recursos vinculados a saúde 

06/01/2021 06010001 ord RS 1.963,60 HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA EIRELI 352,80 
TOTAL CLASSIF„ 352,80 

TOTAL GERAL (PROCESSADOS)   352,80 



Ceará EMPENHADA E A PAGAR (PROCESSADOS) 
Microrregiáo de Russas 06/01/2021 
Consórcio Púb. de Saúde da microregião de Russas 
Resumo por fonte 

Página : 0005 

FONTE DESCRIÇÃO TOTAL DAS FONTES 

1290000000 Outros Recursos vinculados a Saúde 352,80 

TOTAL FONTE (PROCESSADOS)   352,80 



Ceará  
Microrregiao de Russas 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
 

Consórcio Plib, de saúde da microregiáo de Russas 
01/01/2021 a 06/01/2021 Página : 0001 

EXERC. EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR DOC.CAIXA VALOR CÓD,FINANCEIRO Ch/Ref/T1 

SEM MOVIMENTO NO PERÍODO 



Ceará 
microrregião de Russas 
Consórcio Púb. de Saúde da microregiáo de Russas 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS - MOVIMENTOS DE PAGAMENTO 
01/01/2021 a 06/01/2021 Página : 0001 

EXERC, EMPENHO CLASSIFICAÇÃO ANTERIOR CREDOR DOC,CAIXA VALOR COD,FINANCEIRO Ch/Ref/T1 

SEM MOVIMENTO NO PERIODO 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo VIII - Art. 6° 
Relatório do responsável pelo setor contábil (modelo n° 07, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE, 

CNPJ: 07.801,375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-07 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 

RELATÓRIO DO RESPONSÁVEL PELO SETOR CONTÁBIL 

Exercício: 2021 

Examinada a PRESTAÇÂO de contas dos ordenadores de despesas, referente ao exercício de 2021, 
constatamos: 

prestação / tomada 

Sim Não Não Aplicável 

a) a regularidade dos documentos comprovantes que 
deram origem aos registros contábeis X 

b) a propriedade e regularidade dos registros contábeis 
X 

c) a regularidade da execução orçamentária da despesa 
X 

d) a regularidade da execução orçamentária da receita 
X 

e) a existência de ilegalidade ou irregularidades, bem como 
falhas que tenham causado ou possam causar prejuízo ao 
erário 

X 

Observações 

Responsável pelo Setor Contábil 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 

Carpo 

Assessoria Contábil 

Mátrlcula 

629/0-3 

Data 

06/01/2021 

Assinatura 

Responsavel pelo controle interno 

Danyelle Nbbre Barr 
Mátricula 

Conta Gestor 

Asconj - Assessoria Contá adice , 0s Vanderley Nogueira 
CRC: 629/0-3 residente do Cpsmr 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 
Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo IX - Art. 6° 
Termo de conferência de caixa e as conciliações bancárias relativas ao primeiro e último dia de gestão 

(modelo n° 08, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE, 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 1 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados. 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06.000 106-0 CEF 457.210,90 

Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

"o 

EM A ,.... LAÇAO NEXO 
Total: 

Tesoureiro 

João Torquato de Souza 

Contador 

Asconj - Assessoria Contábil e Jurí. Ca 
Mátricula: CRC: 629/0-3 

Jo 

Gestor 

anderley Nogueira 
Matrícula: 

Pãg(s) 1 de 1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 1 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados. 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06.000 106-0 CEF 457.210,90 
Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

".. 

7 AÇA C, SEM MO VIMEN 
Total: 

Tesoureiro Contador Gestor 

João Torquato de Souza Asconj - Assessoria Contábil e Vanderley Nogueira 
Matricula: CRC: 629/0-3 Matricula: 

Pág(s) 1 de 1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 6 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados: 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06.000106-O CEF 457.210,90 

Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

wr Rc-LAÇAO EM A NEXO 
Total: 

Tesoureiro 

João Torquato de Souza 
Matricula: 

Contador Gestor 

Asconj - Assessoria Contábil e ri. J anderley Nogueira 
CRC: 629/0-3 Matricula: 

Pág(s) 1 de 1 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 /13 - MODELO-08 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

TERMO DE CONFERÊNCIA DE CAIXA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA 

Aos 6 de Janeiro de 2021, efetuou-se uma verificação dos valores existentes nos cofres desta 
Unidade, obtendo-se os resultados: 

Conta N° Banco Valor R$ 

156-7 CEF 0,02 

191-5 CEF 725.379,01 

06.000 106-0 CEF 457,210,90 

Total: 1.182.589,93 

01. Em Caixa R$ 0,00, (zero). 

02. Em Banco R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta e 
nove reais e noventa e três centavos), 

03. Total Geral (1+2) R$ 1.182.589,93, (um milhão cento e oitenta e dois mil quinhentos e oitenta 
e nove reais e noventa e três centavos). 

04. Demonstrativo das Conciliações Bancárias: 

Conta N° Vr Extrato R$ Créditos R$ Débitos R$ Observação Saldo real R$ 

EM M O VI 
Aa• 

TAÇA o 
Total: 

Tesoureiro 

João Torquato de Souza 
Mãtricula: 

Contador Gestor 

Asconj - Assessoria Contábil e Judicà Jo e nderley Nogueira 
CRC: 629/0-3 Matrícula: 

Pág(s) 1 de 1 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 DOE. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo X - Art. 6° 
Cópias dos extratos bancários completos do primeiro e do último dia de gestão dos responsáveis, relativos 

a todas as contas correntes e de aplicações financeiras da unidade gestora; 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000156-7 

Data: 02/06/2021 - 09:11 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 1 -31 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Norre da Agência 
RUSSAS, CE 

Código !Operação 
0755 0055 

iErrissão 
02/06/2021 

1CNPJ do Fundo IFundo 
CAIXA FIC PRA11C0 RENDA FIXA CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 

0,0127 

Administradora 

'Nome 
K,aixa Econômica Federal 

Cliente 

I 1cio das Atividades do Fundo 
00.834.074/0001-23 02/10/1995 

No Ano(%) Nos Últimos 12 Meses(%) 

0,0127 

Norre 
CONS FUB DE S DA M DE RUSSAS 
Análise do Perfil do Investidor 

 H 0,1274 H 
Cota em: 31/12/2020 Cota em: 29/01/2021 

5,983517 II 5,984279 

'Endereço 1CNPJ da Adninistradora 
ISBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasile/DF 00.360.305/0001-04 

1CPF/CNR/ Conta Corrente Mês/Ano olha 
11.487.835/0001-34 006.00000156-7 01/2021 01/01 

Resumo da Movimentação 

Histórico 
Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
IRRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito.
(.) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

Dados de Tributação 

Data da Avaliação 

Valor em R$ 
0,02C 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,00 
0,02C 
0,00 

Qtde de Cotas 
0,003378 
0,000000 
0,000000 

0,003378 

Valor R$ Qtde de Cotas 

Rendimento Base 

0,00 

Informações ao Consta 

Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

IRRF 

0,00 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



CAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000191-5 

Data: 02/06/2021 - 08:51 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 6 - 6 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA ExtratoRnIdoodeinvestinnento 
Para simples verificação 

Norre da Agência 
RUSSAS, CE 

Código rperação 1Errissão 
0755 0055 02/06/2021 

Fundo 
CAIXA FIC PRATICO RENDA FIXA CURTO 1CNPJ do Fundo 11nício das Atividades do Fundo 

00.834.074/0001-23 1 02/10/1995 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 
1 0,0127 

Administradora 

II

NOM3 
Caixa Econômica Federal 

No Ano(%) 
0,0127 

Nos Últimos 12 Meses(%) Cota em: 31/12/2020 

0,1274 5,983517 II 
Cota em: 29/01/2021 

5,984279 

Endereço 1CNPJ da Adrrinistradora 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Brasilia/DF 00.360.305/0001-04 

Cliente 

Nome 
CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 
Análise do Perfil do Investidor 

Resumo da Movimentação 

Histórico 
Saldo Anterior 
Aplicações 
Resgates 
Rendimento Bruto no Mês 
RRF 
IOF 
Taxa de Saída 
Saldo Bruto* 
Resgate Bruto em Trânsito* 
(*) Valor sujeito à tributação, conforrne legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Histórico 

13 / 01 RESGATE 
RRF 
10F 

14 / 01 RESGATE 
RRF 
10F 

21 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

25 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

27 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

28 / 01 RESGATE 
RRF 
10F 

29 / 01 RESGATE 
RRF 
IOF 

Dados de Tributação 

CPF/CNPJ 
11.487.835/0001-34 

Conta Corrente 
006.00000191-5 

Data da Avaliação 

Més/Ano 
01/2021 

Folha 
01/01 

Valor em R$ Qtde de Cotas 
725.379,01C 121.229,536626 

0,00 0,000000 
266.040,62D 44.458,526386 

80,76C 
0,00 
0,00 
0,00 

459.419,15C 76.771,010240 
0,00 

Valor R$ 

771,94D 
0,00 
0,00 

133.775,95D 
0,00 
0,00 

5.800,00D 
0,00 
0,00 

42.781,64D 
0,00 
0,00 

70.749,74D 
0,00 
0,00 

1.250,00D 
0,00 
0,00 

10.911,350 
0,00 
0,00 

Rendimento Base 

0,00 

Qtde de Cotas 

129,004473 

22.356,124817 

969,242834 

7.149,186350 

11.822,750424 

208,881930 

1.823,335554 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale COM seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

IRRF 

0,00 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



r tAIXA 
Extrato por período 

Cliente: CONS PUB DE S DA M DE RUSSAS 

Conta: 0755 1 006 1 00000106-0 

Data: 02/06/2021 - 09:09 

Mês: Janeiro/2021 

Período: 6 - 6 

Extrato 

Data Mov. Nr. Doc. Histórico Valor Saldo 

* 660 - Não há lançamentos de extrato. 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 
Pessoas com deficiência auditiva: 0800 726 2492 
Ouvidoria: 0800 725 7474 
Help Desk CAIXA: 0800 726 0104 



CAIXA Extrato Fundo de Investimento 
Para simples verificação 

Nome da Agência 

RUSSAS, CE 
Código 

0755 
Operação 

0055 
Errissão 

02/06/2021 

Fundo 

CAIXA FIC PRATICO RENDA FIXA CURTO 

Rentabilidade do Fundo 

No Mês(%) 

0,0127 

Administradora 

Norte 

Caixa Econômica Federal 

No Ano(%) 

0,0127 

ICNPJ do Fundo Início das Atividades do Fundo 
00.834.074/0001-23 02/10/1995 

Nos últimos 12 Meses(%) 

0,1274 

Cota em: 31/12/2020 Cota em: 29/01/2021 

5,983517  II 5,984279 1 

Endereço CNPJ da Adninistradora 
SBS - Quadra 04 - Lotes 3/4 - Bras ilia/DF 00.360.305/0001-04 

Cliente 

Norte 

CONS FUB DE S DA M DE RUSSAS 
CPF/CNPJ Conta Corrente Mês/Ano olha 

11.487.835/0001-34 006.00000106-0 01/2021 01/01 
Análise do Perfil do Investidor Data da Avaliação 

Resumo da Movimentação 

Histórico Valor em R$ 
Saldo Anterior 457.210,90C 
Aplicações 401.061,31C 
Resgates 306.443,19D 
Rendimento Bruto no Mês 60,87C 
IRRF 0,00 
IOF 0,00 
Taxa de Saída 0,00 
Saldo Bruto* 551.889,89C 
Resgate Bruto em Trânsito* 0,00 
(*) Valor sujeito à tributação, conforme legislação em vigor 

Movimentação Detalhada 

Data Htstánco Valor R$ 

08 / 01 RESGATE 17.128,20D 
IRRF 0,00 
IOF 0,00 

13 / 01 A PL ICA CA O 16.020,82C 
25 / 01 RESGATE 49,00D 

RRF 0,00 
i0F 0,00 

27 / 01 APLICA CA O 385.040,49C 
28 / 01 RESGATE 289.265,99D 

IRRF 0,00 
0,00 

Dados de Tributação 

Qtde de Cotas 

76.411,732509 
67.020,174181 
51.208,617742 

92.223,288948 

Qtde de Cotas 

2.862,471310 

2.677,355262 
8,188239 

64.342,818918 
48.337,958192 

Rendimento Base IRRF 

0,00 0,00 

Informações ao Cotista 
Consulte seu extrato de fundos exclusivamente pelo Internet Banking CAIXA, de forma 

prática e segura, e beneficie-se de todas as vantagens que os serviços on-line lhe 

proporcionam. Fale com seu Gerente para solicitar a inibição do envio mensal do seu 

extrato pelos Correios. Além de reduzir suas despesas com impressão e postagem 

dos extratos, você contribui para preservação do meio-ambiente! 

Prezado(a) Cotista, compareça à sua agência de relacionamento e cadastre ou atualize 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11,487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo XI - Art. 6° 
Atos de nomeação dos componentes da Comissão de Licitação e do Pregoeiro e Equipe de Apoio; 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 



)R( i(„) PI •III R o 1)1' SAI 1)1 DA MICR(..)RIMAA0 DI RI

tIlã GeSij10 com Pe. Sc s. por Resultados e it tiçd Social 

PORT A RIA n° 080120211001 

O Secretário Executivo do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - 

CPSNIR. o uso de suas atribuições legais. 

RI SOLVE: 

.A rt lksignar os servidores para compor a Comissão Especial de Licitação. no 

ambito do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR. com a 

finalidade exclusiva de proceder à licitação em todas as modalidades de Licitação. definidas 

pel . t Lei Federai no 8.666193 de 21 de junho de 1993, junto ao Consórcio Público de Saúde 

\iicrorregião de Russas - CPSMR. 

Art. 2°. A Comissão será composta de (03) três membros abaixo discriminados. 

,t..'neto. o Presidente. o Secretário, e um terceiro membro. 

Presidente - Preweiro: MARCOS ROGÉRIO SARAIVA CHAGAS CPF: 769.336.283-53 

MembrorSeeretário: PACI..:0 VALENTE MAIA CPI': 014.147.893-43 

\ lembro: 'MIMARA MEDEIROS GIRÃO CPF:972.681.193-72 

Suplente. L1 ANA MARRA DE LIMA SILVA CPF: 048.135.983-40 

Parágrafo Único: A Comissão Especial de Licitação. composta de acordo com esta 

portaria. tkd limitada ao periodo necessário ao processamento de todas as etapas do 

proced !mem, 

.Art. 3°. No exercicio de suas atribuições. a Comissão poderá recorrer a pareceres 

teenic 

wessa 13oanerges s/f-1- Planalto Catu h I — Ri ,ssaQiCP _ rço (NrS, 



Art. 40. Vsta 

Pt Itt Rt t 1)1 

n Gestão com Pes • 

t,( ItÀo 1') R( 

Scx„ 

entrará em vigor nesta data. revogadas as disposições em 

hlique-se. registre e cumpra-se. 

Russas - Cft 08 dk. e 2021 

Jerdson (risti eri sa 
divo do COaSÔrCiOPúblico iúde da Microegio dei 

Travessa Beanerges, sin P Catumbela — Russas/CF - riria A-n-)nr, rNr,, 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 

CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 

Instrução Normativa n°03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo XII - Art. 6° 
Relação das entidades beneficiadas por convênio, com a indicação dos valores empenhados e dos valores 

pagos (modelo n° 11, em anexo); 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08' 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

I.N. 03 / 13 - MODELO-11 

Município: Russas 

Orgão: CONSÓRCIO PUBLICO DE SAÚDE DA MICRO REGIÃO DE RUSSAS - CPSMR 

Unidade orçamentária: 01.01 Exercício: 2021 Período: 01/01/2021 à 06/01/2021 

RELAÇÃO DAS ENTIDADES BENEFICIADAS POR CONVÊNIO 

Entidade Beneficiada Valor Empenhado R$ Valor Pago R$ 

SEM M 
"NI 

OVIMENTAÇAO

Respnsável pelo preenchimento: 

Asconj - Assessoria Contábil e Jurídica 
Matricula: 

Responsavel pelo controle interno 

Danyelle N Barro
Matrícula: 

Contador 

Cargo: Contador 

Gestor 

Asconj - Assessoria Contábil e rídi a Jose anderley Nogueira 
Matricula.CRC: 629/0-3 



Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

DECLARO perante o TCE - Tribunal de Contas do Estado, em cumprimento ao 

disposto no inciso XII do Artigo 6.° da Instrução Normativa n.° 03/13 do antigo TCM - Tribunal de 

Contas dos Municípios, que a Consórcio Publico de Saúde da Micro Região de 

Russas - Cpsmr, Período de 01/01/2021 a 06/01/2021, nada tem a registrar no Modelo 11 - 

Relação das entidades beneficiadas por convênio. 

Russas, 6 de Janeiro de 2021. 

Jos V derley Nogueira 
P e dente do Cpsmr 

Asses1 Prestação de Contas. www asse. com 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 
Russas 

Consórcio Publico de Saúde da Micro 
Região de Russas - Cpsmr 

GESTOR: 

Jose Vanderley Nogueira 

01/01/2021 à 06/01/2021 

(PCS) Prestação de Contas de Gestão - 2021 
Instrução Normativa n° 03/2013, de 19 de dezembro de 2013 D.O.E. de 23 de dezembro de 2013 

Anexo II - Art. 7° 
As alterações ocorridas nas normas que as regulam, no caso das autarquias, ou as alterações estatutárias, 

no caso das fundações, havidas no exercício, ou declaração expressa de sua não ocorrência. 

Elaborado por: 

ASCONJ - ASSESSORIA CONTÁBIL E JURÍDICA 
AV. TREZE DE MAIO, 1116, FÁTIMA, 60.040-531, FORTALEZA-CE. 

CNPJ: 07.801.375/0001-08 
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Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas 
CNPJ - 11.487.835/0001-34 

Rua Felipe Santiago de Lima, 191 - Cidade Universitária - Russas - CE 

DECLARAÇÃO 

Jose Vanderley Nogueira, na qualidade de gestor(a) da Consórcio 

Publico de Saúde da Micro Região de Russas - Cpsmr, VEM, através desta, 

DECLARAR, para os devidos fins de direito, que não ocorreu alteração nas normas que 

regulam o referido Fundo, no Período de 01/01/2021 a 06/01/2021. 

Russas, 6 de Janeiro de 2021. 

saidnednerleyo Nogueira 
te d 

Asseei Prestação de Contas - 355C51.0Jrn 
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CPSMR 

CoNsóRcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECilÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO - PCS 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2021 

Documentos referentes ao Consórcio Público: 

a) Protocolo de Intenções subscrito pelos representantes legais dos entes da 
Federação interessados, e a respectiva comprovação de publicidade; 
b) Lei de Ratificação do Protocolo de Intenções; 
c) Ata da Assembleia Geral 
d) Estatuto do Consórcio Público e comprovação da publicidade do mesmo; 
e) Regimento Interno — este, se couber — e respectivas publicações; 
f) Contrato de Rateio; 
g) Contrato de Programa (se for o caso). 

Travessa Boanerges, sin — Planalto Catumbela — Russas/CE - CEP: 62900-000 
Fone: (88) 3411.0797 — CNPJ(MF): 11.487.835/0001-34 



GOVERNO no 
ESTADO »o CEARÁ 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES - CONSÓRCIO PÚBLICO DA MICRORREGIONAL DE 

SAÚDE DE RUSSAS 

Protocolo de Intenções que entre si firmam o 
Governo do Estado do Ceará, através da 
Secretaria da Saúde do Estado, e os municípios de 
Jaguaretama, Jaguaruana, Morada Nova, Palhano, 
Russas, com a finalidade de Constituir o 
Consórcio Público da Microrregional de Saúde de 
Russas, nos termos da Lei 11.107 de 6 de abril de 
2005, visando à promoção de ações de saúde 
pública assistenciais, entre outros serviços 
relacionados à saúde, em conformidade com os 
princípios e diretrizes do SUS. 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 196 e 241 da Constituição Federal e 245 da 
Constituição Estadual, que reconhece a saúde como direito de todos e dever do Estado, 
garantindo o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 11.107, de 6 de abril de 2005, que 
instituiu o Consórcio Público como mecanismo de planejamento e implementação de 
políticas, programas e projetos de interesse público; 

CONSIDERANDO o Decreto no 6.017, em 17 de janeiro de 2007, que regulamentou a Lei 
no 11.107/05, consolidando o regime jurídico dos consórcios públicos brasileiros, 

O Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, estabelecida 
na Av. Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNPJ 
sob o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63 e os 
municípios de JAGUARETAMA, C.N.P.J. No 07442825/0001-05, com sede da 
Prefeitura estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso Cunha Saldanha, portador da Cédula de 
Identidade no 920150188-6 SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 046.302.703-53, 
residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, N.o 519, Bairro Centro, JAGUARUANA, 
C.N.P.J. No 07615750/0001-, com sede da Prefeitura estabelecida na Praça Adolfo 
Francisco da Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representada pelo Prefeito 
Municipal, Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 
2007002036019 SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e 
domiciliado na Rua Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, MORADA NOVA, 
C.N.P.J. No 07782840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel Castro, 
No 726, Centro, CEP 62.940-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Glauber 
Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito no C.P.F. 
sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco Evangelista de 
Oliveira, No 238, Bairro Centro, PALHANO, C.N.P.J. No 07.488.670/0001-59, com sede 



da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio Barreto, N.° 330, Bairro Centro, CEP 62.910-

000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula 

de Identidade no 2004005198636-SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 309.989.303-

00, residente e domiciliado na Rua 7 de Setembro, No 322, Centro, RUSSAS, C.N.P.J. No 

07535446/0001-60, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Dom Lino, N.o 831, 

Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de 

Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. 

Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 

1096, Centro. 

DELIBERAM 

Celebrar o presente protocolo de intenções a ser ratificado por lei pelos Poderes 
Legislativos dos entes signatários, que se regerá pelas disposições contidas na Lei Federal 
no 11.107, de 06 de abril de 2005, e Decreto Federal n°6.017, de 17 de janeiro de 2007, 
observados os seguintes objetivos e condições: 

Cláusula Primeira - Da Denominação 

O Consórcio Público previsto neste Protocolo de Intenções, associação pública, de 
natureza autárquica e interfederativa, criado conforme o previsto na Lei no 11.107 de 6 de 
abril de 2005, será denominado Consórcio Público de Saúde do Ceará- CPS-CE. 

Cláusula Segunda — Dos objetivos e das finalidades 

O Consórcio a que se refere à Cláusula Primeira, tem por objetivo a cooperação técnica na 
área de saúde entre os entes federados, em especial, visando à promoção de ações de 
saúde pública assistenciais, prestação de serviços especializados de média e alta 
complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de Emergência hospitalar e extra-
hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades 
Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à 
saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes do SUS, e o Plano Diretor de 
Regionalização-PDR do Estado do Ceará. A finalidade dos consórcios de saúde deverá 
constar no Plano de Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado 
e dos Municípios consorciados, com os objetivos específicos de: 

a. Planejar, programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços na 
área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 
b. Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de descentralização 
das ações e serviços de saúde. 
c. Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso em 
comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, de 
procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de gestão, 
em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, entre 
outros, obedecendo as normas da regionalização. 
d.Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e executar 
ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em saúde. 
e.Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições de 
viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos municípios 
consorciados. 
f. Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde. 
g. Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de governo, 
mediante deliberação da Assembléia Geral. 



Cláusula Terceira - Do Prazo de Duração 

O Consórcio Público de Saúde do Ceará terá prazo indeterminado, sendo assegurado, 
pelos seus signatários, o cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos 
financiamentos concedidos durante a vigência do Consórcio. 

Subcláusula Única - Fica assegurado a cada uma das partes, o direito de denunciar o 
presente Protocolo, desde que, por escrito e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, 
observado o disposto na Cláusula Décima Sexta do presente Protocolo. 

Cláusula Quarta - Da Sede do Consórcio 

A sede do órgão executor do Consórcio será localizada no município pólo da microrregião 
de Saúde, preferencialmente na sede da Coordenadoria Regional de Saúde. 

§ 10 - O governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras iniciais para a 
instalação da sede do Consórcio. 

§ 20 - Caberá à Assembléia Geral a decisão acerca da alteração da sede do Consórcio. 

Cláusula Quinta - Da Área de Abrangência e Território de Atuação 

A área de abrangência do Consórcio será constituída pela soma dos territórios dos 
respectivos municípios signatários. 

Cláusula Sexta - Da Personalidade Jurídica 

O Consórcio Público objeto do presente Protocolo será constituído na forma de associação 
pública, de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade Jurídica de Direito 
Público, sob a denominação de Consórcio Público de Saúde do Ceará - CPS/CE. 

Cláusula Sétima - Da Estrutura Organizacional 

O Consórcio Público apresentará as seguintes instâncias, sem prejuízo de outras definidas 
em seu estatuto, conforme decisão de sua Assembléia Geral: 

I - Assembléia Geral - composta por todos os entes consorciados, representando a 
instância máxima do Consórcio; 
II - Presidência do Consórcio - exercente da representação legal da associação pública; 

III - Diretoria Executiva - responsável pela gestão diária das atividades consorciais. 

Subcláusula Primeira - A organização da Diretoria Executiva será disposta em Estatuto, 
aprovado pela Assembléia Geral. 

Subcláusula Segunda - A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Cláusula Oitava - Da Assembléia Geral 

A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados pelos 
Prefeitos dcs municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do Estado, 
indicados pelo Governador, e as deliberações serão tomadas por consenso entre os 
consorciados ou, em última instância, as decisões serão tomadas por maioria absoluta dos 
participantes presentes. 



Subcláusula primeira- A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, 
mediante convocação da Diretoria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante oficio-circular e/ou e-mail . 

Subcláusula segunda - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando 
convocada pelo Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de 
seus membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular e e-mail. 

Subcláusula terceira - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, 
Chefe do Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros 
integrantes do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Subcláusula quarta- As decisões da Assembléia Geral serão adotadas por maioria 
absoluta de votos dos membros presentes. 

Subcláusula quinta- O Estatuto do Consórcio poderá ser alterado mediante proposta do 
Presidente ou da Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

Subcláusula sexta - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presença de, 
pelo menos, metade de seus membros. 

Subcláusula sétima - A representação de votos na Assembléia Geral terá como critério a 
base populacional, conforme segue: 

a) Municípios até 35.000 habitantes- um voto 
b) Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos 
c) Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos 
d) Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos 
e) O Estado terá 2/5 (dois quintos) do total dos votos da Assembléia Geral. 

Subcláusula oitava - Em função do disposto na Subcláusula Sétima, a soma dos votos 
dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas na mesma Subcláusula, 
equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do Ceará quantidade de 
votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, desprezando-se resultados 
fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e arredondando-se, a partir de 0,5 (zero 
vírgula cinco), o número obtido para o inteiro subseqüente quando do cálculo dos votos 
estaduais. 

Cláusula Nona - Da Gestão de Pessoas 

As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com vínculo público, 
cedidos pelos participantes do Consórcio em função das especificidades requeridas, por 
pessoal contratado por tempo determinado e pelos empregados pertencentes ao quadro 
da associação pública, observado o seguinte: 

I - O pessoal do quadro do consórcio será regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas 
-CLT. 

II - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder servidores, na 
forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a compensação de créditos 
pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios estabelecidos no Estatuto da 
associação pública, observado o disposto nos respectivos Contratos de Programa e/ou 
Rateio. 



III- Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho originário, podendo 
ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, competência 
e carga horária. 

IV- O servidor cedido ao Consórcio Público remanesce, para todos os efeitos, vinculado ao 
seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, não se estabelecendo vínculo 
funcional ou trabalhista com o Consórcio. 

✓ - A contratação por prazo determinado, para atendimento de excepcional interesse 
público, terá duração de um ano, prorrogável por mais um, e poderá abranger as 
seguintes categorias profissionais: 

a) Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 
Otorinolaringologia, Ginecologia/obstetrícia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 
por Imagem e Angiologia; 

b) Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, 
Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 

c) Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia Clínica, 
Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clínica e Técnico de Radiologia 
e Técnico de Laboratório 

VI- As funções de Direção e de Assessoria serão preenchidas por critérios técnicos de 
competência, experiência comprovada na Gestão e/ou Saúde Pública, por profissionais de 
nível superior. 

Cláusula Décima - Dos acordos e parcerias 

O Consórcio poderá celebrar contrato de gestão, nos termos e limites da legislação 
estadual pertinente, contrato de programa ou termo de parceria, respeitados, no último 
caso, os critérios e disposições da legislação federal aplicável, todos relacionados aos 
serviços por ele prestados, nos termos da legislação específica, bem como licitar serviços 
e obras públicas visando à implementação de políticas publicas de interesse comum dos 
entes consorciados, desde que aprovado pela Assembléia Geral. 

Subcláusula Única: o consórcio público observará as normas de Direito Público no que 
concerne à realização de l icitação e celebração de contratos, principalmente o disposto nos 
arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei Federal n-Q- 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de 
outras normas jurídicas aplicáveis. 

Cláusula Décima Primeira - Do Rateio das Despesas 

O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de vigência 
não será superior ao das dotações que o suportam, com exceção dos contratos que 
tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e ações 
contemplados em plano plurianual . 

Subcláusula Única: Fica autorizada, na conformidade do art. 167, IV, da Constituição 
Federal, a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou Rateio, 
admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista nesta 
Subcláusula. 



Cláusula Décima Segunda - Do Contrato de Programa 

O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e regulação das 
obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha para 
com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, no âmbito da gestão 
associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a transferência total ou parcial 
de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços 
transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em dias 
e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada Unidade 
de Saúde. 
II - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratuadas, assegurando resolubilidade microrregional. 
III - Assegurar assistência farmacêutica que dê suporte mínimo ao processo de 
tratamento e recuperação da saúde. 
IV - Assegurar a contra-referência para o Programa Saúde da Família - PSF dos Municípios 
de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e resumo de alta 
assinado por especialista. 
✓ - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no mínimo. 
VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o Sistema 
de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). 

VII - Estabelecer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Subcláusula Única - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este deverá 
obedecer o p-evisto nos incisos anteriores. 

[Cláusula Décima Terceira - Da Ratificação 

Nos termos do Artigo 50 da Lei Federal n. 11.107 de 6 de abril de 2005 este Protocolo de 
Intenções deverá ser ratificado, por todos participantes do Consórcio, mediante lei das 
respectivas Casas Legislativas, a partir do quê fica autorizada a elaboração de Estatuto 
que regerá a atuação e funcionamento do Consórcio Público. 

Cláusula Décima Quarta - Da admissão no consórcio 

É facultada a admissão de Município ao Consórcio Público de Saúde do Ceará, a qualquer 
tempo, desde que atendidas as condições estabelecidas neste protocolo e, 
especificamente, o seguinte: 

I - O Município deverá apresentar pedido formal assinado pelo Prefeito à Presidência do 
Consórcio, para análise e aprovação da Assembléia Geral . 

II- O Município deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária específica ou 
créditos adicionais suficientes, para assumir as despesas fixadas em contrato de 
programa e/ou rateio. 

III- O Município recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 
valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e revisão. 

IV - A efetivação no consórcio público dependerá de aprovação da Assembléia Geral do 
Consórcio, em caso de Consórcios já constituídos; ou por reserva, subscrito o protocolo de 
intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos respectivos 



municípios interessados. 

Cláusula Décima Quinta -Da prestação de contas 

O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública recebidos, e dar 
publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório de atividades e 
demonstrações financeiras que serão fiscalizados pelos Conselhos de Saúde, e submetidos 
a Auditoria pelos demais órgãos fiscalizadores competentes. 

Cláusula Décima Sexta - Da retirada e da exclusão do consorciado 

A retirada de ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato formal de seu 
representante, na forma previamente disciplinada por lei do próprio ente federado, a ser 
comunicado à Assembléia Geral, conforme determinado no Estatuto da Associação Pública. 

Subcláusula Primeira - Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se 
retira somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Subcláusula Segunda - A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará 
as obrigações já constituídas, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Cláusula Décima Sétima - Da extinção do Consórcio 

A extinção de contrato de consórcio público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes consorciados. 

Subcláusula Primeira - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão 
associada de serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, 
respeitados os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o 
Consórcio PÚDilCO. 

Subcláusula Segunda - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada 
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas obrigações 
remanescentes, garantido o direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que 
deram causa à obrigação. 

Cláusula Décima Oitava - Das vedações 

É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 

I - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas contribuições 
financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, salvo a doação, 
destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de 
direitos operadas por força de gestão associada de serviços públicos. 
II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Cláusula Décima Nona- Das Disposições Finais 

As partes se comprometem a envidar todos os esforços no sentido de viabilizar o objeto 
deste Protocolo, com o fim de implantar, no menor tempo possível, a estrutura e as 
atividades aqui previstas. 



Subcláusula primeira - Os entes federativos integrantes do Consórcio publicarão o 
extrato do presente Protocolo de Intenções nos seus respectivos órgãos oficiais ou no 
Diário Oficial do Estado. 

Subcláusula segunda- Fica assegurado ao Gestor municipal e estadual do SUS, o direito 
de, sempre que julgar necessário, realizar supervisão e auditoria. 

Subcláusula terceira - Sempre que houver necessidade e mediante acordo entre as 
partes, poderão as cláusulas deste documento ser aditadas, modificadas ou suprimidas 
através do mesmo procedimento utilizado quando da aprovação deste Protocolo, mediante 
assinatura de aditivo, posteriormente ratificado pelas Casas Legislativas dos entes 
consorciados. 

Subcláusula quarta - Caberá ao próprio Consórcio Público a sua representação judicial 
em decorrência dos atos pelo mesmo praticados, pelos quais responderão seu patrimônio 
e receita. 

Sucláusula quinta - Qualquer consorciado adimplente com suas obrigações junto ao 
Consórcio é legitimado para exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato de 
Consórcio Público. 

Cláusula Vigésima - Do foro 

Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para resolver as questões relacionadas 
como o presente Protocolo que não puderem ser resolvidas por meios administrativos, 
renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de acordo, os entes federados partícipes assinam o presente Protocolo de 
Intenção, em duas vias, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

Fortaleza , de de 2009. 

Secretário da Saúde do Estado do Ceará 

Prefeito de Jaguaretama 

Prefeito de Jaguaruana 

Prefeito de Palhano 

Prefeito de Russas 
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Governador Secretaria do Desenvolvimento Agrário 
CIF; FERREIRA GOMES CAMILO SOBREIRA DE SANTANA 
Vice - Governador Secretaria da Educação 
FRANCISCO JOSÉ PINHEIRO MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO 
Gabinete do Governador Secretaria do Esporte 
IVO FERREIRA GOMES FERRUCIO PETRI FEITOSA 
Casa Civil Secretaria da Fazenda 
ARIALDO DE MELLO PINHO CARLOS MAURO BENE VIDES FILHO 

Casa Militar Secretaria da Infra-Estrutura 

CEL. FRANCISCO JOSÉ BEZERRA RODRIGUES FRANCISCO ADAIL DE CARVALHO FONTENELE 
•i• 

Procuradoria Geral do Estado Secretaria da Justiça e Cidadania 

FERNANDO ANTÓNIO COSTA DE OLIVEIRA MARCOS CÉSAR CALS DE OLIVEIRA 

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado Secretaria do Planejamento e Gestão (Respondendo) 

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO 

Conselho Estadual Estadual de Educação 

DESIRÉE CUSTÓDIO MOTA GONDIM 

Secretaria dos Recursos Hídricos ,... 

EDGAR LINHARES LIMA CÉSAR AUGUSTO PINHEIRO 

Conselho Estadual de Desenvolvimento Econômico Secretaria da Saúde 

IVAN RODRIGUES BEZERRA JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO 

Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (Em Exercício) Secretaria da Segurança Publisa e Defesa ScreMI .. 

MARIA TEREZABEZERRA FARTAS SALES ROBERTO DAS CHAGAS MONTEIRO 

Secretaria das Cidades Secretaria do Traba0 e Desenvolvimento Social (Em Exercício) 

JOAQUIM CARTAXO FILHO FÁTIMA CATUNDA ROCHA MOREIRA DE ANDRADE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior Secretaria do Turismo 

REN'É TEIXEIRA BARREIRA BISMARCK COSTA LIMA PINHEIRO MAIA 

Secretaria da Cultura Defenpria Pública Geral 

FRANCISCO AUTO FILHO FRANCILENE GOMES DE BRITO BESSA 

Art.2° Referidos Consórcios Públicos de Saúde do Estado do Ceará 
se constituirão sob a forma de associação pública, entidade autárquica e 
interfederativa, nos termos da Lei n°11.107, de 6 de abril de 2005, visando 
a promoção de ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de 
Urgência e dc Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios 
Especializados, Policlínicas; Centros de Especialidades Odontológicas-
CEOS: Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à 
saúde, em ,onformidade com os princípios e diretrizes do Sistema Único 
de Saúde - SUS, e de acordo com os Protocolos de Intenções subscritos 
pelo Secretário do Saúde do Estado do Ceará. 

• Art.3" O patrimônio, a estrutura administrativa e as fontes de 
receita da autarquia prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de ConsScio. de Programa dott rl'e Rateio, observado o 
disposto nos arts.4°, 8° e 13 da Lei n°11.107, de 6 de abril de 2005, 
regulamentada. pelo Decreto Federal n°6.017. de 17 de janeiro de 2007. 

Art.4° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados. 
observada a legislação de cada um, com ou sem ónus para a origem e com a 
manutenção do regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório 
e mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os Consórcios 
Públicos indicados no art.1" desta Lei, observado o estabelecido nos Contratos 
de Consórcio, de Programa elou de Rateio a ele referentes. 

§10 Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que viera ser 
paga pela associação pública. 

§2" Se o ente consorciado assumir o ônus da cessão do servidor, 
os pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como 
créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no 
contrato de rateio. 

Art.5° Fica autorizada a destinaçâo de bens móveis e imóveis ao 
Consórcio Público objeto cio arai' tiesta Lei, sob a forma de cessão de 

uso e desde que vinculados ou de interesse das atribuições do Consórcio. 
AJt.6" O Pider Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias 

anuai:,. dotações suficientes à cobertura das responsabilidades financeiras 
decorrentes da execução desta. Lei. 

Art.7° As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas á éonta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
Saúde do Estado e dos Municípios elencados tio an.1" desta Lei. 

Art.S" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.9" Revogam-se as disposições em contrário. 
PALÁCIO IRACEMA. 1)0 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ. em 

Fortaleza, 15 de setembro de 2009. 
Cid Ferreira Gomes 

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

*** *** *** 

ifiri~~0ôe ,15de-Seterribrei- de-2009:: 
RATIFICA OS PROTOCOLOS DE 
LNTENÇÕES FIRMADOS ENTRE O 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 
E OS MUNICIPIOS INTEGRANTES 
DAS MICRORRÉGIÕES DE SAÚDE 
DO ESTADO, CUJAS CIDADES-
POLO SÃO: C.ANINDE. IGÚATU E 
RUSSAS: COM A FINALIDADE DE 
CONSTITUIR OS CONSÓRCIOS 
PÚBLICOS RESPECTIVOS, NOS 
TERMOS DA LEI FEDERAL N11.107. 
DE 6 DE ABRIL DE 2005, VISANDO A 
PROMOÇÃO DE AÇÕES DE SAÚDE 
PÚBLICA ASSISTENCIAIS. ENTRE 
OUTROS SERVIÇOS RELACIONA-
DOS À SAÚDE, EM CONFORMI-
DADE COM OS PRINC1PIOS 
DIRETRIZES DO SUS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber q.ie a 
Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art.1° Ficam ratificados, em todos os seus termos, os Protocolos 
de Intenções firmados entre o Governo do Estado do Ceará e os 
municípios integrantes das seguintes Microrreeiões de Saúde do Estado: 

I - Boa Viagem, Canindé, Caridade, Madalena. ltatira e Parainoti; 
com a finalidade de constituir o Consórcio Público de Saúde do Ceará-
CPS/CE - Micronegional de Saúde de Canincle: 

11 - Acopiara, Cariús, Catacina, lguatu, Dep. Iraptian Pinheiro. 
Jucás, Mombaça, Piquet Carneiro. Saboeiro e Quixelõ: com a fi nalidade 
de constituir o Consórcio Público de Saúde do Cearã-CPSICE - 
Microrregional de Saúde de Igualo; 

grf34.01:14.r.etazda0aguartiapk.Morada _Nova, Palhano e. Russas; 
e~t~:,e,aptstit.4.,ó..(Zonsõ.r,cáp„Éílje.Á4 Saúde do Ceará-
C.13.§7CE•.:•W,Táâi-:Nifkiik. de .Saude de Russas 

"—• Consórcios 'Públicos d'C Saúde do Estado do 
Ceatá se constituirão sob a forma de associação publica. entidade 
autárquica e interfederativa, nos termos da Lei if11.107, de ó de abril de 
2005, visando a promoção de ações de saúde pública assistenciais. 
prestação de serviços especializados de media c alta COmpIexiciade. 

especial: Serviços de Urgência e de Emergência Hospitalar e 

Hospitalar: Ambulatórios Ambulatórios Especializados. Policlínicas: Centres de 
bspeciaiidacies Odonrológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 

outros serviços relacionados á saúde, em conformidade com os prir.cipios 

e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, e de acordo com os 

Protocolos de Intenções subscritos pelo Secretário da Saúde do Estado 

do Ceará. 
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Art.3° O patrimônio. a estrutura administrativa e as fontes de 
receita da autarquia prevista nesta Lei serão definidos em seus respectivos 
Contratos de Consórcio. de Programa elou de Rateio, observado o 
disposto nos arts.4", 8° e 13° da Lei n°11.10.7, de 6 de abril de 2005, 
regulamentados pelo Decreto Federal n°6.017, 'de 17 de janeiro dc 2007. 

Art.4° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, 
observada a legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com 
a manutenção do regime estatutário originário, ainda que'em estágio 
probatório e mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para os 
Consórcios Públicos indicados no art.1° desta Lei. Observado o 
estabelecido nos Contratos de Consórcio, de Programa esou de Rateio a 
ele referentes. 

§1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem do servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser 
paga pela associação pública. 

§2°. Se o ente consorciado assumir o ónus da cessão do servidor, 
os pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como 
créditos hábeis para operar compensação com obrigações previstas no 
contrato dc rateio. 

An.5° Fica autorizada a destinação dc bens móveis e imóveis ao 
Consórcio Público objeto do art.1° desta Lei, sob a forma de cessão de 
uso e desde que vinculados ou de interesse dat;sstribuições do Consórcio. 

Art.6° O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas 
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art.7° As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria da 
Saúde do Estado e dos Municípios elencados no art.1°, estando desde já 
autorizadas a abertura de crédito especial c suplementação orçamentária. 

• 
Art.8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art.9° Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza. 15 de setembro de 2009. 

Cid Ferreira Gomes 
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

*4.* #** *4.* 

DECRETO N°29.894, de 16 de setembro de 2009. 
DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, 
PARÁ FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, 
A ÁREA, NO MUNICIPIO DE 
ASSARLQUELNDICAEDÁOUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO 1)0 CEARÁ, no uso das atribuiçôes 
que lhe confere o Art.88, incisos IV e VI da Constituição Estadual e com 
fundamento no Decreto-Lei n°3.365, de 21 de junho de 1941. com as 
alterações da Lei n°2.786, de 21 de maio de 1956 e da Lei n°6.602, de 07 
de dezembro de 1978; Considerando que o Programa de Governo voltado 
para o sistema rodoviário estadual é de forte impacto nas atividades 
econômicas da região, visto que visa a disponibilizar uma malha viária 
segura e facilitadora do processo de integração dos municípios; 
Considerando que o Programa Rodoviário do Estado do Ceará - CEARÁ 
111 objetiva dotar as rodovias de infraestrutura e segurança viária, 
garantindo o escoamento da produção interna, melhorando as condições 
de trafegabilidade. promovendo a integração rodoviária do Estado c 
contribuindo para o desenvolvimento sustentável econômico e social 
do Estado: Considerando que o trecho da rodovia CE-176, no município 
de Assará. é parte integrante do Programa Rodoviário do Estado de 
Ceará—CEARÁ 111; DECRETA: 

Art.1' Fica declarada de Utilidade Pública, para fins de 
desapropriação, uma área total de 159.955.59m5. situada inteiramente 
no municipio de Assaré. com as benfeitorias e servidões que nela se 
encontrarem, com extensão aproximada de 3,8Krn, suficientes para a 

faixa de dominio, conforme estabelecido nos anexos de 1 a X deste 
Decreto e na poligonal descrita a seguir: 

Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice VI. de 
coordenadas E(x) 402653,476 m e N(y) 9241313,425 m, deste. 
segue com distância (m) 118,816 e azimute 159°30'53"; e 
chega no vértice V2, de coordenadas E(x) 402695,058 tis e 
N(y) 9241202,122 m. deste, segue com distância (tu) 52.469 e 
azimute 267°21'39'; e chega no vértice V3, de coordenadas 
E(x) 402642,644 m e N(y) 9241199.706 m. deste, segue com 
distância (m) 111,602 e azimute 175°41'29"; e chega no vértice 
V4, de coordenadas E(x) 402652,531 m e N(y) 9241068,477 m, 
deste, segue com distância (m) 35,623 e azimute 279°51'03"; e 
chega no vértice V5, de coordenadas E(x) 402617,433 in e 
N(y) 9241074,571 tu. deste, segue com distância (m) 30,942 e 
azimute 181°59'01"; e chega no vértice V6. de coordenadas 
E(x) 402616,362 In e N(y) 9241043,648 tu, deste. segue com 

•
distância (m) 38,818 e azimute 176°54'31"; e chega no vértice 
V7, de coordenadas E(x) 402618,455 In e Nty) 9241004.887 in. 
deste, segue com distância (m) 46,035 e azimute 17I 02541 ; e 
chega no vértice V8, de coordenadas E(x) 402625.317 m c 
N(y) 9240959,366 m, deste, segue com distância (m) 37.109 e 
azimute 169°56'56"; e chega no vértice V9. de coordenadas 
E(x) 402631,794 m e N(y) 9240922,826 in, deste, segue com 
distância (m) 26,828 e azimute 169°56'56". e chega no vértice 
VIO, de coordenadas E(x) 402636.476 m e N(y) 9240896,41 m. 
deste, segue com distância (m) 65,296 e azimute 169°56'56"; e 
chcsa no vértice VII, de coordenadas F..(x) 402647.872 m e 
N(y) 9240832,1 16 m, deste, segue com distância (m) 119.144 
e azimute 169"56'56"; e chega no vértice V12. de coordenadas 
E(x) 402668,666 m e N(y) 9240714,801 tri, deste, segue com 
distância (m) 60,793 e azimute 170"06'49": t: chega no vértice 
V13. de coordenadas E(x) 402679.104 m e N(y) 9240654.91 
deste, segue com distância (m) 79.201 e azimute 169°49'20": e 
chega no vértice V14. de coordenadas 12(x) 402693.099 rn e 
N(y) 9240576.956 m, deste, segue com distância (m) 74,993 e 
azimute 169'56'56"; e chega no vértice V15, de coordenadas 
E(x) 402706,187 m e N(y) 9240503,1 14 m. deste, segue com 
distância (m) 65,247 e azimute 169°56'56"; e chega no vértice 
VI6. de coordenadas E(x) 402717,575 III e N(y) 9240.438,868 m. 
deste, segue com distância (m) 66,682 e azimute 169°56'56": e 
chega no vértice V17. dc coordenadas E(x) 402729.213 dl e 
N(y) 9240373,209 m, deste, segue com distância (m) 81.331 e 
azimute 170°04'19"; e chega no vértice V18, de coordenadas 
E(x) 402743.235 m e N(y) 9240293,096 ia. deste. segue com 
distância (m) 100.026 e azimute 169°50'55"; e chega no vértice 
VI9. de coordenadas E(x) 402760,865 m e N(y) 9240194.636 nci. 
deste, segue com distância (tre• 74.489 e azimute 170°05'00"; c 
chega no vértice V20, de coordenadas E(s) 402773.693 ni e 
N(y) 9240121,261 m. deste, segue com distância (m) 89.037 c 
azimute 169.'50'10"; e chega no vértice V21. dc coordenadas 
E(x) 402789,405 m e N(y) 9240033.621 m. deste, segue com 
distância (m) 60.924 e azimute 169°56'56". e chega no vértice 
V22, de coordenadas E(x) 402800,038 in e N(y) 9239973,632 
deste. segue com distância (m) 78,884 e azimute 169°56'56"; e 
chega no vértice V23, de coordenadas Eix) 402813,805 m 
N(y) 9239895,959 m. deste, segue com distância (m) 31.573 e 
azimute 169°56'56"; e chega no vértice V24. de coordenadas 
E(x) 402819,316 m e N(y) 9239864,871 tu. deste. segue com 
distância (m) 34,123 e azimute 169'33'26"; e chega no vértice 
V25, de coordenadas E(x) 402825.501 ia e N(y) 923983L313 m. 
deste, segue com distância (ml 30.592 e azimute 168"19'01": e 
chega no vértice V26, de coordenadas E(x) 402831,695 m c 
N(y) 9239801,355 In, deste, segue com distância (m) 34,914 e 

azimute 165°17'53"; e chega no vértice V27. de coordenadas 
E(x) 402840,556 m e N(y) 9239767,584 m, deste, segue com 
distância (m) 8,629 e azimute 161'58'34"; c chega no vértice 
V28, de coordenadas E(x) 402843,226 In e N(y) 9239759.378 In. 
deste, segue com distância (m) 59,54 e azimute 15796'05"; e 
chega no vértice V29. de coordenadas E(x) 402866.234 In e 
N(y) 9239704.463 m. deste, segue com distância (m) 44,258 e 
azimute 150°00'08": c chega no vértice V30, de coordenadas 
E(x) 402888,361 rri e N(y) 9239666.134 tu. deste, segue com 
distância OTO 48,729 e azimute 143°29'39"; e chega no vértice 
V31. de coordenadas E(x) 402917,351 m e N(y) 9239626,965 m. 
deste. segue com distância (m) 65,857 e azimute 136'21'30"; e 
chega no vértice V32. dc coordenadas E(x) 402962.802 in e 
N(y) 9239579.306 m. deste, segue com distância (m) 77.714 e 
azimute 133"48'11"; e chega no vértice V33. de coordenadas 
E(x) 403018.89 m c N(y) 9239525,514 tu. deste. segue com 
distância (m) 6.446 e azimute 133°43' 12"; c chega no vértice 
V34. de coordenadas Etx) 403023,548 m e N(y) 9259521,059 in, 
deste, segue com distância (m) 68.349 e azimute 133°43'12": e 
chega no vértice V35, de coordenadas E(x) 403072,946 In e 
N(y) 9239473,821 m, deste, segue com distância (m) 56.475 e 
azimute 133°43'12"; e chega no vértice V36. de coordenadas 
E(x) 403113,762 tu e N(y) 9239434.789 m, deste. segue com 
distância (tu) 48.745 e azimute 133°43'12"; e chega no vértice 
V37, de coordenadas E(x) 403148,991 rn e N(y) 9239401.1 m, 
deste, segue com distância (m) 53,557 e azimute 1334315"; c 
chega no vértice V38, de coordenadas E(x) 403187,697 ir. c 
N(y) 9239364,084 m. deste, segue com distância (m) 39.937 c 
azimute 134°25'03"; e chega no vértice V39. de coordenadas 
E(x) 403216,223 In e N(y) 9239336,133 tu, deste, segue com 

distância (m) 38,692 e azimute 1371 6'59"; e chega no vértice 

V40, de coordenadas E(x) 403242.471 :ri c N(y) 9239307.705 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE MORADA NOVA 

LEI N° 1.511/2009 

Autoriza a ratificação do Protocolo de Intenções 
firmado entre o Governo do Estado do Ceará, 
através da Secretaria de Saúde do Estado, e os 
municípios de Morada Nova, Russas, Palhano, 
Jaguaruana e Jaguaretama, com a finalidade de 
constituir um Consórcio Público, nos termos da Lei 
Federal n° 11.107 de 06 de Abril de 2005, visando a 
promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
entre outros serviços relacionados à saúde, em 
conformidade com os princípios e diretrizes do SUS. 

O PREFEITO DE MORADA NOVA, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a 
CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o chefe do poder executivo, autorizado a ratificar em todos os seus termos, 
o Protocolo de Intenções firmado entre o Governo do Estado do Ceará, através da 
Secretaria de Saúde, e o município de Morada Nova, Russas, Palhano, Jaguaruana, 
Jaguaretama, com a finalidade de constituir um Consorcio Público, sob a forma de 
associação pública, entidade autárquica o interfederativa, nos termos da lei 11.707 de 06 
de abril de 2005, visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, 
prestação de serviços especializados de média e alta complexidade, em especial: 
Serviços de urgência e emergência hospitalar e extra-hospitalar, Ambulatórios 
especializados. Policlínicas; Centro de Especialidades Odontológicas - CEOS; 
Assistência Farmacêutica, entre outros serviços relacionados à Saúde, em conformidade 
com os princípios e diretrizes do SUS, subscrito pelo senhor secretário da saúde do 
Estado do ceará em 25 de junho de 2009, nos termos do anexo único desta Lei. 

Art. 2° O patrimônio, a estrutura e as fontes de receita da autarquia prevista nesta Lei 
serão definidos em seus respectivos contratos de consorcio, Programa de Rateio, 
observando o disposto nos Arts. 4°, 8° e 13° da lei de 06 de abril de 2005, 
regulamentados pelo Decreto Federal n° 6.017, de Janeiro de 2007. 

Art. 3° É facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 
legislação de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do regime 
jurídico originário, mediante Decreto do Chefe do Poder Executivo, para o Consórcio 
Público indicado no artigo 1° desta lei, observando o estabelecido nos Contratos de 
Consórcio, Programa o/ou rateio a ele referentes. 

\ \- )V 

Avenida Manoel Castro, 726— Centro - Fone: (88)3422.1604 
CEP: 62.940-000 Morada Nova — CE. 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA DE MORADA NOVA 

Parágrafo primeiro. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de 
origem de servidor cedido qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela 
associação pública. 

Parágrafo segundo. Se o ente consorciado assumir ônus da sessão do servidor, os 
pagamentos devidos ao mesmo deverão ser contabilizados como créditos hábeis para 
operar compensação com obrigações prevista no contrato de rateio. 

Art. 4° Fica autorizada a destinação de bens móveis ao Consórcio Público objeto do art. 
1° desta lei, sob a forma de cessão de uso e desde que vinculados ou de interesse das 
atribuições do consórcio. 

Art. 5° O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas orçamentárias anuais, dotações 
suficientes à cobertura das responsabilidades financeira da execução desta lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei serão atendidas à contar de 
dotações orçamentarias próprias da Secretaria da Saúde do Município de Morada Nova, 
estando desde já autorizadas a abertura de crédito especial e suplementação 
orçamentária. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA DE MORADA NOVA, em 27 de novembro de 2009. 

G AUBER BARBOSA CASTRO 
Prefeito 

Avenida Manoel Castro, 726 — Centro - Fone: (88)3422.1604 
CEP: 62.940-000 Morada Nova — CE. 



ESTADO DO CF ARÁ 
PREFEITURA MINTCIPAL DE PAIJIANd 

Gabinete do Prefeito 
LEí N° 380/2009, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009 

Ratifica o Protocolo de intenções 
fikn ado entre o Governo do Estado do 
Ceará, através da Secretaria da Saúde 
do Estado, e os municípios de Palhano, 
Morada Nova, jaguaruana, 
jaduaretama e Russas, com a 
finalidade de Constituir um Consórcio 
Público, nos termos da Lei Federal n-c 
11_107, de 6 de abril de 2005, visando 
à promoção de ações de saúde 
pública assistenciais, entre outros 
serviços relacionados à saúde; em 

• conformidade com os princípios a 

diretrizes do SUS. 

O Prefeito Municipal de Painano. Estado do Ceará, usando 
das atrãuições que lhe São confe as peio Art. 29 da Constituição 
Federai, Art. 42, §.20, e Art. 64, IX da Lei Orgânica do Município de 
Palhano, 

Faço saber que a Câmara Monicipai de Falham aprovou e 
Sanciono e prornuigo a seguinte Lei: 

Art 10 - Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo 

de intenções firmado entre o Governo do Estado do Ceará, através da 

Secretaria da Saúde do Estado, e os mUnicípios de Palhanc, Morada 

Nova, Jaguaruana, Jaguaretama e Russas, com a finalidade de 

constituir um Consórcio Público, sob a forma de associação pública, 

entidade autárquica e inten'ederativa, nos termos da Lei nc 11.107, de 

6 de .abril de 2005, visando a promoção de ações de saúde púbHca 

asssteinciais, prestação de serviços esrecializados de média e 

aita complexidade, em especial: f..-,''e:.-vícos de arciência e de 

Av: Possidõrio Barre°, 330- centre - Peihano-Ce. CEP: 62.9134)00 FONE: (88) 345-1015 

Lei n 38012009 
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• ESTADO DG CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAIRANO 

• Gabinete do Prefeito 

Art. 5° - O Poder Executivo deverá incluir, nas propostas 
orçamentárias anuais, dotações suficientes à cobertura das 
responsabilidades financeiras decorrentes da execução desta Lei. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
atendidas à conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria 
da Saúde do Município de Paillano, estando desde já autorizadas a 
abertu:-a de crédito especial e .suplementação orçamentária. 

7° - Esta Lei entra em vinor na data de sua publicação. 

Paço d.a Prefeitura Municipal de Psit-lano, Estado do Ceará, 
aos 29 dias do mês de ,s&-_en-!bro de 2009. 

irS-C-6) SON . FRE!TAS, 
Pr  ts..n ícipa 

Av: Possidónio Barret , 330- cerVo - Peilaric-Ce CEP: 82.911)-000 FONE:.(88) 3415-1015 
Lei n' 380/2009 



• * ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

Gabinete do Prefeito 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 00.2.29.0912009 

O PREFEITO MUNCiPAL DEPALHANO, no uso da compAtênciP,
que •ine confere o. artigo 28, inciso X, da Constituirão r-stadual 
Ceará, Lei Orgânica do Município. adido 131, § 19 e Lei n 5/2001, 
de 18 'de janeiro de .2001, RESOLVE publicar mediante •afixação nos 
.locais de smplo acesso público e pelos demais meios de divulgação 
de que dispõe o IvIunicfpic, a LEI i\i°- 383/2309 de 29 de setembro de 
2009. 

PUBLIQUE-SE 

nntz z 
L.F v 

CUMPRA Sef 

PAÇO DA PREFEITURA. MUNiCIPAL E PALHANO, =--..os 29 dias do 
mês de setembro de 2009. 

/ 

FRANC ALSvN FREITAS 
N14nic 
- 

Av: Possidônio Barreto, 330 - centro - Paihano-Ce. CEP: 62.910-000 FONE: (88) 343-1015 
Lel 3E012003 
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AE:r10172. ratqicaçãe d Protocefe 
ir4gnçAes e!',:fçe a Swrataiia 

- -11,. as' muniejpizs 
jaguaren/a, ogueruana, MOrcida Nova, 
Palhano e Russas objetivando censttirir-
se Consórcio Público gjue vise ia -d-,krorncçRc 
de ções em beneficio da saCsde púbiice, 
corno preceitua o SUS, na forrna que indica 
e eá cÚii prov3dênclas;_. 

O PREFEITO INIUNICU'A JAGUARLI":: :Vl__44. ILSTXDO 'DO. CEARk„ no . use
. suas atr-i134ições couferidas 2- ".,q,-.11, lerái,eas o e d j.,a o rdnic2 ;110

Faço saber que a C-à-rara MUDiCipal aprovou e eu Afonso Cunha Saldanha, Prefeito do 
'Município de Januaretaina-CE_-_ sanciono e prora-alo a Regu'áÉe. 

Art.. - Fica raliScado, cm todos os seus termo& o Protocolo de. Intenções filmado =tre o .• • 
Govewno de Estado do Ceará, a s da Secretaria de Saade -Esi.ado, e os munidipics de 34,pm-etc:ma, 
Jaguaruana, Morada Nova, PaSiano e Russas, cem a finalidade de constituir ara. Consórcio Público, Sob 

. forma de assoação pública, erÚdade aoCzquica e interfedesso n_ nos temos. da Lei N. 1 .107, de 06 de 

abril de .2005, visando a prazist1,-; iiúi onbLe.22 agstennizist, prestaçA4 de sen4t7.:,
evecirAtadOs. .72M. 1121: • ri it3e Urg-&cil e de rinergêncla 
hospital:tu e es.,°3-a-hospiWir AAO. -JlaT:-.5- .1.:389-1..-soljrrirAe.fás; Centros de Eshecialidadeo 
Odentalógicw - CEQS; Assisffiscla k-,:.ríaacf.EltiCti. catre entrUS. f..çrviiços' . relacionados à• saúde, em 
wnfornsidade min os prdpie edirk-á 1-b SUS, Vabscrito pele Senhor-Secretário do Est%..-do 

. Ceará em 25 &junho de 209, nos ter33-05 TiP .42teX0 Uice degta Lei. 

Ar.-t. 2°- O natrin-. .ttib, a es6=3.1r.C-a admirrigrrativa e ES fontes de receita da autarquia visn 

neg.« Lei. serão d'efutidns .ene COzitríáris; . e-e C011f..6riC,.. Pmpogando ciou Reio 

observanc.4o id'spCSifilld nos Ar s_ 45... 3' e 13 da Lei 1/.197; do 06 de abril de 2005, regulamentados peio 

• DecretaFérler-ci NI'. 60T7d 7 de janela:, de 2C07_ . 

V - r az4it. 'a:. • otsiTvada a. legi. siação de 

• 1 corry,.).0 sem 1 • astilYtájo originário, ainda Que 

estáginreb ri . mediante J z oJle.J.7 do Pc: kr.-2, c z.;.•,255-rojej pát,lice iadjc.tdc. 

no Art &nen •1' vie,1==i-enrama ofou Rateio a 

..referentes. • 
• 

Rua Trista:p Gonçall, es,r 135 - e-mfr. 3576-4570 —Fax: (88)3576-1.3".,f; 
.  - 

-   - 
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GABINETE.

Sc-n â -5-1 

• 

§ 1 - Não Será. i r a aos vencimentos ou à remaueração de origem .do serEi.dor cedcc 
qualquer vantazempecuniária que lie: a ser paga pela as.:soeinkl pública - 

r - Se o ente =Is( assrm.íz Erins da c_end-c- Strrid0.7, os gamoutos devidos ac 
inwne deverão ser conte'tiiiza s 2c;Ta.c.- cróditos ;1:',érbeis para orer compeirsação r~1  obrigaçf::.za 
previstas ao con-h-éo de rateie 

A - Fica amer.:m:1a a das1-jus-7.k; de ben; :1"..,É,VeiS e imóveis ao Corrs6rcic Pábi-ico 
objetivo do Ast. desta Lei, ?Mina de oessãO de uso e.desde que Váculados én de in~se das 

- atribuições do Consórcio. 

Art. 59 O Poder 1:-.. .ecutivei d rÃ clufr, na5. urv.-.,ortes- orçameltkias anuais, dotar.,Ees 
snficimites cobentre das responsa-bilidwlw finmiráras de ríts.s. .da ~ca. ção desta Lei. • - 

Art. 6' As de.3pesas ,r!i T',) desta Lei gerão atepdidai á conta de dotaçóes 
orçamen -fas prépriàS da Sccrej • -.ia de Sai.ãd? Nteniefrio :te ~ger, ama.. estando desde já autorizadas 
a abc...rt-.r.-_- r:sr...-eciai e s., 1e trcã ';:u.irmt,t:u.;•,?.. 

'5 Esta .  Lei entrará em data 3 rurl ';.:‘.3Wicação, :reverendas as disposições enz 

contrário. 

PAÇO MY_INV:-,-TPFI. FP 'f.. -'5CC' Mf-Y1T7-317,-t PIN1-1±1B0, ao R 1.2 dias de 

mês de aRosto do ano de 2W9. 143' ano de i die Política. 

.••• .0" 
' — 

C UNI-IA. SALDANHA 
PRÉlé.E1: I O WiliN 1."Ai., 

R-ua.Tri.rtá C-onçaivcs, a° 185 Cenro -- CEP 63480-000- (S8)3576-1570 -Fax: (S8)3576-1305 

07.L-42 1-05 - • -   - 
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E...37. MUNICIPAL N.t, :1231, '.32. DE SETEMBRO Da- 2009, 

O 

o 

RATIFICA Ci PROTCCO1C DE =TENÇÕES 7.7.Mt-73- ZZC 
ENTRE O GOVERMC DC STADO EAC CEARÁ, ATRAV-14E 
DA SECRETARIA. DA SAUEN. E DG ESTADO; E GE 
KUNICÍPICS DE RUSSAS; 3AGUARE7AM.. ..-
2AGUARUANA7 MORADA NOVA E PAI-4_4NC, C _I-
FilkIALIDADE DE CONSTRUIR UM CONSÓRCIO PÚBLICO, 
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N'" 11.207" tr,E E DE 
ABRr. re l'rrspfgrf:, !"11.01,50ÇÂO .3.;4`.. E Aç..5.ES 
SAÚDE PÚBLICA ASSISTENCIAIS," EN'rRE OUTR.05-`- 
9r1w1ç05 RELAzzolkur,os A SAÚrJE, 
CONFORMIDADE CO k OS PRINCÍPIOS E DIR. 2".ZE:1 
DO SUS E AaOTIC,. OUTRAS ?ROVIDÊNCIAS. 

Faço saber que a egmare aprrfrri e eu sandono- e promuigo 

seguinte Lei: 

Art. 1 0 Fica ratificado, em tCd;.):.5 s s terrnoé., :-.:"F-ru..:Gzo:o ie Intenç5es firrnadz.. 

entre o GOverno. do Estado do Ceará; atravás.'d de Saúde db Estado, e zS 

municípios • de Russas, ..3aguaruafia, jagua,-etarna. Moietla NovaL Palháno, -com a 
finalidade de constituir uri'? 02,1156M:10 so'n a forma 'de associação púbiice, 
entidade autárquica e interfeentive, r ermos da Lei :.;.1,107, de 5 de abril de. 

2005, visando. a promoção c:22 aç-32s krik3 rs:(rde 1-?'iáib!!!.2 Essistewãais, prestaçãe 

de .serviços especializado u Lit.i.1.:2;2 e aras ço.irtplexfdade, especai: 

Serviços de •• Urgência e de En-ieá..-4ância huvop,i ii-.7,1r e egtra-hc-arAtaiale 

Ambulatórios espedailzaãos. .15specialidades 

Odontológicas - CEOS; ~nele Fai rraacãeatk.e, . entre outros ses-Viços 

relacionados à saúde, em imluekwuták-icJa COM o diosei diretrizes do SUS, 

subscrito pelo Senhor. Secretário dNS de o Ft& cio Ceará- em 2.5- de junho de 

2009, nos termos do Anexo eincr.. 

krt. 20 O patrimônio, a estruture alirri'd.serativa. :2,:s tones de receita da autarquia • 

'prevista nesta Lei serão. -d&iniaos em seus razoe-OS-Avos: ConÉratos. .de Consórcio, 

Programa efou Rateio, observado o 9tSpbsto nos artigos 4(,, 6' ,-; e 13u. da Lei 11.107;

de 6". de abril de 2005, reguvamentaanç nela C,Newero !=• •derai rr 5.L17, de '17 de 

janeiro de 2t)07. 
" 

- 



• 

t 
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fil . N .ÊTF 1h r : • 

steuotow 
Art. 3 0 E facultada a cessão de servidores dos entes consorciados, observada a 
legisiacão de cada um, com ou sem ônus para a origem e com a manutenção do 
regime estatutário originário, ainda que em estágio probatório e mediante Decreto do 
Chefe do Poder Executivo, para o Consórcio Público indicado no art. 1 0 desta Lei, 
observado o estabelecido nos Contratos de Consórcio, Programa efou Rate.io a ele 

. referentes.. 

;." 

Parágrafo Primeiro - Não será inizorporada aos vencimentos, ou à remuneração de 
origem do. servidor cedido qualquer var gem pecuniária que.. vier a ser paga peia 
associação pública. . 

Parágrafo Seguindo - Se o ente consorcãcio assumir o ônus, da cessão do servidor,. 

os pagamentos • devidos ao mesmo deverão. ser Contabilizados corno créditos hábe.is. 

para operar compensação cOm obrigações previstas no contrato de rateio.. 

Art. Ao Ficá autorizada a destinação oe i5eris móveis e imóveis ao C6nsórcio Público 

objeto do art. 10 desta 'Lei, sob a forma de cessão de uso e desde. 'que vinculados ou 

de interesse dás atribuições do Consórclo. 

Ari:. 50 O Poder Executivo deverá rias propostas orçamentárias anuais, 

• dotações suicierites à cObertura das .responsabilidades financeiras decorrentes da 

execução desta Lei. • 

Art.. 60 As despesas decorrentes da execução besta Lei serão atendidas a .. conta de 
. . 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Saúde do Município .de Russas, 

estando desde .!á autorizadas a ;abertura de crédito especial e suplementação 

orçamentária. 

Art. 70 Esta Lei entra em Nigor nariata. sua publicação. 

Paço da Prefeitura .t..lunidpal de Russas.- CE, 02 de setembro de 2009. 

.// ; • ti ?i 

vRA.LSMUNInCre CORDEIRO 1::3E FREnTAS 

Prefeito Municipal 

1 - 
- 



urácipai e Jeguarue.x.n.a 

'3-ab1rtete c;c) Prete:te 

to de. Lei n° 215, de 25 de setembro de 2009. 

• .Riztifica o Protocolo de Intenções firmado' entre o 

Governo de Estado do Ceará, através da Secretaria 

de Saúde do Estado e os Municípios de Jag,uarána, 

Jag-naretwila, Morada -Nova, Paih.ano e Russas, com 

y'ïn2lidade de Constituir um Consórcio Público 

nos termos da Lei Federal n° .11.107, de 6 de abril 

de 2005, visando à promoção de ações de saúde 

pública assistenciais,, -entre outros • serviços 

relacionados- à saúde, em conformidade com os 

- orincli_pios. e diretrizes do SUS. • . 

• O Prefeito Municipal de jaguaruana, E c10 do Cear . 

Faço Saber que a Cârriara Municipal de laguaruana aprovou e eu sanciono e promulgo a 

. :te Lei: 

Art. 1° Fica ratificado_ em; todos os seus, termos., o Protocolo de Intenções -firmado entre o 

Governo do Estado do Ceará, através da Secretaria da Saúde do Estado e .os Municipos de iaguaruana 

iaguaretama Morada Nova, Palhano e Russas, com a finalidade de constituir um Consórcio Público, nos 

termos c,la Lei n' 11.107, de 6 de abril de 2005,.visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, 

prestação de serviços especializados de média e. alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência.e.de 

Emergência hospitalar e extra-hCspitalar: Ambulatórios especializados, Policlinicas; Centros de 

P..speciaídacies Odontológicas CEQS; Assistericia. Farmacêütica, entre outros serviços relacionados 

SEn::dt,em conferráidade com os princípios e dó SUS. subscrito peio Senhor Secretário da Saúde dc-

Etado do Ceará em 25 de junho de 2009. nos termos do.Anexo Unico desta Lei. 

An. 2° O parrime?nio, a estrutura' administrativa e as fontes de receita da.autarquia.prevista nesta 

Lei serão definidos era seus respectivos Contratos de Consçircio, Programa:e/ou Rateio, observado o disposto 

nos art. 4', 8' e 3° da Lei n° 11.107, -de 6 de abril de 2005, regu;arnentados pelo Decreto Federal ri° 6.107, de 

j9neire de 2007. 

Art. 3° É facultada a cessão de servidores dos -entes consorciadoS, observada a legislação. de casa 

ser-, (.yrlus para a origem. e ,.:,orn a Illeri; "CCI:i07á" C2, do regime estatutário originário, ainda que era 

obatáio e mediante Decreto do Chefe dc Poder!-7.-",x.ecuti r, para o Consórcio Público de que '.:rata 

art. 1 desta Lei, observado o estabelecido nes C,Jritratos de n Consórcio, Programa elou Rateio a e•es.. 

rel'eren te*. 

§ 1° Não será incorporada aos vencimem:es ou à remuneração de origem do servidor cedido 

iquer vantagem pecuniária que 'vier a ser paga .zela azsociação 

§ 2' Se o Ente consorciado assumir o .ónus da cessão do servidor,. os pagamentos devidos ao 

mesmo deverão ser contabilizados como créditos .vábeis para operar compensação .com obrigações previstas 

no..zonerato de rateio. 

Pr-st.ç..a AzioUo Francisco da Rocha, 4.04 6.Centro *laT.zar2?. .is-CE * CEP 62.823-000 

1233 



icipal 

eleno 

Fica autorizada a destinaçã de bens móveis e imóveis ao Cor.s•Srcic PübÃoo de que tra.-

.:o art. 1° desta Lei, sob a forma de cessão de Se e oesde que vinculados ou de inT.eresse das do 

• Consórcio. 

Art. 5c. O Poder Executivo de,..er incluir, nas proPostas orçamenrarias anuais, dotações 

• suficientes à cober'.zura .daS responsabilidades final!ceirás decorrentes,da execução desta Lei. 
• 

Art. 60 AS despesas decorrentes da exeçucão desta Lei serão atendidas à conta de dotações 

• crçainentárias próprias da, Secretaria de Saúde do Município de JaeuaruanfZ estando desde já autorizada s 

• abertura de crédito especial e suplernentação o:cai-untaria. 

Art. 7') Esta Lei entra em vi.9.or na data de sua publicação. . 

Gabinete do Governo Municipal de Jaguaruana, aos 25 dias do mês de setembro de 2009. 

4 fi r's 
trio Rocha Silva 

Prejéit.; 

." • 

Achzife, FranciÉcz RCára, 404? Centrc:-D lag.uaruãni-CE C` CE? E2.52E-'3'DE 

• (81:0 3418 1225 



ATA N2 001 - ATA DE FUNDAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚD.S. DA MICRÓRREGIAG DE RUSSAS CPSMR, 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, 
na sede do Consórcio, reuniram-se o Secretário da Saúde do 
Estado do Ceará - SFS& Sr jOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO, 
juntamen:e com os Senho es Preieitos dos Municípios de 
jaguaretarna, Sr. AFONSO CUNilA SALDANHA, de jaguaruana, Sr. 
ANTÔNIO ROBERTO ROCHA DA SILVA, de Morada Nova, Sr. 
GLAUBER BARBOSA CASTRO, de alhano, Sr. FRANCISCO NILSON 
FREITAS e de Russas, Sr. F-Auvilir4Do CORDEIRO DE FREITAS, com 
a finaidacle de fi..alda,r c CU.',5(-;-P,'210 PÚBLCO DE SAÚDE DA 
MICRORECIÃO DE RUS e•S çjistrs-se a presença da 
Assessora Técnica da 9 Cooilenaddria Regional de Saúde de 
Russas Dra. Ivonete Pereira Cavt.,. icante Vieira. da Assessora 
jurídica da SESA, Dra. Maria de Fátima Nedomuceno Nogueira, 
do advcr,jadd da Assesse;.ia ca Secretaria da Saúde do 
Estado ,a ,.) Ceara - SES,á, iislihern Mendes de 
SantanE. rl se rte Assessoria e 
Consultoria em Gestão, Dr. Fr;--;.xc ,,±.r.-; Edson Gomes de Oliveira 
júnior e Dra. Ana Paula H 1 Lirje!. O Sr, Secretário da 
Saúde do Estado abriu n c dando as bcas vindas aos 
preser:ts, no azo er io inauTdral da palavra, 
apreserlancie le '. re'jtos pertinentes à 
estrutw ação e funcionarne o cie :::ONSORCIG PÚBLICO DE 
SAÚDE: DA MICRORREC.-.;iÃO DE RUSSAS CPSMR. Dando 
seguin rito asua paiavre, SeenKário da Saúde do Estado 
passou a fazer um breve rel:-: •?0 espeito da implantação do 
CONÇCJ,,CIO PUFLCO nE (.:RONE 40 DE RUSSAS - 
CPSW dos Protocolos de 
Intences; nos podere-s ,.p)s rnur;cipals, através das Leis 
Municipais le jaquaretan d 12 de agosto de 2009), de 
jaguanana da: 2:5 rie seterhbío de 2009), de 

Novã (Lel Muc- cipf.:.: de 2 ;7 de: nevembro de 2009), 
de Paihau.... (Lei - .ae setembro de 2009), de 
Russas Si-Iter..-13ro de 2009), e, 
tarnt.x::-, 'ri da i_ i Estadua r "Á4.457, de 15 
de se- erni,:,:a , ..:•Jss..-..1a-se ao debate .a 
respec., dc,s `--"ateio, ficando 

será a 
prestaçái,.-.) , jo SUS que 
necessitare -. ;cG: . no Live secunoário, 
atravs „ icas - CE( REGIONAL/ 
Russas ..-.assou-se à 
disc r .3r; cv_le, após ;ido e 

membros do 
d7:2 Presidência do 

CRN.SUaCiti, PuPI._!C•:a r2,,E P.USSAS - 

""'•52, ,

N .; 4 

/1 



CP"Siv:P, 
Russas,

Consorc;a::. 
ser en -,-.‘::•secto 
a trarar. 

_ 
Técnica ca 
Ceará, a presente ata que 

após 'doa, e awif,:svaci,a(s...,-,!-:3 mim, contendo Hsta de 

presers—ie o5 

Pr f - C1c J - 

rev"-eito cio Municípo de 
que, observada a 

àcórd. ,:om o Estatuto 
Passando, na ocasião, a 
írlo. Nada mais -lavendo 

oeio que eu, 
Vieira, Assessora 

)a; deSaiice= do Estado do 

:C)".;- • 

, , C_ . , _ _ .., 1 • F, á r t.,» t....... , • .. ..á j - , s, ..,, /U  .-9. 1 . ,--• 

/ ,  / 
/ /

C- / 
,‘....- -. — _....4..,_..... 

BAP.3051-, CASTRO 

'.. .5r;:•_;.),-3 de MeradE. Nova 

/ 

flf 3DEFREtTA5 
•,-.;,2ir:2,:-à;dt Rt.:: u 
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jeremio elt Nascimento 
aueira , 8 

EsOravente Autorizado 

ESTATUTO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR 

TÍTULO I 

DO CONSÓRCIO E DOS CONSORCIADOS 

CAPITULO I 
Da Denominação 

Art. 1° - O Consórcio Público constituído entre o Estado do Ceará e os municípios 
integrantes da 9a microrregião de saúde estadual, denominar-se-á CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CAPÍTULO II 
Dos consorciados 

Art. 20 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR será integrado pelos seguintes consorciados: 

I - O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde, estabelecida na Av. 
Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNP] sob 
o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63; 

II - O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J No 07.442.825/0001-05, com sede estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso 
Cunha Saldanha, portador da Cédula de Identidade no 920150188-6 SSP/CE, inscrito no 
C.P.F. sob o número 046.302.703-53, residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 519, Bairro Centro, Jaguaretama-CE; 

III - O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J. No 07.615.750/0001, com sede estabelecida na Praça Adolfo Francisco da 
Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 2007002036019 
SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e domiciliado na Rua 
Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, Jaguaruana - CE; 

IV - O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 07.782.840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel 
Castro, No 726, Centro, CEP 62.940-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Glauber Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito 
no C.P.F. sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco 
Evangelista de Oliveira, No 238, Bairro Centro, Morada Nova - CE; 

V - O MUNICÍPIO DE PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 0-7.488.670/0001-59, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio 
Barreto, N.o 330, Bairro Centro, CEP 62.910-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004005198636-SSP/ 
CE, inscrito no C.P.F. sob o número 309.989.303-00, residente e domiciliado na Rua 7 de 
Setembro, No 322, Centr(Ci„ Palhano - CE; 

ti 
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VI - O MUNICÍPIO DE RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 
C.N.P.J. No 07.535.446/0001-60, com sede estabelecida na Av. Dom Lino, N.o 831, 
Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de 
Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. 
Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 
1096, Centro, Russas - CE. 

7.7Z 

CAPÍTULO III 
Da Natureza e da personalidade jurídica 

Art. 30 - O Consórcio Público objeto do presente Estatuto é constituído sob a forma de 
associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade 
Jurídica de Direito Público. 

CAPITULO IV 

Das Finalidades e dos Objetivos 

Art. 40 - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na área de saúde entre os consorciados, 
visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de 
Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; 
Centros de Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 
outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes 
do SUS e o Plano Diretor de Regionalização-PDR do Estado do Ceará. 

Parágrafo Único. A finalidade dos consórcios de saúde deverá constar no Plano de 
Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado e dos Municípios 
consorciados. 

Art. 50. Cabe ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR: 

I - Planejar,programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços 
na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 
II - Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de 
descentralização das ações e serviços de saúde. 
III - Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso 
em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, 
de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de 
gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, 
entre outros, obedecendo as normas da regionalização. 
IV - Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e 
executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em 
saúde . 
V- Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições 
de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos 
municípios consorciados. 
VI- Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde. 
VII - Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de 
governo, mediante deliberaçá? da Assembléia Geral. 

Art. 60 - Para cumprir as s finalidades, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
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I - adquirir e/ou receber em doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis e 
imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos. 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da 
iniciativa privada no que couber; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos no artigo 40; 
IV - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na Lei Federal no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas aplicáveis. 
V - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 
8.666/93. 

CAPITULO V 

Do Prazo de Duração 

Art. 70 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR terá prazo indeterminado, sendo assegurado, pelos consorciados, o 
cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos financiamentos 
concedidos durante a vigência do Consórcio. 

CAPITULO VI 

Da Sede e Foro 

Art. 80 - A sede administrativa do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR será no Município de Russas, cujo foro será no 
mesmo Município. 
§ 10 - O governo do Estado proverá condições estruturais e financeiras iniciais para a 
instalação da sede do Consórcio. 
§ 20 - Caberá à Assembléia do Consórcio a decisão acerca da modificação da 
localização sede do consórcio. 

CAPÍTULO VII 
Da constituição do Consórcio 

Art. 90 - O - CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR é constituído nos termos da Lei Estadual no 14.458, de 15 de setembro de 
2009 e nas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

Município 

Jaguaretama

Jaguaruana 

Morada Nova 

Palhano 

Lei no 

Lei no 765 

Lei no 215 

Lei no 1.511 

Lei no 380 

Lei no 1.231 

Aprovação

12/08/2009 

25/09/2009 

27/11/2009 

29/09/2009

02/09/2009 
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CAPÍTULO I 

Das Instâncias Organizacionais 

Art. 10 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
CPSMR apresentará as seguintes instâncias organizacionais: 

I - Nível de Direção Superior: 
a) Assembléia Geral; 
b) Presidência; 
c) Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio; 
d) Conselho Fiscal. 

II - Nível de Direção Executiva e Operacional: 
a) Secretaria Executiva; 
b) Procuradoria Jurídica. 

CAPÍTULO II 
Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados 
pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do 
Estado, indicados pelo Governador. 

Art. 12 - As deliberações da Assembléia do Consórcio serão tomadas pela maioria 
absoluta dos votos dos consorciados. 

Art. 13 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, mediante 
convocação da Secretaria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante ofício-circular e/ou e-mail. 

Art. 14 - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando convocada pelo 
Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de seus 
membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular. 

Art.15 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, Chefe do 
Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros integrantes 
do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Art. 16 - Para o funcionamento da Assembléia Geral é exigida a presença de, pelo 
menos, metade de seus membros. 

Art. 17 - A representação de 
populacional, conforme segue: 

votos na Assembléia Geral terá como critério a base

o 
;' 
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II - Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos; 

III - Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos; 

IV - Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos. 

Art. 18 - A soma dos votos dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas no 
mesmo artigo, equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do 
Ceará quantidade de votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, 
desprezando-se resultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e 
arredondando-se, a partir de 0,5 (zero vírgula cinco), o número obtido para o inteiro 
subseqüente quando do cálculo dos votos estaduais. 

Art 19 - No início de cada reunião da Assembléia Geral, deverá ser lida, discutida e 
votada a ata da reunião anterior. 

Seção Única 

Das competências da Assembléia Geral 

Art. 20 - Compete à Assembléia Geral: 
I - Deliberar sobre assuntos relativos a sua finalidade, objetivos e interesses do 
Consórcio; 
II - Eleger ou. destituir o Presidente do Consórcio; 
III - Ratificar ou recusar a nomeação ou destituição dos membros da Secretaria 
Executiva e operacional; 
VI - Homologar as proposições e relatórios da Secretaria Executiva; 
V - Homologar a admissão de novo associado no Consórcio; 
VI - Homologar a retirada e decidir pela exclusão de consorciado; 
VII - Deliberar e decidir sobre a instituição e modificação do quadro de pessoal do 
Consórcio; 
VIII - Deliberar e decidir sobre: 
a) os planos de trabalho desenvolvidos pela Secretaria Executiva e Operacional; 
b) matéria orçamentária, patrimonial, financeira e a relacionada às operações de 
crédito do Consórcio; 
c) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do 
Consórcio. 
IX - Apreciar processos administrativos disciplinares, aplicando as penalidades 
cabíveis; 
X - Aprovar as alterações do Estatuto; 
XI - Aprovar n Regimento Interno do Consórcio, bem como as alterações respectivas; 
XII - Aprovar os Contratos de Programa e de Rateio do Consórcio. 

§ 10 - As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam 
reconhecidas neste estatuto. 

§ 20 - Este Estatuto poderá ser alterado mediante proposta do Presidente ou da 
Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

§ 30- A deliberação sobre dissolução _c:1 
consorciados e lei autorizativa. 

Consórcio exigirá-fflai-orra de 2/3 dos 



CARTÓRIO LEITE BORGES 
RPJ DE RUSSAS 

feremid00 Nascimento 
Nogueira 

P.S.. DATA   E- s' tevente kutorizz..do 

§ 40 - A destituição do Presidente do Consórcio se dará em função da inobservância 
dos Princípios Constitucionais e Infraconstitucionais que tratam da Administração 
Pública, bem como as Normas deste Estatuto, e se processará na forma regimental. 

Art. 21 - Outras disposições sobre o funcionamento e as atribuições da Assembléia 
Geral poderão ser consolidadas e completadas por Regimento Interno que a própria 
Assembléia Geral venha a adotar. 

CAPITULO III 
Da Presidência 

Art. 22. O Presidente do Consórcio exerce a representação legal da associação 
pública. 

Art. 23. A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Art. 24. A substituição do Presidente do Consórcio, em casos de licenciamento, 
impedimento ou destituição, será definida no Regimento Interno. 

Seção Única 
Das Competências da Presidência 

Art 25. Compete ao Presidente do Consórcio: 
I - representá-lo Judicial e Administrativamente; 
II - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
III- encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e acompanhar sua 
tramitação; 
IV - ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos orgãos de 
controle; 
V - supervisionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando a eficiência e 
eficácia dos mesmos e cumprimento do estabelecido nos contratos de programa e de 
rateio firmados; 
VI - encaminhar as decisões da Assembléia Geral para execução pela Secretaria 
Executiva; 
VII - constituir grupo de trabalho, comissões com objetivos específicos e duração 
temporária, com participação de integrantes da Secretaria Executiva; 
VIII - convidar técnicos de órgãos municipais, estaduais, federais, profissionais 
liberais e membros da sociedade civil organizada para participarem dos grupos de 
trabalhos e/ou comissões; 
IX - solicitar a cessão de servidores dos entes consorciados para desenvolver 
atividades no Consórcio; 
X - autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros, gerir o patrimônio do 
Consórcio, assinar cheques e quaisquer documentos referentes ao Consórcio; 
XI - convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto; 
XII - executar as deliberações da Assembléia Geral, dando-lhes ampla publicidade; 
XIII- submeter à Assembléia Geral, para aprovação, o quadro do pessoal do 
Consórcio, bem como a respectiva tabela remuneratória e gratificações. 
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Art. 26. A Secretaria Executiva do Consórcio é o órgão responsável pela gestão diária 
das atividades consorciais. 

Art. 27. A Presidência do Consórcio poderá delegar poderes ao Secretário Executivo 
para ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos órgãos de 
controle. 

Seção I 
Da Constituição e Atribuições da Secretaria Executiva do Consórcio 

Art. 28 - A Secretaria Executiva é o órgão responsável pela operacionalizacão das 
ações do Consórcio, cabendo-lhe o planejamento, coordenação, controle e execução 
das atividades referentes a sua finalidade e objetivos, execução das rotinas 
administrativas e desempenho das suas ações. 

Art. 29 - O Diretor Executivo será investido em caráter de livre nomeação e 
exoneração, com indicação da Presidência e homologação a cargo da Assembléia Geral 
do Consórcio. 

Art. 30 - A Secretaria Executiva possui, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - planejar, executar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades 
consorciadas; 
II - propor a estruturação de suas atividades, do quadro de pessoal, submetendo à 
apreciação da Assembléia Geral; 
III - divulgar as deliberações da Assembléia Geral, preferencialmente em página 
eletrônica do Consórcio na Internet; 
IV - elaborar mensalmente relatório das atividades e anualmente o relatório de 
gestão, bem como prestação de contas a ser apresentada à Assembléia Geral; 
V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a divulgação das 
atas de reuniões e outros documentos relevantes; 
VI - assegurar o cumprimento das suas funções e finalidades junto ao Consórcio. 

CAPÍTULO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 31 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, constituído por representante de 
cada um dos entes consorciados, que os indicará livremente, sendo tal ato apreciado e 
homologado pela Assembléia Geral do Consórcio. 

Art. 32 - Os membros do Conselho Fiscal serão renovados bienalmente pelos 
respectivos entes consorciados. 

Art. 33 - Os membros do Conselho Fiscal definirão as competências e funções da sua 
Presidência e o seu Regimento Interno. 

Art. 34 - O Conselho Fiscal, através de seu Presidente, e por decisão da maioria de 

seus integrantes, poderá- provocar a Presidência do Consórcio ipar____5,fins de adpção das 
_ 
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devidas providências quando forem verificadas irregularidades na escrituração 
contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial, ou ainda quando ocorrer 
inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

Seção Única 
Das competências do Conselho Fiscal 

Art. 35 - Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Acompanhar e fiscalizar permanentemente: 
a) a contabilidade do Consórcio; 
b) as operações econômicas ou financeiras da entidade. 
II - Exercer o controle de gestão e de finalidade do Consórcio, bem como sobre o 
plano de ação, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral, 
submetidos à Assembléia Geral; 
III - Emitir parecer sobre proposta de alteração do presente Estatuto, no que pertine à 
matéria contábil, financeira, patrimonial e orçamentária. 
IV - Eleger seu corpo diretivo, nos termos do seu Regimento Interno; 
V - Indicar representante para participar de reuniões da Assembléia Geral, quando 
convidado; 
VI - Propor planos e programas de acordo com o escopo do Consórcio, assim como 
sugerir melhores formas de funcionamento do Consórcio; 
VII - Emitir pareceres quando da prestação de contas dos contratos de rateio, 
contratos de programas, contratos de gestão e termos de parceria firmados pelo 
Consórcio. 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Consultivo de Apoio a Gestão do Consórcio 

Art 36 - O Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio terá caráter 
permanente vinculado à Assembléia Geral, constituindo-se pelos Secretários 
Municipais de Saúde dos entes consorciados e pela Coordenadora da 9a 
Coordenadoria Regional de Saúde de Russas. 

Art. 37 - As atribuições, composição e funcionamento deste Conselho serão definidas 
através de regimento interno. 

Art. 38 - A Assembléia Geral poderá homologar a criação de outros Conselhos e/ou 
Comissões, que serão definidas e normatizadas em regimento interno. 

TÍTULO III 

Da Gestão de Pessoas 

Disposições Gerais 

Art 39. As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com 

vínculo publico, cedidos pelos entes Consorciados em função das especificidades 

requeridas, pelos empregados pertencentes ao quadro do Consórcio, e pessoal 

contratado por tempo determinado. 

Art. 40 Somente poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio os contratados 

para os empregos públicos, funções comissionadas e de direção previstos neste 
instrumento, ou os .è,rvidores que a ele tenham sido cedidos, . 
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Parágrafo único. A atividade de Presidente, de membro do Conselho Fiscal e Conselho 
Consultivo e Comissões, bem como a participação dos representantes dos entes 
consorciados na Assembléia Geral e em outras atividades do Consórcio não será 
remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

Capitulo I 

Dos Empregos Públicos 

Seção I 
Do Regime Jurídico 

Art. 41. Os empregados do Consórcio são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

Seção II 
Do regulamento de pessoal 

Art. 42. O regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução da 
Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de 
trabalho dos empregos públicos, bem como sobre o regime disciplinar. 

Seção III 
Da jornada de trabalho 

Art. 43. A jornada de trabalho é a definida no Anexo I deste Estatuto, podendo ser 
alterada de acordo com a Conveniência e Oportunidade do Consórcio, obedecendo a 
legislação pertinente da categoria profissional, em ato motivado e em consonância 
com o Interesse Público. 

CAPÍTULO II 

Do quadro de pessoal do Consórcio 

Art. 44. Ficam definidos no quadro de pessoal do Consórcio 131 (cento e trinta e um) 
empregos públicos descritos no anexo II deste instrumento, para serem ratificados 
por lei e providos por Concurso Público 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos é a definida no anexo II deste 
instrumento, permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento anual, a 
concessão de reajustes e a revisão anual de remuneração, inclusive para adequar ao 
piso profissional. 

§ 20. Os empregos previstos no caput deste artigo serão preenchidos de acordo com 

a possibilidade financeira e necessidades do Consórcio, não implicando a sua criação à 
obrigatoriedade de imediato preenchimento das vagas. 

Art. 45. Ficam definidos os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio 

descritos no anexo I, deste instrumento. 

§ 10. Os indicados para o-s- empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 

Diretor Administrativo / Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico serão 
, 

:"",/ 
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§ 20. Os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, Diretor Administrativo/ 
Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio estarão sob regime de 
dedicação exclusiva. 

§ 30. O Diretor Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e 
Assessor Técnico do Consórcio serão indicados pelo Presidente com aprovação da 
Assembléia Gerai, sendo observado para os empregos públicos em comissão 
respectivas experiência comprovada em Gestão e/ou Saúde Pública e formação 
profissional de nível superior, e poderão ser destituídos da mesma forma que foram 
admitidos. 

§ 40. Outras atribuições, direitos, e deveres da Secretaria Executiva do Consórcio 
poderão ser definidas no regimento interno e Regulamento de Pessoal. 

§ 50. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida no anexo I 
deste instrumento. 

§ 60. A Secretaria Executiva será contratada nos moldes estabelecidos conforme 
Anexo I deste Estatuto. 

Art. 46. Ficam definidas os empregos públicos em comissão de Diretor Geral, Diretor 
Administrativo Financeiro do Centro Especializado de Odontologia Regional - CEO-R e 
Diretor Geral, Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Assistencial da Policlínica II, 
cuja contratação se dará após homologação, por parte do Consórcio, da seleção 
pública prevista no Decreto Estadual no 29. 599, publicada no DOE de 09 de janeiro 
de 2009. 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida em anexo I 
deste instrumento. 

CAPÍTULO III 
Da cessão de servidores 

Art. 47 - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder 

servidores, na forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a 
compensação de créditos pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios 
estabelecidos no Regimento do Consórcio, observado o disposto nos respectivos 
Contratos de Programa e/ou Rateio. 

Art. 48 - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime de trabalho originário, 

podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, 

competência e carga horária definidos em Regimento do Consórcio. 

Art. 49 - O servidor cedido ao Consórcio Público permanece, para todos os efeitos, 

vinculado ao seu regime laborai originário, celetista ou estatutário, não se,

estabelecendo víridulo funcional ou trabalhista com o Consórcio. 
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Art 50. O Consórcio terá os seus empregados contratados nos termos previstos pelo § 
20, da ART. 6, da Lei Ordinária, 11.107, de 06 de abril de 2005. 

Art. 51. Os empregos do Consórcio serão providos mediante contratação celebrada 
após concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 10. Os editais de concurso público, após aprovados pela Secretaria Executiva, 
deverão ser subscritos pelo Presidente do Consórcio. 
§ 20. Por meio de ofício, cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 
§ 30. O edital, em sua íntegra, será publicado em sítio que o Consórcio manterá na 
internet, bem como, na forma de extrato, será publicado na imprensa oficial. 
§ 40. O período de inscrição de candidatos ao concurso não poderá ser inferior a 20 
(vinte) dias. 
§ 50. Salvo se legislação federal dispuser em contrário, nos 10 (dez) primeiros dias 
que decorrerem da publicação do extrato, poderão ser apresentadas impugnações ao 
edital, as quais deverão ser decididas em 5 (cinco) dias. A íntegra da impugnação e de 
sua decisão serão publicadas no sítio que o Consórcio mantiver na internet. 

Seção I 

Da dispensa 

Art. 52. A dispensa de empregados públicos dependerá de autorização da Secretaria 
Executiva e aprovado em Assembléia. 

Seção II 
Da proibição de cessão 

Art. 53. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Entes 
consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para que o servidor do 
Consórcio exerça cargo em Comissão nos termos do que prever o regulamento de 
pessoal. 

Capítulo V 

Das Contratações Temporárias 

Art. 54. As contratações temporárias, a serem executadas de conformidade com o 
Inciso IX do Art. 37 da Constituição Federal, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, serão estabelecidas nas seguintes formas: 

I- nos casos de vacância ocasionados por vagas ociosas, férias, licença remunerada de 

qualquer natureza, afastamento do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de 
demissão ou demissão por justa causa, estipulado o limite máximo de um ano; 
II- para os empregos que não haja pessoas habilitadas e ou concursadas. 
III- Poderá haver recontratação, por igual período, para os empregos em que não haja 
pessoas habilitadas e ou concursadas. 
IV- nos casos de aumento incomum de demanda dos serviços, devidamente 
justificado e por decisão da Assembléia Geral; 
V- nos casos de calamidade pública, estado de emergência e nas ocorrências de 
epidemias, devidamente registradas e homologadas, conforme o evento; 
VI- nos casos de iminente perigo de supressão dos serviços ocasionado por 
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paralisação ou greve de empregados declarada ilegal; 
VII- nos casos de execução de serviço por profissional de notória especialização. 

Parágrafo Ún;co. O Consórcio regulamentará, por Resolução, as contratações previstas 
neste Artigo. 

Art. 55. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo 
público simplificado, que consistirá de prova objetiva, circunscritos à titulação 
acadêmica e à experiência profissional relacionadas com a função a ser exercida no 
Consórcio, previamente estabelecidos no edital. 

§ 10. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público 
estabelecido no Anexo II deste estatuto. 

§ 20. O remuneração do pessoal contratado temporariamente será a mesma fixado 
para o emprego definido no Anexo II deste Estatuto. 

Art.56. As contratações temporárias serão submetidas especificamente ao regime 
Celetista. 

Art.57. Ficam os contratados por tempo determinado vinculados ao Regime Geral de 
Previdência Social. 

Art. 58. O pessoal contratado por prazo determinado não poderá: 

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a título precário ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

Art. 59. Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na implantação do Consórcio 
Público e preenchimento de emprego público estabelecido no Anexo II , até a 
contratação por meio de concurso público no prazo permitido por Lei conforme o 
disposto neste Estatuto. 

Art 60. A contratação por tempo determinado poderá abranger as seguintes 

categorias profissionais: 

I - Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 

Otorinolaringologia, Ginecologia/Obstetrícia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 

Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 

por Imagem e Angiologia; 
II - Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonaudiólogo, 

Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 

III - Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia 

Clínica, Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clínica e Técnico de 

Radiologia e Técnico de Laboratório. 

Parágrafo Único. Poderão ser incluídas novas categorias profissionais desde 

aprovada pela Assembléia Geral e fundamentada nas necessidads do Consórcio. 
2 
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Da condição de validade e do prazo máximo de contratação 

Art.61. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses, podendo 
haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período 
de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art.62. O contrato firmado com o contratado por prazo determinado extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciativa do contratado; 

III - pela extinção do Consórcio7 

a) A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 

b) A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do 
contrato. 

Parágrafo Único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária 
sem que seja publicada edital de concurso para o provimento do emprego público. 

TÍTULO IV 
Dos contratos, acordos e parcerias 

CAPÍTULO I 

Dos contratos de gestão e termos de parceria 

Art. 63 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, poderá firmar contrato de gestão obedecendo, no que couber, os termos da 
Lei 9.649/1998, e celebrar termo de parceria, na forma da Lei no 9.790/1999, ficando 
a cargo da Secretaria a elaboração dos mesmos, submetidos à apreciação da 
Assembléia Geral, especialmente convocada para tal finalidade. Tanto o contrato de 
gestão como o termo de parceria, será considerado aprovado mendiante voto 
favorável da maioria absoluta dos consorciados. 

Art. 64 - Para a consecução dos atos definidos no dispositivo anterior, o Consórcio 
observará as normas de Direito Público no que concerne à realização de licitação e 
celebração de contratos, principalmente o disposto nos arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei 
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas 

- aplicáveis. 

r-2 
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Do Contrato de Rateio 

Art. 65 - Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio público mediante contrato de rateio. 

Art. 66 - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, com 
observância da legislação orçamentária e financeira do ente consorciado contratante e 
depende da previsão de recursos orçamentários que suportem o pagamento das 
obrigações contratadas. 

Art. 67 - Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no art. 
10, inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar contrato de rateio 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades 
previstas em Lei. 

Art. 68 - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo 
ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Federação consorciados. 

Art. 69 - A eventual impossibilidade do ente consorciado cumprir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

Art. 70 - Em conformidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal, deverá ser 
observada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou 
Rateio, admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista 
no presente dispositivo. 

CAPÍTULO III 

Do Contrato de Programa 

Art. 71 - O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e 
regulação das obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração 
indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, 
no âmbito da gestão associada em que haja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados, nas especialidades contratadas, em 

dias e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada 
Unidade de Saúde. 

II - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratadas, assegurando resolubilidade 
microrregional. 

III - Assegurar assistência farmacêutica que dê suporte mínimo ao processo d 
tratamento e recuperação da saúde. 
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IV - Assegurar a contra-referência para o Programa Saúde da Família - PSF dos 
Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e 
resumo de alta assinado por especialista. 

V - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no 
mínimo. 

VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o 
Sistema de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) 

VII - Estabehcer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Parágrafo Único - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este 
deverá obedecer o previsto nos incisos anteriores. 

CAPITULO IV 
Das Licitações Compartilhadas 

Art. 72 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR poderá realizar licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela 
administração direta ou indireta dos Municípios consorciados, nos termos do § 10 do 
art. 112 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. 

TITULO V 

Da admissão, retirada e exclusão no Consórcio 

CAPITULO I 

Da admissão no Consórcio 

Art 73 - É facultada a admissão de Município ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a qualquer tempo, desde que atendidas as 
condições estabelecidas neste Estatuto e, especificamente, o seguinte: 

I - O ente interessado deverá apresentar pedido formal assinado por seu 
representante legal à Presidência do Consórcio, para análise e aprovação da 
Assembléia Geral . 

II- O ente interessado deverá dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária 
específica ou créditos adicionais suficientes para assumir as despesas fixadas em 

contrato de vograma e/ou rateio. 

III- O ente recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 

valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e revisão. 

Art. 74 - A efetivação no consórcio público poderá se dar por reserva, subscrito o 
protocolo de intenções pelo Poder Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos 

respectivos municípios interess,ados, o servado o §2° do art. 50 da Lei 11.107, de 06 

de abril de 2005. • 
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Art. 75 - A retirada do ente da Federação do Consórcio Público dependerá de ato 
formal de seu representante a ser comunicado à Assembléia Geral. 

Art. 76 - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Art. 77 - A retirada ou a exclusão do consorciado não prejudicará as obrigações já 
constituídas pelo mesmo, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Art. 78 - Poderá a Assembléia Geral acolher pedido de exclusão de qualquer dos 
consorciados. 

Art. 79 - Serão excluídos do quadro social, ouvido a Assembléia Geral, os 
consorciados que tenham deixado de incluir, no orçamento da despesa, a dotação 
devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de cumprir as obrigações estabelecidas no 
contrato de repasse, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, 
assegurada a ampla defesa nos termos do Regimento Interno. 

Art. 80 - O procedimento destinado a apurar a responsabilidade do ente consorciado 
com vistas a sua exclusão será definido no Regimento Interno do Consórcio. 

TÍTULO VI 

Do regime contábil e financeiro do Consórcio e da publicidade dos atos 

Art. 81. - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas 
de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Art. 82 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR estará sujeito à fiscalização contábil, orçamentária, operacional e patrimonial 
pelo Tribunal competentente para apreciar as contas do chefe do Poder Executivo 
responsável pela Presidência do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade 
e economicidade das despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo 
do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

CAPITULO I 

Da prestação de contas 

Art. 83 - O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública\-\
recebidos, e dar publicidade no encerramento do exercício fiscal, por meio de relatório

de atividades e demonstrações finance¡ri que poderão ser fiscalizados pelos órgãos 
de controle competentes. 7 _,-

/ 
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Art. 84 - O Consórcio obedecerá ao princípio da publicidade, tornando públicas as 
decisões que digam respeito a terceiros e as de natureza orçamentária, financeira ou 
contratual, inclusive, as que digam respeito à admissão de pessoal, bem como 
permitindo a disponibilização na internet e o acesso das atas das reuniões e os 
documentos produzidos, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia 
e motivada decisão. 

TÍTULO VII 

Das vedações e responsabilidades 

CAPÍTULO I 

Das vedações 

Art. 85 - É vedado ao Consórcio Público ou a seus membros: 

I - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, 
salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos. 

II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Art. 86 - Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
financeiro, o ente consorciado, mediante notificação escrita, deverá informá-la ao 
Consórcio, apontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir a contribuição prevista no contrato de rateio. 

CAPITULO II 

Da responsabilidade do Consórcio e da responsabilidade subsidiária do ente 
consorciado 

Art. 87 - O Consórcio Público responde diretamente pelas ações e omissões que 
cometer em função de suas obrigações, observado o regime jurídico de direito público. 

Art. 88 - Os entes consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do 
consórcio público e, os dirigentes, respondem pessoalmente pelas obrigações por eles 
contraídas caso pratiquem atos em deS nformidade com a lei, os estatutos ou 
decisão da assembléia geral. 
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TÍTULO VIII 

Da extinção do Consórcio Público 

Art. 89 - A extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Geral, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados. 

§10 - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de 
serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, respeitados 
os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para o Consórcio 
Público. 

§20 - Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido 
o direito de regresso em face os entes beneficiados ou dos que deram causa à 
obrigação. 



Art.. 90 - Os casos omissos do presente estatuto serão decididos pelo Presidente do 
Consórcio, com necessária ratificação da Assembléia Geral. 

Art. 91 - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua averbação no cartório 
de registro de pessoas jurídicas, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 92 - Fica mantido o Foro do Município sede do Consórcio, para dirimir eventuais, 
controvérsias no Contrato e neste Estatuto. 

Art. 93 - Este Estatuto entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo ser 
publicado no D.O.E e na Imprensa Oficial dos demais entes consorciados. 
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ANEXO I 

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO 

EMPREGO PÚBLICO EM 
COMISSÃO 

PROVIMENTO REQUISITOS DE PROVIMENTO QTDE. CARGA SALÁRIO 
HORÁRIA 

Secretário Executivo Em Comissão Curso Superior Completo 1 40 3.500,00 

Procurador Jurídico Em Comissão Curso Superior Completo e 1 
registro na OAB 

40 2.559,50 

Diretor Geral- CEO-R Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892,03 

Diretor Administrativo 
Financeiro-CEO-R 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.00823 

Diretor Geral- 
POLICLINICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 6.931,80 

Diretor Administrativo 
Financeiro-POLICLINICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892,03 

Diretor Assistencial- 
POLICLINICA 

Em Comissão Aprovação constante da 
Homologação da seleção pública 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

1 40 5.892,03 

1 





NIVEL SUPERIOR — SES VIÇOS ESPECIALIZADOS EM SAÚDE 

NÍVEL MÉDIO/PROFISSIONALIZANTE — SERVIÇOS OPERACIONAIS A SAÚDE 

EMPREGO 
PÚBLICO 

FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
CONTRATAÇÃO 

QTDE CARGA 
HORARIA 

SALÁRIO FORMA DE 
PROVIMENTO 

Auxiliar em Saúde 
Bucal 

Auxiliar em 
Saúde Bucal 

Ensino Médio Completo. Curso 
especifico de Auxiliar de Saúde Bucal 
e registro ou protocolo de registro 
(dentro do prazo de validade) na 
Instituição profissional competente. 

5 40 465.00 Concurso Público 

Auxiliar de 
Laboratório 

Auxiliar de 
Laboratório 

Ensino Médio completo, curso técnico 
na área e registro ou protocolo de 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competente. 

1 40 660,43 Concurso Público 

Auxiliar de Prótese 
Dental 

Auxiliar de 
Prótese Dental 

Ensino Médio completo. 2 40 465,00 Concurso Kiblico 

Técnico em 
Enfermagem 

Técnico em 
Enfermagem 

Ensino médio completo, Curso de 
técnico em enfermagem e registro ou 
protocolo de registro(dentro do prazo 
de validade) na Instituição profissional 
competente. 

18 40 660,43 Concurso Publico 

Técnico em 
Prótese Dental 

Técnico em 
Prótese Dental 

Ensino médio completo. 2 40 1.417,00 Concurso P. tilo° 

Técnico em Gesso Técnico em 
Gesso 

Ensino Médio Completo e curso 
técnico na área. 

1 40 660,43 Concurso PCblico 

Técnico em Saúde 
Bucal 

Técnico em 
Saúde Bucal 

Ensino Médio Completo, curso técnico 
na área e registro ou protocolo de 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competente. 

6 40 660,43 Concurso Público 

Técnico em 
Radiologia 

Técnico em 
Radiologia 

Ensino médio completo, Curso de 
técnico em Radiologia e registro ou 
protocolo de registro (dentro do prazo 
de validade) na Instituição profissional 
competente. 

8 24 867,23 Concurso Público 

NÍVEL MÉDIO/PROFISSIONALIZANTE — SERVIÇOS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVOS 

EMPREGO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
CONTRATAÇÃO 

QTDE CARGA ' 
HORARIA 

SALÁRIO FORMA DE 
PROVIMENTO 

Auxiliar de 
Escritório 

Auxiliar de 
Escritório 

Ensino Médio Completo 11 40 594,37 Concurso PC lico 

Auxiliar 
Administrativo 

Auxiliar 
Administrativo 

Ensino Médio Completo e curso em 
informática ( intemet,aplicativos: 
word, exceli, power point ou similar). 

5 40 792,50 Concurso PCIL,lico 

Técnico em 
Suporte de 
Tecnologia da 
Informação 

Técnico em 
Suporte de 
Tecnologia da 
Informação 

Ensino Médio Completo e curso 
técnico em Informática. 

2 40 1.056,67 Concurso Pút lico 

NÍVEL AUXILIAR- APOIO OPERACIONAL ADMINISTRATIVO 

EMPREGO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
CONTRATAÇÃO 

QTDE CARGA 
HORARIA 

SALÁRIO FORMA DE 
PROVIMENTC 

Auxiliar de 
Serviços Gerais 

-Zelador Ensino fundamental completo. 8 44 465,00 Concurso Públ co 

Motorista Motorista Ensino fundamental conduldo e 
Carteira acionai de Habilitação D. 

1 44 465.00 Concurso Público 

Vigia Vigia EnsiiIfndamental completo. 13 44 465,00 _ 
.----- 

Concurso .público 
_---
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
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CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

ATA DE REUNIÃO - 1 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA • 

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MA1A. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MA1A que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. Iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada Nova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO III, do Estatuto do 

CPSMR, a Vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, pelo que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 
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CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

ATA DE REUNIÃO - 10 ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

No dia dois de abril do ano de 2019, às 9:00h, na Sala de Reunião da CORAC/SESA, 

reuniram-se os seguintes membros de Direção Superior: Sr. RAIMUNDO WEBER DE 

ARAÚJO - RG 301.598, Prefeito de Russas; de Jaguaretama o Sr. FRANCISCO GLAIRTON 

RABELO CUNHA — RG 98010041576; de Palhano o Sr. IVANILDO NUNES DA SILVA — RG 

95002599511; de Jaguaruana, o Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA- RG 51999582, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820; de Morada Nova; FRANCISCA MARIA -

SILVA DE FREITAS, Procuradora Jurídica do CPSMR e o Secretário Executivo de 

Vigilância e Regulação - Representando o Governo do Estado o Sr. MARCOS ANTÔNIO 

GADELHA MAIA. O Prefeito RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO iniciou a assembleia 

agradecendo a presença de todos, dando as boas vindas e passou a palavra para o Sr. 

MARCOS ANTÔNIO GADELHA MAIA que explanou sobre o serviço de saúde prestado 

no Estado do Ceará. Em pauta a eleição para a Presidência do CPSMR para o biênio 

2019/2021. Iniciou-se a eleição para a presidência e habilitou-se JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, Prefeito de Morada Nfova, o qual foi eleito por unanimidade. Em seguida o 

Presidente empossado sugeriu que fosse acrescentado ao CAPÍTULO III, do Estatuto do 

CPSMR, a Vice Presidência, que foi aprovado por todos os presentes e logo após 

habilitou-se IVANILDO NUNES DA SILVA, o qual foi eleito por unanimidade para a Vice-

Presidência do CPSMR para o biênio 2019/2021. Nada mais havendo a tratar, 

encerrou-se a presente assembleia, pelo que eu, FRANCISCA MARIA SILVA DE FREITAS, 

Procuradora Jurídica do CPSMR, lavrei a presente ata que depois de lida, discutida e 

aprovada, vai assinada pelos presentes. 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORRECTIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 
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ATA N° 001 - ATA DE FUNDAÇÃO DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

Aos quatro dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, 
na sede do Consórcio, reuniram-se o Secretário da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA; Sr. JOÃO ANANIAS VASCONCELOS NETO, 
juntamente com os Senhores Prefeitos dos Municípios de 
jaguaretarra, Sr. AFONSO CUMIA SALDANHA, de jaguaruana, Sr. 
ANTÔNIO ROBERTO ROCHA DA SILVA, de Morada Nova, Sr. 
GLAUBER BARBOSA CASTRO, de Palhano, Sr. FRANCISCO NILSON 
FREITAS e de Russas, Sr. RAIMUNDO CORDEIRO DE FREITAS, com 
a finalidade de fundar c CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORECaÃO DE RUSSAS - CPSMR. Registra-se a presença da 
Assessora Técnica da 9 2 Coordenadoria Regional de Saúde de 
Russas, Dra. Ivonete Pereira Cavalcante Vieira, da Assessora 
Jurídica da SESA, Dra. Maria de Fátima Nepomuceno Nogueira, 
de advogado da Assessoria jurídica da Secretaria da Saúde do 
Estado do Ceará - SESA, Cr, Wasftngton Willem Mendes de 
Santana, e, ainda, dos consultores rda Consorte Assessoria e 
Consultoria em Gestão, Dr. Francisco Edson Gomes de Oliveira 
Júnior e Dra. Ana Paula Holanda Gurgel. O Sr. Secretário da 
Saúde do Estado abriu a reunião dando as boas vindas aos 
presentes, no azo fazendo uso inaugural da palavra, 
apresentando, de logo, os .documentos pertinentes à 
estruturação e funcionamento do CONSÓRCIO PÚBLICO DE 
SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. Dando 
seguimento à sua palavra, o Sr. Secretário da Saúde do Estado 
passou a fazer um breve relaário a respeito da implantação do 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA Nr!CROREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, informando, ainda, sobe Ratificação dos Protocolos de 
Intenções nos poderes legislativos municipais, através das Leis 
Municipais de jaguaretarna (Lei ng 765, de 12 de agosto de 2009), de 
jaguaruana (Lei Municipal rg- 21.5., de 25 de setembro de 2009), de 
Morada Nova (Lei Municipal ng. 1.511, de 27 de novembro de 2009), 
de Palhanc.). (Lei Municipal oç.- 330, de 29 ae setembro de 2009), de 
Russas (Lei Municipal ng 1,231, de 02 de setembro de 2009), e, 
também da Lei Ratificadora Estadoai (Lei Estadual rig. 14.457, de 15 
de setembro de 2009). Em seguida. oassou-se ao debate .a 
respeito dos Contratos de Pr-agraroa e de Rateio, ficando 
pactuado que o objetiva dos refee. dos instrumentos será a 
prestação de serviços ne atera:limere dos usuários do SUS que 
necessitarem de procedimentos edontoiogicos, no nível secundário, 
através do Centro de Especádade'; Odontaiogicas - CE0 REGIONAL/ 
Russas, a ser uerido peio ConsOa-Jo. Em seouida, passou-se à 
discussão pertinente ao Estatuto do Consórcio, que, após lido e 
discutido, foi regularmente rovado pelos membros do 
Consórcio. Por fim, procedeu-se à ele_ição da Presidência do 

-CONSÓRCIC PUBLIC() DE SACIDE DA MICROREGIÃO DE RUSSAS - 
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CPSMR. Habilitou-se corno candidato, o Prefeito do Município de 
Russas, Sr RAIMUNDO CORDEiR0 DE FRE:ITAS, que, observada a 
regularidad2 do processo eleitoral de acordo com o Estatuto 
Consorciai, foi eleita por unanimidade, passando, na ocasião, a 
ser empossado na Presidência do Consórcio. Nada mais havendo 
a tratar, encerrou-se a presente reunião, Pelo que eu, 

ivonete Pereira Cavaicante Vieira, Assessora 
Técnica da 9g Coordenadoria Regional de Saúde do Estado do 
Ceará, secretár,i,a ad t3,9,e--;rrnieaoa, lavrei a presente ata que 
após lida e ap0,1vadia/sera assmatia por mim, contendo lista de 
presença de tOos à \ participartes em anexo. 
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ESTATUTO DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR 

TÍTULO 

DO CONSÓRCIO E DOS CONSORCIADOS 

CAPITULO I 
Da Denominação 

Art. 10 - O Consórcio Público constituído entre o Estado do Ceará e os municípios 
integrantes da 9a microrregião de saúde estadual, denominar-se-á CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CAPÍTULO II 
Dos consorciados 

Art. 20 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR será integrado pelos seguintes consorciados: 

I - O ESTADO DO CEARÁ, através da Secretaria da Saúde, estabelecida na Av. 
Almirante Barroso no 600, Praia de Iracema, em Fortaleza- CE., inscrita no CNPJ sob 
o no 07954571/0001-04, representada por seu Secretário da Saúde, DR. JOÃO 
ANANIAS VASCONCELOS NETO, RG no 449.490-SSP-CE e CPF no 049.576.103-63; 

II - O MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.J No 07.442.825/0001-05, com sede estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 185, Centro, CEP 63.480-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Afonso 
Cunha Saldanha, portador da Cédula de Identidade no 92.0150188-6 SSP/CE, inscrito no 
C.P.F. sob o número 046.302.703-53, residente e domiciliado na Rua Tristão Gonçalves, 
N.o 519, Bairro Centro, Jaguaretama-CE; 

III - O MUNICÍPIO DE JAGUARUANA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
no C.N.P.3. No 07.615.750/0001, com sede estabelecida na Praça Adolfo Francisco da 
Rocha, N.o 404, Bairro Centro, CEP 62.823-000, representado peio Prefeito Municipal, 
Sr. Antônio Roberto Rocha da Silva, portador da Cédula de Identidade No 2007002036019 
SSP/CE, inscrito no C.P.F. sob o número 21.357.313-91, residente e domiciliado na Rua 
Adolfo Francisco da Rocha, N.o 860 Bairro Juazeiro, 3aguaruana - CE; 

IV - O MUNICÍPIO DE MORADA NOVA, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 07.782.840/0001-00, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Manoel 
Castro, No 726, Centro, CEP 62.940-000, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
Glauber Barbosa Castro, portador da Cédula de Identidade No 3918280 SSP/CE, inscrito 
no C.P.F. sob o número 210.608.943-00, residente e domiciliado na Rua Francisco 
Evangelista de Oliveira, No 238, Bairro Centro, Morada Nova - CE; 

V - O MUNICÍPIO DE PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita 
C.N.P.J. No 07.488.670/0001-59, com sede da Prefeitura estabelecida na Av. Possidônio 
Barreto, N.o 330, Bairro Centro, CEP 62.910-000, representado pelo Prefeito Municipal, 
Sr. Sr. Francisco Nilson Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004005198636-5SP/ 
CE, inscrito no C.P.F. sob o. número 309.989.303-00, residente e dornieniado na Rua 7 de 
Setembro, No 322, Centr alhano - CE; 

k//' 



VI - O MUNICÍPIO DE RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 
C.N.P.J. No 07.535.446/0001-60, com sede estabelecida na Av. Dom Uno, N.o 831, 
Centro, CEP 62.900-000, representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Raimundo Cordeiro de 
Freitas, portador da Cédula de Identidade no 2004030025692-SSP/CE, inscrito no C.P.F. 
Sob o número 103.000.403-00, residente e domiciliado na Rua Benjamim Constant, No 
1096, Centro, Russas - CE. 

CAPÍTULO III 
Da Natureza e da personalidade jurídica 

Art. 30 - O Consórcio Público objeto do presente Estatuto é constituído sob a forma de 
associação pública, de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade 
Jurídica de Direito Público. 

CAPITULO IV 

Das Finalidades e dos Objetivos 

Art. 40 - São finalidades do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 
RUSSAS - CPSMR, a cooperação técnica na área de saúde entre os consorciados, 
visando à promoção de ações de saúde pública assistenciais, prestação de serviços 
especializados de média e alta complexidade, em especial: Serviços de Urgência e de 
Emergência hospitalar e extra-hospitalar; Ambulatórios especializados, Policlínicas; 
Centros de Especialidades Odontológicas-CEOS; Assistência Farmacêutica, entre 
outros serviços relacionados à saúde, em conformidade com os princípios e diretrizes 
do SUS e o Plano Diretor de Regionalização-PDR cio Estado do Ceará. 

Parágrafo Único. A finalidade dos consórcios de saúde deverá constar no Plano de 
Saúde, Plano Plurianual-PPA, Lei Orçamentária Anual - LOA do Estado e dos Municípios 
consorciados. 

Art. 5o. Cabe ao CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS - 
CPSMR: 

I - Planejar,programar e executar programas, projetos, ações, atividades e serviços 
na área da saúde, de acordo com os objetivos previstos na presente cláusula. 
II - Fortalecer as instâncias colegiadas locais e regionais e o processo de 
descentralização das ações e serviços de saúde. 
III - Compartilhar recursos financeiros, tecnológicos e de gestão de pessoas, e o uso 
em comum de equipamentos, serviços de manutenção, tecnologia da informação, 
de procedimentos de licitação, de unidade prestadoras de serviços, instrumentos de 
gestão, em especial programação assistencial e plano de gerenciamento do consórcio, 
entre outros, obedecendo as normas da regionalização. 
IV - Prestar cooperação técnica, realizar treinamento, estudos técnicos e pesquisa e 
executar ações conjuntas de prestação de serviços assistenciais e de vigilância em 
saúde. 
V- Estabelecer vínculo de cooperação e articular esforços com vistas a criar condições 
de viabilidade, eficiência, eficácia e melhores resultados na gestão da saúde dos 
municípios consorciados. 
VI- Promover a capacidade resolutiva, ampliar a oferta e o acesso da população aos 
serviços de saúde. 
VII - Representar os entes da Federação consorciados perante outras esferas de 
governo, mediante delibera São da Assembléia Geral. 

Art. 60 - Para cumprir as finalidades, o CONSÓRCIO PÚBLICO DE '15-E. DA 



MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR, poderá: 

I - adquirir e/ou receber em doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis e 
imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão 
associada de serviços públicos. 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, 
contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos governamentais ou da 
iniciativa privada no que couber; 
III - prestar a seus consorciados os serviços previstos no artigo 40; 
IV - realizar licitação e celebrar contratos, de acordo com o disposto na Lei Federal no 
8.666, de 21 de junho de 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas aplicáveis. 
V - contratar e ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes 
consorciados, dispensada a licitação nos termos do art. 24, inciso XXVI, da Lei no 
8.666/93. 

CAPITULO V 

Do Prazo de Duração 

Art. 70 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR terá- prazo indeterminado, sendo assegurado, pelos consorciados, o 
cumprimento das responsabilidades assumidas em relação aos financiamentos 
concedidos durante a vigência do Consórcio. 

CAPITULO VI 

Da Sede e Foro 

Art. 8o - A sede administrativa do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR será no Município de Russas, cujo foro será no 
mesmo Município. 
§ 10 - O governo do Estado proverá ,:ondições estruturais e financeiras iniciais para a 
instalação da sede do Consórcio. 
§ 20 - Caberá à Assembléia do Consórcio a decisão acerca da modificação da 
localização sede do consórcio. 

CAPÍTULO VII 
Da constituição do Consórcio 

Art. 90 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR é constituído nos termos da Lei Estadual no 14.458, de 15 de setembro de 
2009 e nas Leis Municipais abaixo relacionadas: 

Município

3aguaretama 

Jaguaruana _ 
Morada Nova 

--
Palhano 

Russ s\

Lei no Aprovação 

Lei no 765 12/08/2009 

Lei no 215 25/09/2009 

Lei no 1.511 27/11/2009 

Lei no 380 _ 29/09/2009 

Lei no 1.231 02/09/29,09,---
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TÍTULO II 

Da Estrutura Organizacional do Consórcio 

CAPÍTULO 

Das Instâncias Organizacionais 

Art. 10 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 
CPSMR apresentará as seguintes instâncias organizacionais: 

I - Nível de Direção Superior: 
a) Assembléia Geral; 
b) Presidência; 
c) Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio; 
d) Conselho Fiscal. 

II - Nível de Direção Executiva e Operacional: 
a) Secretaria Executiva; 
b) Procuradoria Jurídica. 

CAPÍTULO II 
Da Assembléia Geral 

Art. 11 - A Assembléia geral será composta por todos os consorciados, representados 
pelos Prefeitos dos Municípios integrantes do Consórcio, e por representantes do 
Estado, indicados pelo Governador. 

Art. 12 - As deliberações da Assembléia do Consórcio serão tomadas pela maioria 
absoluta dos votos dos consorciados. 

Art. 13 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente a cada três meses, mediante 
convocação da Secretaria Executiva, com, no mínimo, dez dias de antecedência, 
mediante ofício-circular e/ou e-mail. 

Art. 14 - A Assembléia Geral reunir-se-á extraordinariamente, quando convocada pelo 
Presidente ou por solicitação subscrita da maioria simples dos votos de seus 
membros, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas horas), mediante ofício 
circular. 

Art.15 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente do Consórcio, Chefe do 
Poder Executivo de um dos Municípios consorciados, eleito pelos membros integrantes 
do Consórcio, em escrutínio secreto, por maioria absoluta dos votos de seus 
membros, para mandato de 02 (dois) anos, permitida a reeleição por apenas uma 
recondução consecutiva. 

Art. 16 - Para o funcionamento da Assembléia Gerai é exigida a presença de, pelo 
menos, metade de seus membros. 

Art. 17 - A re resentação de votos na Assembléia Geral terá corno2-4-fitério a base 
populacional, forme seg 
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I - Municípios até 35.000 habitantes- um voto; 

II - Municípios acima de 35.000 habitantes até 75.000 habitantes- dois votos; 

III - Municípios acima de 75 até 105.000 habitantes- três votos; 

IV - Municípios acima de 105.000 habitantes- quatro votos. 

Art. 18 - A soma dos votos dos Municípios, respeitadas as proporções estabelecidas no 
mesmo artigo, equivalerá a 3/5 (três quintos), cabendo ao consorciado Estado do 
Ceará quantidade de votos correspondentes aos 2/5 (dois/quintos) restantes, 
desprezando-se resultados fracionários inferiores a 0,5 (zero vírgula cinco) e 
arredondando-se, a partir de 0,5 (zero vírgula cinco), o número obtido para o inteiro 
subseqüente quando do cálculo dos votos estaduais. 

Art 19 - No início de cada reunião da Assembléia Geral, deverá ser lida, discutida e 
votada a ata da reunião anterior. 

Seção Única 

Das competências da Assembléia Geral 

Art. 20 - Compete à Assembléia Geral: 
I - Deliberar sobre assuntos relativos a sua finalidade, objetivos e interesses do 
Consórcio; 
II - Eleger ou destituir o Presidente do Consórcio; 
III - Ratificar ou recusar a nomeação ou destituição dos membros da Secretaria 
Executiva e operacional; 
VI - Homologar as proposições e relatórios da Secretaria Executiva; 
V - Homologar a admissão de novo associado no Consórcio; 
VI - Homologar a retirada e decidir pela exclusão de consorciado; 
VII - Deliberar e decidir sobre a instituição e modificação do quadro de pessoal do 
Consórcio; 
VIII - Deliberar e decidir sobre: 
a) os planos de trabalho desenvolvidos pela Secretaria Executiva e Operacional; 
b) matéria orçamentária, patrimonial, financeira e a relacionada às operações de 

4. crédito do Consórcio; 
c) a fixação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços públicos do 
Consórcio. 
IX - Apreciar processos administrativos disciplinares, aplicando as penalidades 
cabíveis; 
X - Aprovar as alterações do Estatuto; 
XI - Aprovar o Regimento Interno do Consórcio, bem como as alterações respectivas; 
XII - Aprovar os Contratos de Programa e de Rateio do Consórcio. 

§ 10 - As competências arroladas nesta cláusula não prejudicam que outras sejam 
reconhecidas neste estatuto. 

§ 20 - Este Estatuto poderá ser alterado mediante proposta do Presidente ou da 
Assembléia Geral, aprovada por dois terços dos votos de seus membros. 

§ 30- A deliberasção sobre dissolução do Consórcio exigirá r_rirsi3. 
consorciados e IW utorizativa. 
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§ 40 - A destituição do Presidente do Consórcio se dará em função da inobservância 
dos Princípios Constitucionais e Infraconstituclenais que tratam da Administração 
Pública, bem como as Normas deste Estatuto, e se processará na forma regimental. 

Art. 21 — Outras disposições sobre o funcionamento e as atribuições da Assembléia 
Geral poderão ser consolidadas e completadas por Regimento Interno que a própria 
Assembléia Geral venha a adotar. 

CAPITULO 111 
Da Presidência 

Art. 22. O Presidente do Consórcio exerce a representação legal da associação 
pública. 

Art. 23. A Presidência do Consórcio constitui função não remunerada. 

Art. 24. A substituição do Presidente do Consórcio, em casos de licenciamento, 
impedimento ou destituição, será definida no Reoime.nto Interno. 

Seção Única 
Das Competências da Presidência 

Art 25. Compete ao Presidente do Consórcio: 
I — representá-lo Judicial e Administrativamente 
II - zelar pelo cumprimento do presente Estatuto; 
III- encaminhar aos poderes e órgãos competentes as solicitações e acompanhar sua 
tramitação; 
N.,- ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos orgãos de 
controle; 
V - supervisionar os serviços oferecidos pelo Consórcio, assegurando a eficiência e 
eficácia dos mesmos e cumprimento do estabelecido nos contratos de programa e de 
rateio firmados; 
VI - encaminhar as decisões da Assembléia Gerai para execução pela Secretaria 
Executiva; 
VII - constituir grupo de trabalho, comissões com objetivos específicos e duração 
temporária, com participação de integrantes da Secretaria Executiva; 
VIII - convidar técnicos de órgãos municipais, estaduais, federais, profissionais 
liberais e membros da sociedade civil organizada para participarem dos grupos de 
trabalhos e/ou comissões; 
IX — solicitar a cessão de servidores dos entes consorciados para desenvolver 
atividades no Consórcio; 
X - autorizar pagamentos e movimentar recursos financeiros, gerir o patrimônio do 
Consórcio, assinar cheques e quaisquer documentos referentes ao Consórcio; 
XI - convocar Assembléia Geral nos termos deste Estatuto; 
XII — executar as deliberações da Assembléia Geral, dando-lhes ampla publicidade; 
XIII- submeter à Assembléi Geral, para aprovação, o quadro do pessoal do 
Consórcio, bem como a respe tabela remuneratária e gra ' 'cações. 
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CAPITULO IV 

Da Secretaria Executiva 

Art. 26. A Secretaria Executiva do Consórcio é o órgão responsável pela gestão diária 
das atividades consorciais. 

Art. 27. A Presidência do Consórcio poderá delegar poderes ao Secretário Executivo 
para ordenar despesas, firmar convênios, acordos ou contratos, subscrever os 
relatórios de gestão do Consórcio e prestar contas da gestão junto aos órgãos de 
controle. 

Seção I 
Da Constituição e Atribuições da Secretaria Executiva do Consórcio 

Art. 28 - A Secretaria Executiva é o orgão responsável pela operacionalização das 
ações do Consórcio, cabendo-lhe o planejamento, coordenação, controle e execução 
das atividades referentes a sua finalidade e objetivos, execução das rotinas 
administrativas e desempenho das suas ações. 

Art. 29 - O Diretor Executivo será investido em caráter de livre nomeação e 
exoneração, com indicação da Presidência e homologação a cargo da Assembléia Geral 
do Consórcio. 

Art. 30 - A Secretaria Executiva possui, dentre outras, as seguintes atribuições: 

I - planejar, executar, controlar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades 
consorciadas; 
II - propor a estruturação de suas atividades, do quadro de pessoal, submetendo à 
apreciação da Assembléia Geral; 
III - divulgar as deliberações da Assembléia Geral, preferencialmente em página 
eletrônica do Consórcio na Internet; 
IV - elaborar mensalmente relatório das atividades e anualmente o relatório de 
gestão, bem como prestação de contas a ser apresentada à Assembléia Geral; 
V - preparar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Consórcio, a divulgação das 
atas de reuniões e outros documentos relevantes; 
VI - assegurar o cumprimento das suas funções e finalidades junto ao Consórcio. 

CAPíTULO V 
Do Conselho Fiscal 

Art. 31 - O Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador, constituído por representante de 
cada um dos entes consorciados, que os indicará livremente, sendo tal ato apreciado e 
homologado pela Assembléia Geral do Consórcio. 

Art. 32 - Os membros do Conselho Fiscal serão renovados bienalmente pelos 
respectivos entes consorciados. 

Art. 33 - Os membros do Conselho Fiscal definirão as competências e funções da sua 
Presidência e o seu Regimento Interno. 

Art. 34 - O Conselho Fiscal, atgmés de seu Presidente, e por decisão da maioria de 
seus integrantes, poderá provooarja Presidência do Consórcio para fins 
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devidas providências quando forem verificadas irregularidades na escrituração 
contábil, nos atos de gestão financeira ou patrimonial, ou ainda quando ocorrer 
inobservância de normas legais, estatutárias ou regimentais. 

Seção Única 
Das competências do Conselho Fiscal 

Art. 35 - Compete ao Conselho Fiscal: 
- Acompanhar e fiscalizar permanentemente: 

a) a contabilidade do Consórcio; 
b) as operações econômicas ou financeiras da entdade. 
II - Exercer o controle de gestão e de finalidade do Consórcio, bem como sobre o 
piano de ação, proposta orçamentária, balanços e relatórios de contas em geral, 
submetidos à Assembléia Geral; 
III - Emitir parecer sobre proposta de alteração do presente Estatuto, no que pertine à 
matéria contábil, financeira, patrimonial e orçamentária. 
IV - Eleger seu corpo diretivo, nos termos do seu Regimento Interno; 
V - Indicar representante para participar de reuniões da Assembléia Geral, quando 
convidado; 
VI - Propor planos e programas de acordo com o escopo do Consórcio, assim como 
sugerir melhores formas de funcionamento do Consórcio; 
VII - Emitir pareceres quando da prestação cie contas dos contratos de rateio, 
contratos de programas, contratos de gestão e termos de parceria firmados pelo 
Consórcio. 

CAPÍTULO III 

Do Conselho Consultivo de Apoio a Gestão do Consórcio 

Art 36 - O Conselho Consultivo de Apoio à Gestão do Consórcio terá caráter 
permanente vinculado à Assembléia Gerei, constituindo-se pelos Secretários 
Municipais de Saúde dos entes consorciados e pela Coordenadora da 9a 
Coorclenadoria Regional de Saúde de Russas. 

Art. 37 - As atribuições, composição e tune onanento deste Conselho serão definidas 
através de regimento interno. 

Art. 38 - A Assembléia Geral poderá homologa:. a criação de outros Conselhos e/ou 
Comissões, que serão definidas e normatizadas em regimento interno. 

TÍTULO III 

Da Gestão de Pessoas 

Disposições Gerais 

Art 39. As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissionais com 
vínculo público, cedidos pelos entes Consorciados em função das especificidades 
requeridas, pelos empregados pertencentes ao quadro do Consórcio, e pessoal 
contratado por tempo determinado. 

Art. 40 Somente poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio os contratados 
para os empregos públicos, dções comissionadas e de direção previstos neste 
instrumento, ou os servidores a ele tenham sido oggielos. 



Parágrafo único. A atividade de Presidente, de membro do Conselho Fiscal e Conselho 
Consultivo e Comissões, bem como a participação dos representantes dos entes 
consorciados na Assembléia Geral e em outras atividades do Consórcio não será 
remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

Capitulo I 

Dos Empregos Públicos 

Seção I 
Do Regime Jurídico 

Art. 41. Cs empregados do Consórcio são regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT. 

Seção II 
Do regulamento de pessoal 

Art. 42. O regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução da 
Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de 
trabalho dos empregos públicos, bem como sobre o regime disciplinar. 

Seção III 
Da jornada de trabalho 

Art. 43. A jornada de trabalho é a definida no Anexo I deste Estatuto, podendo ser 
alterada de acordo com a Conveniência e Oportunidade do Consórcio, obedecendo a 
legislação pertinente da categoria profissional, em ato motivado e em consonância 
com o Interesse Público. 

CAPÍTULO II 

Do quadro de pessoal do Consórcio 

..c 
Art. 44. Ficam definidos no quadro de pessoal do Consórcio 131 (cento e trinta e um) 
empregos públicos descritos no anexo :I deste instrumento, para serem ratificados 
por lei e providos por Concurso Público 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos é a definida no anexo II deste 
instrumento, permitida a Secretaria Executiva, atendido o orçamento anual, a 
concessão de reajustes e a revisão anual de remuneração, inclusive para adequar ao 
piso profissional. 

§ 20. Os empregos previstos no caput deste artigo serão preenchidos de acordo com 
a possibilidade financeira e necessidades do Consorcio, não implicando a sua criação à 
obrigatoriedade de imediato preenchimento das vagas. 

Art. 45. Ficam definidos os empregos pudicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio 
descritos no anexo I, deste instrumento. 

§ 10. Os inciicados para os e pregos públicos em comissão de Diretor Executivo, 
Diretor Administrativo / Fina eira, Procurador Jurídico e Assess Técnico. serão 



regidos pelo regime Celetista. 

§ 20. Os empregos públicos em comissão de Diretor Executivo, Diretor Administrativo/ 
Financeiro, Procurador Jurídico e Assessor Técnico do Consórcio estarão sob regime de 
dedicação exclusiva. 

§ 30. O Diretor Executivo, Diretor Administrativo/Financeiro, Procurador Jurídico e 
Assessor Técnico do Consórcio serão indicados Delo Presidente com aprovação da 
Assembléia Geral, sendo observado para os empregos públicos em comissão 
respectivas experiência comprovada em Gestão efou Saúde Pública e formação 
profissional de nível superior, e poderão ser destituídos da mesma forma que foram 
admitidos. 

§ 40. Outras atribuições, direitos, e deveres da Secretaria Executiva do Consórcio 
poderão ser definidas no regimento interno e Regulamento de Pessoal. 

§ 50. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida no anexo 
deste instrumento. 

§ 60. A Secretaria Executiva será contratada nos moldes estabelecidos conforme 
Anexo I deste Estatuto. 

Art. 46. Ficam definidas os empregos oúblicos em comissão de Diretor Geral, Diretor 
Administrativo Financeiro do Centro Especializado de Odontologia Regional - CEO-R e 
Diretor Geral, Diretor Administrativo Financeiro e Diretor Assistencial da Policlínica II, 
cuja contratação se dará após homologação, por parte do Consórcio, da seleção 
pública prevista no Decreto Estadual no 29. 599, publicada no DOE de 09 de janeiro 
de 2009. 

§ 10. A remuneração dos empregos públicos em comissão é a definida em anexo I 
deste instrumento. 

CAPÍTULO III 
Da cessão de servidores 

Art. 47 - Os entes consorciados, ou os com eles conveniados, poderão ceder 
servidores, na forma e condições da legislação de cada um, realizando-se a 
compensação de créditos pela cessão de servidores com ônus de acordo com critérios 
estabelecidos no Regimento do Consórcio, observado o disposto nos respectivos 
Contratos de Programa e/ou Rateio. 

Art. 48 - Os servidores cedidos permanecerão no seu regime cie trabalho originário, 
podendo ser concedidos adicionais ou gratificações de acordo com a função exercida, 
competência e carga horária definidos em Regimento do Consórcio. 

Art. 49 - O servidor cedido ao Consórcio Público permanece, para todos os efeitos, 
vinculado ao seu regim laborai originário, celetista ou estatutário, não se 
estabelecendo vínculo funqtohal ou trabalhista com o Con§.árcio. 
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CAPÍTULO IV 

Da Admissão 

Art 50. O Consórcio terá os seus empregados contratados nos termos previstos pelo § 
20, da ART. 6a, da Lei Ordinária, 11.107, de 06 de abro de 2005. 

Art. 51. Cs empregos do Consórcio serão providos mediante contratação celebrada 
após concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 10. Os editais de concurso público, após aprovados peia Secretaria Executiva, 
deverão ser subscritos pelo Presidente do Consórcio. 
§ 20. Por meio de ofício, cópia do edital será entregue a todos os entes consorciados. 
§ 30. O editai, em sua integra, será publicado em sítio que o Consórcio manterá na 
internet, bem corno, na forma de extrato, será publicado na imprensa oficial. 
§ 40. O período de inscrição de candidatos ao concurso não poderá ser inferior a 20 
(vinte) dias. 
§ 50. Salvo se legislação federal dispuser em contrário, nos 10 (dez) primeiros dias 
que decorrerem da publicação do extrato, poderão ser apresentadas impugnações ao 
edital, as quais deverão ser decididas em 5 (cinco) dias. A integra da impugnação e de 
sua decisão serão publicadas no sítio que o Consórcio mantiver na internet. 

Seção I 

Da dispensa 

Art. 52. A dispensa de empregados públicos dependerá de autorização da Secretaria 
Executiva e aprovado em Assembléia. 

Seção II 
Da proibição de cessão 

Art. 53. Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive para os Entes 
consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para que o servidor do 
Consórcio exerça cargo em Comissão nos termos do que prever o regulamento de 
pessoal. 

Cap;tulo V 

Das Contratações Temporárias 

Art. 54. As contratações temporárias, a serem executadas de conformidade com o 
Inciso IX do 'Art. 37 da Constituição Federal, para atender a necessidade temporária 
de excepcional interesse público, serão estabelecidas rias seguintes formas: 

I- nos casos de vacância ocasionados por vagas ociosas, férias, licença remunerada de 
qualquer natureza, afastamento do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de 
demissão ou demissão por justa causa, estipulado o limite máximo de um ano; 
II- para os empregos que não haja pessoas nabilitadas e ou concursadas. 
III- Poderá haver recontratação, por igual período, para os empregos em que não haja 
pessoas habilitadas e ou concursaaas. 
IV- nos casos de aumento incornum de demanda dos serviços, devidamente 
justificado e por decisão da Assembleia Geral: 
V- nos casos de calamidade pública, estado de emergência e nas ocorrências de 
epidemias, devidamente regi raq e homologadas, conforme o evento; 
VI- nos casos de iminente er;go de supressão dos serviços _g_cationado por 
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paralisação ou greve de empregados declarada ilegal; 
VII- nos casos de execução de serviço por profissional de notória especialização. 

Parágrafo Único. O Consórcio regu amentará, por Resolução, as contratações previstas 
neste Artigo. 

Art. 55. As contratações temporárias serão realizadas mediante processo seletivo 
público simplificado, que consistirá de prova objetiva, circunscritos à titulação 
acadêmica e à experiência profissional relacionadas com a função a ser exercida no 
Consórcio, previamente estabelecidos no edital. 

§ 10. Os contratados temporariamente exercerão as funções do emprego público 
estabelecido no Anexo II deste estatuto. 

§ 20. O remuneração do pessoal contratado temporariamente será a mesma fixado 
para o emprego definido no Anexo II deste Estatuto. 

Art.56. As cUntratações temporárias serão submetidas especificamente ao regime 
Celetista. 

Art.57. Ficam os contratados por tempo determ inado vinculados ao Recime Geral de 
Previdência Social. 

Art. 58. O pessoal contratado por prazo determinado não poderá: 

I - receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato; 

II - ser nomeado ou designado, ainda que a titulo precailo ou em substituição, para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 

Art. 59. Somente admitir-se-á contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público na implantação do Consórcio 
Público e preenchimento de emprego público estabelecido no Anexo II , até a 
contratação por meio de concurso público no prazo permitido por Lei conforme o 
disposto neste Estatuto. 

Art 60. A contratação por tempo determinado poderá abranger as seguintes 
categorias profissionais: 

I - Médico: Clínica Cirúrgica, Clínica Médica, Gastroentelogia, Urologia, Oftalmologia, 
Otorinolaringologia, Ginecologia/Obstetricia, Mastologia, Cardiologia, Anestesiologia, 
Endocrinologia, Neurologia, Endoscopia Digestiva, Ortopedia, Radiologia e Diagnóstico 
por Imagem e Angiologia; 
II - Assistente Social, Enfermeiro, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonaudiólogo, 
Nutricionista, Odontólogo, Biólogo, Psicólogo e Terapeuta Ocupacional; 
III - Atividades Auxiliares de Saúde: Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Patologia 
Clinica, Citotécnico, Técnico de Enfermagem, Técnico de Patologia Clinica e Técnico de 
Radiologia e Técnico de Laboratório. 

Parágrafo Único. Poderão ser incly.das novas categorias profissionais desde que 
aprovada pela Assembléia Geral e f arnentada nas necessidades do Consórcio. 

„„ 
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Seção I 

Da condição de validade e do prazo máximo de contratação 

Art.61. As contratações temporárias terão prazo de até 12 (doze) meses, podendo 
haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período 
de 24 (vinte e quatro) meses. 

Art.62. O contrato firmado com o contratado por prazo determinado extinguir-se-á, 
sem direito a indenizações: 
I - pelo término do prazo contratual; 

II - por iniciaiva do contratado; 

III - pela extinção do Consórcio, 

a) A extinção do contrato, nos casos dos incisos II e III, será comunicada com a 
antecedência mínima de trinta dias. 

b) A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou entidade contratante, decorrente 
de conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
indenização correspondente à metade do que lhe caberia referente ao restante do 
contrato. 

Parágrafo Único. É nula e proibida a renovação de prazo de contratação temporária 
sem que seja publicada edital de concurso para o provimento do emprego público. 

TÍTULO IV 
Dos contratos, acordos e parcerias 

CAPÍTULO I 

Dos contratos de gestão e termos de parceria 

Art. 63 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR, poderá firmar contrato de gestão obedecendo, no que couber, os termos da 
Lei 9.649/1998, e celebrar termo de parceria, na forma da Lei no 9.790/1999, ficando 
a cargo da Secretaria a elaboração cios mesmos, submetidos à apreciação da 
Assembléia Geral, especaltrrznte convocado para tal finalidade. Tanto o contrato de 
gestão como o termo de parceria; será considerado aprovado mendiante voto 
favorável da maioria absoluta dos consorciados. 

Art. 64 - Para a consecução dos atos definidos no dispositivo anterior, o Consórcio 
observará as normas de Direito Público no que concerne à realização de licitação e 
celebração de contratos, princip npente o disposto nos arts. 23, _2_ da Lei 
Federal 8.666, de 21 de junijo ide 1993, sem prejuízo de outras normas jurídicas 
aplicáveis. 
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CAPÍTULO ri 

Do Contrato de Rateio 

Art. 65 - Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros ao consórcio 
público mediante contrato de rateio. 

Art. 66 - O oontrato de rateio será fcrrnalizaC-: am oada exercido financeiro, com 
observância da legislação orçamentaria e financ.ea do ente consorcade contratante e 
depende da previsão de recursos orçamentários que suportem c pagamento das 
obrigações contratadas. 

Art. 67 - Constitui ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto no  
10, inciso XV, da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, celebrar contrato de rateio 
sem suficiente e prévia dotação orçamentária ou sem observar as formalidades 
previstas em Lei. 

Art. 68 - As cláusulas do contrato de rateio não poderão conter disposição tendente a 
afastar ou dificultar a fiscalização exercida pelos órgãos de controle interno e externo 
ou pela sociedade civil de qualquer dos entes da Federação consorciados. 

Art. 69 - A eventual impossibilidade do ente consorciado curriorir obrigação 
orçamentária e financeira estabelecida em contrato de rateio obriga o CONSÓRCIO 
PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÂO DE RUSSAS - CPSMR a adotar medidas para 
adaptar a execução orçamentária e financeira aos novos limites. 

Art. 70 - Em conformidade com o art. 167, IV, da Constituição Federal, deverá ser 
observada a vinculação de receita prop:aa e,. tri.:nse7lcia, de impostos para atender às 
necessidades do Consórcio, na forma estabelecida nos Contratos de Programa e/ou 
Rateio, admitida a retenção das referidas receitas para satisfazer a vinculação prevista 
no presente dispositivo. 

CAPÍTULO UI 

Do Contrato de Programa 

Art. 71 - O contrato de programa será formalizado para fins de constituição e 
regulação das obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração 
indireta, tenha para com outro ente da Federação, ou para com o Consórcio Público, 
no âmbito da gestão associada em que naja a prestação de serviços públicos ou a 
transferência total ou parcial de encarcos. serviços, pessoal ou de bens necessários à 
continuidade dos serviços transferidos, observados os seguintes critérios: 

I - Prestar atendimento ambulatorial de média complexidade programado para a 
população residente dos municípios consorciados; nas especialidades contratadas, em 
dias e horários previamente definidos, com escala dos profissionais publicada em cada 
Unidade de Saúde. 

II - Dar suporte de meios complementares de diagnóstico e terapia (laboratório e 
imagem) para as especialidades contratadas, assegurando resolubilidade 
microrregional. 

III - Assegurar a tência farmacêutica que dê suporte mínimo ao processo de 
tratamento e recueração da saúde, 
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IV - Asseç,urar a contra-referência para o Programa Saúde da Família - PSF dos 
Municípios de origem do paciente, com laudos e prescrição claramente escritos e 
resumo de afta assinado por especialista. 

V - Manter prontuários atualizados e detalhados do paciente por cinco anos, no 
mínimo. 

VI - Alimentar os Sistemas de Informação em Saúde Nacionais e, em particular, o 
Sistema de Agravos Notificáveis (SINAN) e Sistema de Informação Ambulatorial (SIA) 

VII - Estabelecer fluxo de referência para Unidade de Saúde de maior complexidade, 
assegurando a eqüidade vertical. 

Parágrafo Único - no caso de a gestão associada envolver também a prestação de 
serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação consorciados, este 
deverá obedecer o previsto nos incisos anteriores. 

CAPITULO IV 
Das Licitações Compartilhadas 

Art. 72 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR poderá realizar licitação cujo edital preveja contratos a serem celebrados pela 
administração direta ou indireta dos Municípios consorciados, nos termos do  lo do 
art.  112 da Lei no 8,666, de 21 de junho de 1993. 

TíTULO V 

Da admissão, retirada e exclusão no Consórcio 

CAPITULO I 

Da admissão no Consórcio 

Art 73 - É facultada a admissão de Murricípc ac CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 
MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR a qualquer tempo, desde que atendidas as 
condições estabelecidas neste Estatuto e, especificamente, o seguinte: 

I - O ente interessado deverá apresentar pedido formal assinado por seu 
representante leoa( à Presidência do Consórcio, para análise e aprovação da 
Assembléia Geral . 

II- O ante interessado cevará dispor de Lei autorizativa, dotação orçamentária 
específica ou créditos adicionais suficientes para assumir as despesas fixadas em 
contrato de programa e/ou rateio. 

III- O ente recém consorciado deve submeter-se a critérios técnicos para cálculo do 
valor dos custos a serem rateados, bem como reajustes e revisão. 

Art. 74 - A efetivação no consórcio público poderá se dar por reserva, subscrito o 
protoccio de intenções peio Podef, Executivo, após ratificação do Poder Legislativo dos 
respect.ivos municípios interessahdPs, observado o §20 do art. 50 da Lei 11.1O7,-de 06 

I i de abril de 2005. I 

_;.e..------- ----"---------



CAPITULO II 

Da retirada e da excfusãe do consorciado 

Art. 75 - A retirada do ente da Fedeaçã-c; do Consórcio Público dependerá de ato 
formal de seu representante a ser comunicado à Assembléia Gerai. 

Art. 76 - Os bens destinados ao Consórcio Público pelo consorciado que se retira 
somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previsão no contrato 
de consórcio público ou no instrumento de transferência ou de alienação. 

Art. 77 - A retirada ou a exclusão do consorciado não prejudicará as obrigações já 
constituídas pelo mesmo, inclusive os contratos de programa, cuja extinção 
dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente devidas. 

Art. 78 - Poderá a Assembléia Gerai acolher pedido de exclusão de qualquer dos 
consorciados. 

Art. 79 - Serão excluídos do quadro social, - ouvido a Assembléia Geral, os 
consorciados que tenham deixado de incluir, no: orçamento da despesa, a dotação 
devida ao Consórcio, ou, se incluída, deixar de cumprir as obrigações estabelecidos no 
contrato de repasse, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos, 
assegurada a ampla defesa nos termos do Regimento Interno. 

Art. 80 - O procedimento destinado a apurar a responsabilidade do ente consorciado 
com vistas a 'sua exclusão será definido no Regimento interno do Consorcio. 

TÍTULO VI 

Do regime contábil e financeiro do Consórcio e da publicidade dos atos 

Art. 81 - A execução das receitas e das despesas do consórcio obedecerá às normas 
de direito financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

Art. 82 - O CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 
CPSMR estará sujeito à fiscalização contábil, orçamentária, operacional e patrimonial 
pelo Tribunal competentente para apreciar as (contas do chefe da Poder Executivo 
responsável pela Presidência do Consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade 
e economicidade das despesas, atos, contratos e. renúncia de receitas, sem prejuízo 
do controle externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos que os 
consorciados vierem a celebrar com o consórcio. 

CAPITULO I 

Da prestação de contas 

Art. 83 - O Consórcio deverá prestar contas dos recursos e bens de origem pública 
recebidos, e dar publicidade no encerramento de exercício fiscal, por meio de relatório 
de atividades e demonstrações finan iras que poderão ser fiscalizados ,p-ejo:(_órgãos 
de controle competentes. 

1, 



CAPÍTULO II 

Da publicidade 

Art. 84 - O Consórcio obedecerá ao principio da publicidade, tornando públicas as 
decisões que digam respeito a terceiras e as de natureza orçamentária, financeira ou 
contratual, inclusive, as que digam respeito à admissão de pessoal, bem como 
permitindo a disponibilização na internet e o acesso das atas das reuniões e os 
documentos produzidos, salvo, nos termos da lei, os considerados sigilosos por prévia 
e motivada decisão. 

TÍTULO VII 

Das vedações e responsabilidades 

CAPÍTULO I 

Das vedações 

Art. 85 - É vedado ao Consórcio Públeo ou a seus membros: 

I - Estabelecer cláusula do contrato de consórcio que preveja determinadas 
contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao consórcio público, 
salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens móveis ou imóveis e as 
transferências ou cessões de direitos operadas por força de gestão associada de 
serviços públicos. 

II - Submeter à gestão associada, por intermédio do Consórcio Público, serviços que 
demandem o pagamento de preço público ou tarifa. 

Art. 86 - Havendo restrição na realização de despesas, de empenhos ou de 
movimentação financeira, ou qualquer outra derivada das normas de direito 
financeiro, o ente consorciado, mediante notificação escrita, deverá informá-la ao 
Consórcio, aontando as medidas que tomou para regularizar a situação, de modo a 
garantir a contribuição prevista no cont7-eto de rateio. 

CAPITULO II 

Da responsabilidade do Consórcio e da responsabilidade subsidiária do ente 
consorciado 

Art. 87 - O Consórcio Público responde diretamente pelas ações e omissões que 
cometer em função de suas obrigações, observado o regime jurídico de direito público. 

Art. 88 - Os erices consorciados respondem subsidiariamente pelas obrigações do 
consórcio público e, os dirigentes, respondem pessoalmente pelas obrigações por eles 
contraídas caso pratiquem atos em desconformidade com a lei, os est utO 
decisão da assembléia geral. 



TÍTULO VIII 

Da extinção do Consórcio Público 

Art. 89 - A extinção do Consórcio Público dependerá de instrumento aprovado pela 
unanimidade da Assembléia Gera!, ratificado mediante lei por todos os entes 
consorciados. 

§10 - Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão associada de 
serviços públicos serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços, respeitados 
os casos em que a propriedade bens não tenha sido transferida para c Consórcio 
Público. 

§20 Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os entes 
consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantido 
o direito de regresso em face dos entes /t5neficiados ou dos que deram causa à 

/ I obrigação. 
r'54-



TÍTULO IX 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 90 - Os casos omissos do presente estatuto serão decididos pelo Presidente do 
Consórcio, com necessária ratificação da Assembléia Gerai. 

Art. 91 - O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua averbação no cartório 
de registro de pessoas jurídicas, revogaoas as disposições em contrário. 

Art. 92 - Fica mantido o Foro do Município sede do Consórcio, para dirimir eventuais 
controvérsias no Contrato e neste Estatuto. 

Art. 93 — Este Estatuto entrará em vigor na data de sua assinatura, devendo ser 
publicado no D.O.E e na Imprensa Oficial dos demais entes consorciados. 

Secreta 

/
/ Russas, Ceará, em 04 de dezembro de 2009. 

e do Estado do Ceará 

tema 

efeito (a) c), Mora'-'ã Nova
(t,u.u,‘ ‘

Prefeito (a) de Russas 

hano 



ANEXO ! 

QUADRO GERAL DE EMPREGOS PÚBLICOS EM COMISSÃO 

Í EMPREGO PÚBLICO EM PROVIMENTO REQUISITOS DE PROVIMENTO i QTDE. 
; COMISSÃO 

-I 
'Secretário Executivo Em Comissão Curso Superior Completo i 1 

i.  
¡Procurador Jurídico 

1 
. Diretor Geral - CEO-R 

Em Comissão Curso Suorior Cornole.to e 1 
regSiro na OAS ! i . . 

Em Comissão i Aprovação constante da , 1 

; Diretor Administrativo Em Comissão 
Financeiro-CEO-R 

Homologação ria seleção pública 
¡ instituída no Deo, eIJ Estaduai 
129. 599, o wda no COE de 09 

ide janeiro de 2009. 

Aprovação constar% da • 1
Homologação tia seleção oúblKa 
instituída no De'rf,V•.",
29. 599. ou'olioada no COE de 0? 
de janeiro de 2009. 

Diretor Geral - 
1POUCLINICA 

I Em Comissão Aprovação constante a - 1 
Homologação da seleção pública ; 
irstitulde no Decreto Estadual n° 
29. 599. publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

I Diretor Administrativo Em Comissão 
Financeiro-POLICLÍNICA 

Aprovação constante dal i 
Homologação da seleção pública 
instituida no Decreto Estadual n° 1 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 200S. 

Diretor Assistenciai-
,' POLICL1NICA 

' Em Comissão Aprovação constante da 1
Homologação da seleção púdica 
instituída no Decreto Estadual n° 
29. 599, publicada no DOE de 09 
de janeiro de 2009. 

: CARGA 
.: HORÁRIA 
r
i 40 

SALÁRIO 

-. 
. 3 500.00 

: 40 . 2.559,50 

40 5.892,03 

! 40 5.008.23 

40 6.931.80 

40 5.892,03 

40 5.392,03 



ANEXO II 

 QUADRO GERAL DE EMPREGOS 
NIVEL SUPERIOR — SES VIÇOS ESPECIAUZADOS EM SAÚDE 

; -E MPREGO 
PÚBUCO 

Assistente Social tAssistente 

;. Enfermeiro 

: Farmacêutico 

Fisioterapeu:a 

FUNÇÃO I REQUISITOS EXIGIDOS PARA I QTDE I 
' CONTRATAÇÃO 

Social i Graduação em Serviço Social: 

prazo o de validade) 
nreRaeggti .tirtt°ridt(ucileçoinorr°dprudo.ofissiornradt! °colo de

I competente. 

Eirfer.neiro 

CARGA SALÁRIO 
MORARIA (RS) 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

1 40 1.692,52 Concurso Público 

: Graduação em Enfermagem, Registro 3 
I ou protocolo de registro(dentro do 
prazo de 

i validade) na Instituição profissional 
icompeterte. 

Farmaceutico I Curso superior em tarmacia com 1 40 
: registro na Instituição profissional 
competente, 

- 

40 1.971,86 Concurso Púbfico 1 

Fisioterapeuta Graduação em Fisioterapia, Registro 1 40 
I ou protocolo de registro(dentro do 
prazo de 

Ivalidade) na tnstiturção profissional 
competente. 

Foroauditiogo j Graduação em F9reaurliologia, 1 
I Registro ou protocolo de 
registro(dentro do prazo de 

I validade) na Instituição profissional 
competente. 

Médico Graduação em medicina. Registro no - 29 20 
I Orção profissional competente e CRM 

.42Livo. 

I Fonoaudiólogo 

I Médico 

Nutricionista 

Psicólogo 

1.952.90 

1.430,52 

Concurso Público 

Concurso Público 

40 1.485,90 Concurso Público 

!Nutricionista i Graduação em Nutrição, registro ou 
protocolo do registro(dentro do prazo 
de validade) na Instituição profissional 
corricetente. 

Psicólogo 
1 

Cirurgião-Dentista l Cirurgião-
Dentista 

-r 
Cirurgião-Dentista Cirurgião-

Dentista 

Terapeuta I Terapeuta 
Ocupacional Ocupacional 

Graduação em psicologia, registro ou 
protocolo do registro(aentro do prazo 
de validade) na Instituição profissional 
competente. 

3.003,00 Concurso Público 

1.717,08 

Curso superior em odontologia comi 22 
registro no ORO. 

CJoa... superior em cdortologia com! 11 
re sr o ro CRO 

Goouaçiu em lesapia Ocupacional, 1 
P.e g ra ou pi'o ,5colo de 

ireg c(centre do prazo de validade) 
ipsiituiçâo profissional competente. I 

I NIVEL SUPERIOR —SERVIÇOS 

EMPREGO ; FUNÇÃO 
PÚBLICO 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS 

REi"JoiSITOS EX iGIDOS PARA 
I coN7RATAÇÃO 

Concurso Publico I 

40 1.747,08 I Concurso Público 

20 1.755,00 I Concurso Público 
; 

40 --- --- 1 3.510.00 i Concurso Publico f 

f 
! 

—1  

ao 1.747,08 Concurso Público i 

I 

OTDE !CARGA 'SALÁRIO 
I MORARIA I 

I Engenheiro Clinico !, Engenheiro I 40 i 2.700,00 
I Clinico 

Graduação em Engenharia Clinica ou I 
C. :s.; s,..-,enoi com espec.,alizaçao 

• .I. =zro Unica a iegistro no 1
_.,J-npetente. 

Ouvidor Ouvidor 

IAnalista de Analista cie 
Suporte em Suporte em 
Tecnologia da Tecnologia da 
Informação informação 

1 

PROVIMENTO 1 
FORMA DE 

Concurso Público 

Superior completo em qualquer : 1 ! 40 1.446,90 Concurso Público 

:o área de I 2 40 2.600.00 Concurso Público 



NIVEL SUPERIOR SESVIÇOS ESPECIALIZADOS .7,M 

NIVEL MÉCil0fPROFISSIONAUZANTE -SERViÇOS OPERACIONAIS A SAÚDE 

EMPREGO 1 FUNÇÃO 
PÚBLICO 

Auxiliar em Saúde Auxiliar em 
Bucal Saúde Bucal 

Auxdlar tie 
Laboratório 

)Auxiliar de 

i
r Laboratório 

REQUISITOS EXIGIDOS PARA 070E CARGA I SALARIO 
CONTRATAÇÃO HORARIA 

4 
Ensino Médio Completo. Curso 5 40 ' 465.00 
especifico de Auxiliar de Saúde Bucal 
e registro ou protocolo de regisiTo 
(dentro do prazo de validadc na 
Instituição profissionni cornt.ct2rite. 

—r 
Ensino Médio completo. CUiso iocnico 1 
na área e registro ou protocolo ue 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competente. I 

Auxiliar de Prótese 
Dental 

Técnico em 
Enfermagem 

Técnico em 
Prótese Dental 

Técnico em Gesso 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Concurso Público 

40 660,43 • Conctreo Público 

Auxiliar de Ensino Médio completo. 2 40 465.00 Concurso Público . 
Prótese Dental 

Técnico em Ensino médio completo, Curso de : 18 : 
Enfermagem técnico ern enfermagem e •ogi.T.ro ou 

protocolo de registro(del'iti'o dc Prazo 
de validade) na IrsdtiÉç2o ororissional 
competente. 

Técnico em Ensino médio compie;n. 
Prótese Dental 

40 660,43 Concurso Público 

2 4C 

, Técnico em Ensino Médio Compieto e curso 40
Gesso 

Técnico em Saúde !Técnico em 
Bucal Saúde Bucal 

Técnico em 
Radiologia 

Técnico em 
Radiologia 

técnico ria área. 

Ensino Médio Completo. curso técnico 6 40 
na área e registro OU protocolo cie 
registro (dentro do prazo de validade) 
na Instituição profissional competente. 

Ensino médio completo, Curso de 8 
técnico em Radiolop e registro ou 
protocolo de registro (dentro do prazo 
de vaidade) ne instituiç.lo profissional 
competente. 

1.417.00 Concurso Público 

650,43 , Concurso Público 

660.43 Concurso Público ; 

i 867,23 Concurso Público 

NIVEL MÉDIO/PROFISSIONALIZANTE - SERVIÇOS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVOS 

EMPREGO FUNÇÃO REQUISITOS EXIGIDOS PARA QTUE ; CARGA SALÁRIO 
CONTRATAÇÃO !HORARIA 

Auxiliar de Auxiliar de 
Escritório Escritório 

Auxiliar 
Administrativo 

Técnico em 
Suporte de 
Tecnologia da 
Informação 

Auxiliar 
Administrativo 

Ensino Médio Completo 

Técnico em 
Suporte de 
Tecnologia da 
Informação 

Informática ( internetaplicativos: 
word, exceli, power point ou similar). 

'Eneino Médio Completo e curso 
técnico em informática. 

NIVEL AUXILIAR- APOIO OPERACIONAL ADMINISTRATIVO 

EMPREGO FUNÇÃO I REQUISITOS EXIGIDOS PARA 
i .CONTRATAÇÃO 

Auxar de 
Serviços Gerais 

Zelador Ensino fundamental completo. 

1Motorista Motorista 

Vigia Vigia 

Ensino fundamental conclutdo e 
Carteira Nacional de Habilitação "0'. 

1 Ensino ental completo, 

Ensino Médio Completo e curso em I 

FORMA DE 
i PROVIMENTO , 

11 40 594.37 Concurso Público 

5 = 40 792,59 Concurso Publico 

2 40 1.056.57 • Concurso Público 

I QTDE ; CARGA 
i HORARIA 

' SALÁRIO 

8 ; 44 485.00 
I 

1 
4, 

44 465,00 

13 . 465.00 

Documento capturado noeLOEO. ogia • ,,,, ..m,n ,dg,a.cornrr 

; FORMA DE -1
• — 

I PROVIMENTO 

; Concurso Público 
, 

Concurso Público 

Concurso Público _ 
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CPSMR 

CoNsów.-!:) P(.)}31.fc0 DF SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RuSSAS 

Unia Gs o coin Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 01/2021 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS - CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaretama - pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, n° 544, 

Bairro: centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA, RG: 

9801C 1576 e CPF: 311.141.993-20, doravante denominado contratante, e, de outro, 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - 

CPSMR, Consórcio Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges, S/N - Planalto da Catumbela, 

no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição 

à Lei Federal n°. 8.666/93, à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao 

Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n° 765, de 12 de 

agosto de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

/ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
Coordenadona Regional de Saúde 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regas 

• 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 
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CPSMR 

CoNsóRclo PÚBLICO DF SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 01/2021 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções. o 

Município de Jaguaretama — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, n° 544, 

Bairro: centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA, RG: 

98010041576 e CPF: 311.141.993-20, doravante denominado contratante, e, de outro, 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — 

CPSMR, Consórcio Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, 

no Município de Russas. Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição 

à Lei Federal n°. 8.666/93, à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto tf. 6017/2007 e ao 

Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

nO 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n° 765, de 12 de 

agosto de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONIRATADO, nos repasses 



C..oNsóRclo Pül11.1C0 DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CE0 Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

97.700,64 (Noventa e sete mil, setecentos reais e sessenta e quatro centavos) 

dividido em 12 (doze) parcelas de RS 8.141,72 (Oito mil, cento e quarenta e um 

reais e setenta e dois centavos), devendo o valor ser depositado na Conta Corrente do 

CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica Federal, Agência: 0755; Operação: 006; 

Conta Corrente n° 106-0, no primeiro dia útil de cada mês. 

Subcláusula Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 



Ir-e' 

CPSMR 

CoNsuzcio Ptiim.ico DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

conta da seguinte dotação: 10.302.1003.2.027 e no seguinte elemento de gasto: 

3..3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III- Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executa: as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolEdadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 



lip, ,,,, CONSÓRCIO PÚBLICO IW. SAÚDE DA MICR0RREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Rimas, 03 de dezembro de 2020. 

Francisco Gia'irton Rabelo Cunha 
Prefeito Municipal de Jaguaretama 
Contratante 

IESTENIU:\:HAS: 

Nome:  ,14k

RG:  1 

Nome: 

)(4 
13nitA‘^-,

Assinatura: 

eira 
Presidente do CPSNIR 
Contratado 

(..)""t4 

RG: Assinai= 



CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 02/2021 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

'Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairrc • centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Mun:cipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com 

sede na Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, 

Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n° 215, de 25 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

RECEBIDO 
4 / 

10°Coordenaderia Regionatc — Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
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Uma Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 02/2021 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com 

sede na Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas. 

Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007. pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n° 215, de 25 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regas 



CONSORCIO PÚBLICO DE S AÚDF DA Mie.' RORIZUGI AO DI RUSSAS 

Unia Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CE0 Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

182.157,02 (Cento e oitenta e dois mil, cento e cinquenta e sete reais e dois 

centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 15.179,75 (Quinze mil, cento e 

setenta e nove reais e setenta e cinco centavos), devendo o valor ser depositado na 

Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica Federal, Agência: 

0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 106-0, no primeiro dia útil de cada mês. 
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Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Subcláusula Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 

conta da seguinte dotação: 10.302.0403.2.076 e no seguinte elemento de gasto: 

3.3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III- Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 
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Uma Gestão com Pessoas. por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

-- --

Roberto Barbosa Moreira' 
Prefeito Municipal de Jaguaruana 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 
1,/ 

Presidente do CPSMR 
Contratado 

RG:  Assinatura: 

Nome:  *2.4,7-,• ./W 

RG: dr(---().3C{; É,C55   Assinatura: 



CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Unia Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 03/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Morada Nova — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ do MF sob o n° 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n° 726, 

Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova - Ceará, ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com 

sede na Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, 

Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Morada Nova (Lei n° 1.511, de 

27 de novembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

RECEBIDCA 

Coordenadefie RegionS de Saúde 
Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 
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CPSMR 
Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 03/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Morada Nova — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ do MF sob o n° 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n° 726, 

Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova - Ceará, ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio 

Público de Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com 

sede na Travessa Boanerges, SíN — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, 

Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Morada Nova (Lei tf 1.511, de 

27 de novembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente C( NTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de participação do CONTRAi ANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 



l_ONSORCIO PÚBLICO DF S,AÚDF DA MI(' KORIZVGIÃO DI RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CEO Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

332.387,84 (Trezentos e trinta e dois mil, trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e 

quatro centavos), dividido em 12 (doze) parcelas de RS 27.698,99 (Vinte e sete mil, 

seiscentos e noventa e oito reais e noventa e nove centavos), devendo o valor ser 

depositado na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica 

Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 106-0, no primeiro dia útil 

de cada mês. 
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c oNsóRcic PÚBLico DE S.At01.. DA MI(' R(..).RREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

Subcláusula Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 

conta da seguinte dotação: 10.302.0176.2.007 e no seguinte elemento de gasto: 

:3:3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III- Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DF SAl ...,DE DA MICRORRaiLÃO DV: RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 

Parágrafo Único - O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 

ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA - DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

, 

José V eyNe Joé gue .- . 
§-- 

PrefeTtO Municipal de Morada Nova esidente do CPSMR 
Contratante Contratado 

TESTEMUNHAS: 

Nome:  A.,-,_ _-:.• ,--:;_ ,.•,:< ;tz..,, 

RG: ,  ssinatura: _____ __________ 

Nome:  4 2x4 a{ ü,,,,,,„ 425 

RG: (Dc.tc.:2;tx;,6c,-__ g 5,5 .  i ,ssinatura:  
-------- 



CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

.Município de Palhano — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.488.670/0001-59, com sede na Av. Possidônio Barreto, n° 600, Bairro: 

centro, CEP 62.910-000, Palhano - Ceará, ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 95002598511 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio Público de 

Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na 

Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do 

Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei n° 380, de 29 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

nienadrrie Regional de Saúde 
Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

, 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 



CPSMR 

CoNsóRclo fk,131.1C0 DF S All:DF DA MICRORREGIÀ0 DE: RUSSAS 

Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 04/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Palhano — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.488.670/0001-59, com sede na Av. Possidônio Barreto, n° 600, Bairro: 

centro, CEP 62.910-000, Palhano - Ceará, ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 95002598511 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE 

SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, Consórcio Público de 

Direito Público, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na 

Travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do 

Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY 

NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado 

contratado, têm entre si justo e contratado, com inteira sujeição à Lei Federal n°. 

8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n°. 6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei Federal 

n° 11.107, de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei n° 380, de 29 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui-se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das regras 

e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos repasses 
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de obrigações financeiras, de modo a assegurar o custeio de todas as atividades a serem 

desenvolvidas pelo CE0 Regional de Russas em consonância com o definido no 

Contrato de Programa formalizado entre as partes ora contratantes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

O CONTRATANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá consignar na sua Lei 

Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua Legislação 

Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas assumidas através 

do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Primeiro — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contrato de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio do presente CONTRATO DE RATEIO. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

50.726,59 (Cinquenta mil, setecentos vinte e seis reais e cinquenta e nove centavos), 

dividido em 12 (doze) parcelas de R$ 4.227,22 (Quatro mil, duzentos e vinte e sete 

reais e vinte e dois centavos), devendo o valor ser depositado na Conta Corrente do 

CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica Federal, Agência: 0755; Operação: 006; 

Conta Corrente n° 106-0, no primeiro dia útil de cada mês. 

Subcláusula Única - As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à 
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conta da seguinte dotação: 10.302.0025.2.037 e no seguinte elemento de gasto: 

3.3.71.70.00 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecido no presente 

CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III- Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues 

pela CONTRATANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que 

sejam consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos deste CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro 

de 2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância a legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior às dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta Cláusula só poderá 

- 
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ser prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou 

por ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida a retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA - DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

I 
/ dirv  FT) 117--Ivanildo Nunes da Silva 

Prefeito Municipal de Palhano 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

RG: 

Presidente do CPSMR 
Contratado 

Nome:

Assinatura: 

42,5

RG:  (is  Assinatura: 
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CONSORCIO Pt...S1.1(-0 DE SAÚDE: DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 06/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaretama — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, n° 544, 

Bairro: centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA, RG: 

98010041576 e CPF: 311.141.993-20, doravante denominado contratante, e, de outro, 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — 

CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa 

Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, 

neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n° 6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n° 765, de 12 de 

agosto de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

• 

RECEBIDO 

_"-

lCia Ccordenadoria Regional de Saúde 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 06/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei. do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaretama — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNRI 

do MF sob o n° 07. 442.825/0001-05, com sede na Rua Tristão Gonçalves, n° 544, 

Bairro: centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO GLAIRTON RABELO CUNHA, RG: 

98010041576 e CPF: 311.141.993-20, doravante denominado contratante, e, de outro, 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — 

CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa 

Boanerges. S/N — Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, 

neste ato representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n° 6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaretama (Lei n° 765, de 12 de 

agosto de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas. Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.1003.2.027 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70_00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda, 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 
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formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento dRs

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

352.690,92 (Trezentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e noventa reais e noventa e 

dois centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 29.390,91 (Vinte e nove mil, 

trezentos e noventa reais e noventa e um centavos), devendo os valores ser 

depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja. na Caixa Econômica 

Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no primeiro dia útil 

de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Jagunretama; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE). a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Jaguaretama, e proceder a 
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CPSMR 
Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas — CPSMR; 

CoNs()Rcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gesta° com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante " Termo Aditivo" e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III — Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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1- Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II — Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III — Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 de janeiro de 

2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim. 

(Ff 
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CPSMR 
doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art. 67 da Lei n° 8.666/93. 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÀ0 DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a). entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos. para garantir a Programação Pactuada Consorciai: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas. Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Francisco GlairtÕnabelo Cunha 
Prefeito Nlunicipal de Jaguaretama 
Contratante 

1ESTEMUNHAS: 

Presidente do CPSNIR 
Contratado 
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CPSMR, 
Nome:  j, cia—t; 

RG:  5S --  Assinatura: 

Nome: 

RG: Assinatura: 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Unia Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RU: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, SíN — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 
Federal n° 11.107 de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 
17 de janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n°215, de 

25 de setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

, 
' 

RECEBIDO 

Coordenadena Reglonal de Saur, 
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CoNsõRcio PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n° 11.107 de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017, de 

17 de janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n° 215, de 

25 de setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 
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CPSMR 
CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0403.2.076 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR dependerá de ato 

formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 
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CPSMR 
Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

621.543,48 (Seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e quarenta e três reais e 

quarenta e oito centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 51.795,29 (Cinquenta 

e um mil, setecentos e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos), devendo os 

valores ser depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa 

Econômica Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Jaguaruana; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Jaguaruana, e proceder a 

Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas — CPSMR; 
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CPSMR 
Sub-Cláusula Terceira - O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem inicio no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os participes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante - Termo Aditivo-  e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

partícipes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III - Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 
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CPSIvIR 
II — Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III — Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art. 67 da Lei n'.8.666/93. 
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CPSMR 
9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a). entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração. 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorcial: 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

, 
Roberto Barbosa Moréira JoV I tNguefraT 
Prefeito Municipal de Jaguaruana Presidente do CPSMR 
Contratante Contratado 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

RG: 

Nome: 

Assinatura: 

RG: Assinatura: 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n° 11.107 de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 

17 de janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n°215, de 
25 de setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

RECEBIDO 

Coordenadoria Regional de S..auo,_ 
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CPSMR 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 07/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Jaguaruana — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ 

do MF sob o n° 07.615.750/0001-17, com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n° 

404, Bairro: centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr. ROBERTO BARBOSA MOREIRA, RG: 51999582 e CPF: 

230.752.873-34, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n° 8.666/93 à Lei Federal n° 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n° 11.107 de 06 de abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017, de 

17 de janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Jaguaruana (Lei n° 215, de 

25 de setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 
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CPSMR 
CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará. bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0403.2.076 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda. 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR dependerá de ato 

formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 
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CPSMR 
Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

621.543,48 (Seiscentos e vinte e um mil, quinhentos e quarenta e três reais e 

quarenta e oito centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 51.795,29 (Cinquenta 

e um mil, setecentos e noventa e cinco reais e vinte e nove centavos), devendo os 

valores ser depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa 

Econômica Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Jaguaruana; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Jaguaruana, e proceder a 

Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas — CPSMR; 
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CPSMR 
Sub-Cláusula Terceira - O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso. na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante - Termo Aditivo-  e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III - Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 



Ir OS '' 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONSÓRCIO Pe MICO DE SAI DE DA MICRORREGIÀO Dl: RUSSAS 

CPSMR 
II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III — Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE. na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art. 67 da Lei n'.8.666/93. 
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CPSMR 
9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorciai; 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Roberto Barbosa Moreira 
Prefeito Municipal de Jaguaruana 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Presidente do CPSMR 
Contratado 

RG: Assinatura: 

Nome: 

RG: Assinatura: 



CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Unia Gesto com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 08/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

. Município de Morada Nova — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ do MF sob o n° 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n° 726, 

Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova - Ceará, ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n'.8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Morada Nova (Lei n° 1.511, de 27 
de novembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

RECEBIDC 

7), 

10a Ccordenaderia !Regional de . 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 



CPSMR 

CONSÓRCIO PC111.1C0 DE SAUD DA MICRORRNGIÃO DF: RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 08/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente. de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Morada Nova — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ do MF sob o n° 07.782.840/0001-00, com sede na Av. Manoel Castro, n° 726, 

Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova - Ceará, ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 

380.931.893-00, doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no 

CNPJ do MF sob o n° 11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — 

Planalto da Catumbela, no Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato 

representado por seu Presidente Sr. JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 

2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, doravante denominado contratado, têm entre si 

justo com inteira sujeição à Lei Federal n'.8.666/93 à Lei Federal n'. 11.107/2005, 

Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Morada Nova (Lei n° 1.511, de 27 

de novembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 



CON CO P MSÓR I ti ICO Dt. SAL 1)1' 1)1 M VICRORRCil AO Dl: RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0176.2.007 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — Ó CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda, 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 

formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

•••-f" 



CoNsóRc-10 Peiluic() Di Aj 1»: MICRORRU( IÀO 1)1: RuSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 

Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

1.199.891,56 (Um milhão, cento e noventa e nove mil, oitocentos e noventa e um 

reais e cinquenta e seis centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 99.990,96 

(Noventa e nove mil, novecentos e noventa reais e noventa e seis centavos), devendo 

os valores ser depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa 

Econômica Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no 

primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Morada Nova; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Morada Nova, e proceder a 

Crédito em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de 

Russas — CPSMR; 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 



CO\ SÓRCIO PC131,1(.0 1)1' S AI t)F DA MICRORREGIÃO Dl: RUSSAS 

Urna Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante Termo Aditivo-  e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III - Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 



CONSÓRCIO PC 13LICO DI SAI Di DA MICRORRFG1À0 Dl: RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 



CoNsúRcio Pel31.1C0 S AUDI DA MICRORRFUIÀ0 D1 RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorcial; 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

José Vander José V No ,,..._  _ 
Prêtei o urucipal de Morada Nova P ï iie do CPSMR 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

RG: 

Contratado 

Nome: 

Assinatura: 

RG:-,2C,C(.3CC. ,q5  Assinatura: 



CPSMR 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gesta° com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 09/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Palhano — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.488.670/0001-59, com sede na Av. Possidônio Barreto, n° 600, Bairro: 

centro, CEP 62.910-000, Palhano - Ceará, ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 95002598511 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 

DA MICRORR.EGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n'.8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei n° 380, de 29 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

RECEBIDO 
—f 

'Cr) Coordenado Regional de Saixte 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 



CPSMR 

CONSÓRCIO P1: 13LICO DE SACDI: DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS 

Uma Gest .ào com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 09/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Palhano — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.488.670/0001-59, com sede na Av. Possidônio Barreto, n° 600, Bairro: 

centro, CEP 62.910-000, Palhano - Ceará, ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

IVANILDO NUNES DA SILVA, RG: 95002598511 e CPF: 768.210.133-49, 

doravante denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE 

DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n'.8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Palhano (Lei n° 380, de 29 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 



Illt, CONSORCIO Pc mico DE SACDV DA MICRORRFEIA0 DF RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 

todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas. Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.302.0025.2.037 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda, 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 

formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 



CoNsóRcio Peinixo SACI)1' DA MICRORRUGIÃO DF RUSSAS 

Uma Gestào com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CPSMR 
Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

183.118,64 (Cento e oitenta e três mil, cento e dezoito reais e sessenta e quatro 

centavos) dividido em 12 (doze) parcelas de RS 15.259,89 (Quinze mil, duzentos e 

cinquenta e nove reais e oitenta e nove centavos), devendo os valores ser depositados 

na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica Federal, Agência: 

0755; Operação: 006; Conta Corrente N° 156-7, no primeiro dia útil de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Palhano; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Palhano, e proceder a Crédito 

em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas — 

CPSMR; 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem início no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 

Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 
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total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os partícipes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronograma de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante - Termo Aditivo-  e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

partícipes. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II — Exigir. isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III — Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I — Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II — Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 

III — Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 
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CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021, com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado. caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 

anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 
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9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorcial; 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forme, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Ify 

Ivanildo Nunes da Silva 
Prefeito Municipal de Palhano 
Contratante 

TESTEMUNHAS: 

Nome: • 

RG: 

crc /4/e 
Vdey gueiraa 

Presidente do CPSMR 
Contratado 

Nome: 

Assinatura: 

RG:  ;CO'230E, 60 Assinatura: 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREG1ÃO DE RUSSAS 

Uma Gestão com Pessoas, por Resultados e Justiça Social. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 10/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Russas — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.535.446/0001-60, com sede na Av. Dom Lino, n° 831, Bairro: centro, 

CEP 62.900-000, Russas - Ceará, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO, RG: 301598 e CPF: 053.482.773-04, doravante 

denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRÓRREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, S/N — Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n'.8.666/93 à Lei Federal n°. 11.107/2005, Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n° 6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Russas (Lei n°1231, de 02 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

RECEBIDO 

ifr Coordenaderia Regiongl de Sair, 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 10/2021. 

(CONTRATO DE RATEIO) 

Pelo presente, de um lado, e conforme a cláusula décima primeira do contrato referente 

à constituição do CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE 

RUSSAS — CPSMR, oriundo da ratificação, por lei, do Protocolo de Intenções, o 

Município de Russas — pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ do 

MF sob o n° 07.535.446/0001-60, com sede na Av. Dom Lino, n° 831, Bairro: centro, 

CEP 62.900-000, Russas - Ceará, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 

RAIMUNDO WEBER DE ARAÚJO, RG: 301598 e CPF: 053.482.773-04, doravante 

denominado contratante, e, de outro, CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA 

MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, inscrito no CNPJ do MF sob o n° 

11.487.835/0001-34, com sede na travessa Boanerges, SíN — Planalto da Catumbela, no 

Município de Russas, Estado do Ceará, neste ato representado por seu Presidente Sr. 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, RG: 2007002032820 e CPF: 380.931.893-00, 

doravante denominado contratado, têm entre si justo com inteira sujeição à Lei Federal 

n'.8.666/93 à Lei Federal n'. 11.107/2005, Decreto n'.6017/2007 e ao Contrato de 

Consórcio Público, o que se segue. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente CONTRATADO DE RATEIO se regerá pelo disposto no art. 8° da Lei 

Federal n°11.107 de 06 abril de 2005, art. 13 e ss. do Decreto Federal n°6.017, de 17 de 

janeiro de 2007, pela Lei Ratificadora do Município de Russas (Lei n°1231, de 02 de 

setembro de 2009), bem como dos demais normativos pertinentes à matéria. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

Constitui — se como objeto do presente CONTRATO DE RATEIO, a definição das 

regras e critérios de participação do CONTRATANTE junto ao CONTRATADO, nos 

repasses de obrigações financeiras rateadas, assegurando concorrer com as despesas de 
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todas as atividades a serem desenvolvidas pela entidade de acordo com o definido 

Contrato de Programa, inclusive a transferência do contratante ao contratado da gestão 

da Policlínica Regional de Russas, localizada no município de Russas, Unidade 

integrante da Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, bem como a manutenção das 

demais atividades, de funcionamento da Entidade, nos termos do Estatuto do 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS - CPSMR. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 

dotação: 10.122.1004.2.049 e no seguinte elemento de gasto: 3.3.71.70.00 

Parágrafo Primeiro — O CONTRANTE, para o exercício financeiro de 2021, deverá 

consignar na Lei Orçamentária Anual — LOA ou como crédito adicional especial em sua 

Legislação Orçamentária pertinente, dotação suficiente para suportar as despesas 

assumidas através do presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Segundo — Poderá ser o CONTRATANTE excluído do CONSÓRCIO 

PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS — CPSMR, em 

conformidade com o contratado de constituição do Consórcio, e após prévia suspensão, 

quando não consignar, na sua legislação orçamentária, dotações suficientes para 

suportar as despesas assumidas por meio de presente CONTRATO DE RATEIO. 

Parágrafo Terceiro — Conforme a cláusula décima sexta e sua sub-cláusula segunda, 

do Protocolo de Intenções ratificado pela lei Municipal do contratante, a retirado do ente 

do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas- CPSMR dependerá de ato 

formal de seu representante, na forma previamente disciplinada por lei própria ente 

federado, a ser comunicado à Assembleia Geral, conforme determinado no Estatuto do 

Consórcio Público de Saúde de Russas — CPSMR, ciente de que por força desse 

Contrato de Rateio, a retirada ou a extinção do Consórcio Público de Saúde de Russas — 

CPSMR, não prejudicará as obrigações já constituídas, inclusive os Contratos de 
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Programas e Contratos de Rateios, cuja extinção dependerá do prévio pagamento das 

indenizações das obrigações já cumpridas pelo contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS VALORES 

Conforme estabelecido em Assembleia Geral Ordinária, a quota do CONTRATANTE, 

definida no rateio das despesas para o exercício de 2021, será da ordem de RS 

1.176.628,48 (Um milhão, cento e setenta e seis mil, seiscentos e vinte e oito reais e 

quarenta e oito centavos) divididos em 12 (doze) parcelas de RS 98.052,37 (Noventa 

e oito mil, cinquenta e dois reais e trinta e sete centavos), devendo os valores ser 

depositados na Conta Corrente do CONTRATADO, ou seja, na Caixa Econômica 

Federal, Agência: 0755; Operação: 006; Conta Corrente n° 156-7, no primeiro dia útil 

de cada mês. 

Sub-Cláusula Primeira — Por força deste contrato de Rateio, conforme autorização 

contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do Contratante, o 

mesmo autoriza o CONTRATADO a prover os créditos das parcelas mensais 

estabelecidas no caput desta Cláusula, mediante sua apresentação perante a Secretaria 

da Fazenda do Estado do Ceará (SEFAZ/CE), e solicitar a retenção dos valores que faz 

jus, nos recursos do ICMS Mensal do Município de Russas; 

Sub-Cláusula Segunda - Por força deste Contrato de Rateio, na conformidade da 

autorização contida no Protocolo de Intenções Ratificado pela Lei Municipal do 

Contratante, o mesmo autoriza a Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará 

(SEFAZ/CE), a promover a retenção do valor correspondente de casa parcela mensal 

vincenda, nos recursos do ICMS mensal do município de Russas, e proceder a Crédito 

em favor da conta bancária Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas — 

CPSMR; 

Sub-Cláusula Terceira — O período de retenção dos valores mensais estabelecidos 

neste CONTRATO DE RATEIO em 12 (doze) parcelas tem inicio no mês de janeiro de 

2021 e término no mês de dezembro de 2021; 
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Sub-Cláusula Quarta - As autorizações nos valores e na forma disposta nesta cláusula 

e suas sub-cláusulas, respectivamente, são de caráter irrevogável até o seu cumprimento 

total, salvo mediante apresentação de Distrato e/ou Rescisão deste Contrato, 

obrigatoriamente, com anuência de ambos os participes; 

Sub-Cláusula Quinta - Quaisquer alterações de valores e/ou de cronogfama de 

desembolso, na forma disposta nesta cláusula e suas sub-cláusulas, respectivamente, não 

serão permitidas nem promovidas, salvo disposição mediante - Termo Aditivo" e/ou 

outro documento que o substitua, obrigatoriamente, com anuência de ambos os 

participes. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

I - Entregar recursos ao CONTRATADO somente mediante o estabelecimento no 

presente CONTRATO DE RATEIO; 

II - Exigir, isoladamente ou em conjunto com os demais consorciados, o pleno 

cumprimento das obrigações previstas no presente CONTRATO DE RATEIO, quando 

na condição de adimplente; 

III - Prever os respectivos recursos orçamentários, informando a Dotação Orçamentária 

que suportará as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

I - Aplicar os recursos oriundos do presente CONTRATO DE RATEIO na consecução 

dos objetivos definidos no CONTRATO DE PROGRAMA, observadas as normas da 

contabilidade pública; 

II - Executar as receitas e despesas em conformidade com as normas de direito 

financeiro aplicáveis às entidades públicas; 
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III - Informar, mensalmente, as despesas realizadas em face dos recursos entregues pela 

CONTRANTE com base no presente CONTRATO DE RATEIO, para que sejam 

consolidadas às contas da mesma. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

Para os efeitos desde CONTRATO DE RATEIO, a vigência inicia em 02 janeiro de 

2021 com término em 31 de dezembro de 2021, em estrita observância da legislação 

orçamentária e financeira de cada ente consorciado e nunca superior as dotações que o 

suportam. 

Parágrafo Único — O prazo de vigência previsto no Caput desta cláusula só poderá ser 

prorrogado, caso haja despesas custeadas por tarifas, por outros preços públicos ou por 

ações contempladas em Plano Plurianual. 

CLÁUSULA OITAVA — DA VINCULAÇÃO E RETENÇÃO DE RECEITAS 

Fica autorizada a vinculação de receita própria ou transferida de impostos para atender 

às necessidades do CONTRATADO, admitida à retenção das referidas receitas para 

satisfazer o previsto na presente cláusula. 

CLÁUSULA NONA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

9.1. A execução do objeto deste contrato será acompanhada e fiscalizada pelo 

CONTRANTE, na pessoa especialmente designada pela Administração para esse fim, 

doravante denominada (a) simplesmente GESTOR (A) desde contrato, conforme 

determina o art.67 da Lei n° 8.666/93. 

9.2. Para o acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula, compete a (o) 

Gestor (a), entre outras atribuições: 

9.2.1. Solicitar da CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, 

tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e 
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anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências; 

9.2.2. Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e a 

adequação dos procedimentos, para garantir a Programação Pactuada Consorcial; 

9.3. A ação da fiscalização não exonera o CONTRATADO de suas responsabilidades 

contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 

Para dirimir eventuais controvérsias deste CONTRATO DE RATEIO, fica eleito o foro 

da Comarca de Russas, Estado do Ceará. 

E por estarem de acordo com as cláusulas e condições acima estabelecidas, assinam o 

presente CONTRATO DE RATEIO em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 

presença das testemunhas abaixo identificadas, para que surta os devidos efeitos legais. 

Russas, 03 de dezembro de 2020. 

Raimundo Weber de Araújo • José Vancre~logueir 
Prefeito Municipal de Russas Presidente do CPSMR 
Contratante Contatado 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 2 7,- 7/ . (/,1: &r,f,„ ( 7 

RG:,-,2e2c2 ,0 60 

Nome: 

RG: 

Assinatura: 

Assinatura: 
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CONTRATO DE PROGRAMA 

CONTRATO N2 01/2021 

CONTRATO DE PROGRAMA QUE CELEBRAM ENTRE SI 05 
MUNICÍPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, JAGUARETAMA, 
MORADA NOVA, PALHANO E O ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO 
DA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ E O 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS, PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NAS DIVERSAS 
ÁREAS DA ATENÇÃO À SAÚDE ESPECIALIZADA, NOS CENTROS 
DE ESPECIALIDADES ODONTOLÓGICAS. 

Pelo presente instrumento, o Estado do Ceará, por intermédio da SECRETARIA DA 
SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ-SESA, com sede nesta capital na Av. Almirante Barroso, 

n2 600, Praia de Iracema, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 07.954.571/0001-04, neste ato 

representado pelo seu Secretário da Saúde, CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 
SOBRINHO, RG n2 2007430212-9 e CPF n2 321.383.503-04; residente e domiciliado na 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará; Município de JAGUARETAMA, através da 

Prefeitura Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o n2 07. 442.825/0001-05, com sede 

estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, n2 544, Bairro: Centro, CEP 63.480-000, 

Jaguaretama - Ceará, representada pelo seu Prefeito Municipal, FRANCISCO GLAIRTON 
RABELO CUNHA, portador da Cédula de Identidade n° RG: 98010041576 - SSP/CE, 

inscrito no CPF sob o número 311.141.993-20, residente e domiciliado Rua Francisco 
Moreira, n2 24, Centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - CE; Município de 
JAGUARUANA, através da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ do MF sob o n2
07.615.750/0001-17, estabelecido no com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n2 

404, Bairro: Centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, representado pelo Prefeito 
Municipal, JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade n2 2018138957, 
SSP/CE, inscrito no CPF sob o número 234.727.903-34, residente e domiciliado no Sitio 
Sargento, s/n, Zona Rural, CEP 62.823-000, Jaguaruana — CE; MORADA NOVA, através 
da Prefeitura Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o n2 07.782.840/0001-00, com sede 
na Av. Manoel Castro, n2 726, Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova — Ceará, 
representado pelo Prefeito JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cédula de 
Identidade n2 2007002032820 e CPF sob o número 380.931.893-00, residente e 
domiciliado na Rua Raimundo Freire de Brito, n2 175, 02 de Agosto, CEP 62940-000, 
Morada Nova - CE; Município de PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal CNPJ 
do MF sob o n2 07.488.670/0001-59, com sede estabelecida na Rua Av. Possidônio 
Barreto, n2 600, Bairro: Centro, CEP 62.910-000, Palhano - Ceará, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, FRANCISCO ERISSON FERREIRA, portador da 
Cédula de Identidade n2 20072729931 SSP/CE, inscrito no CPF sob o número 

421.718.903-63, residente e domiciliado na Lagoa do Carão, s/n, CEP 62910-000, 
Palhano — CE; Município de RUSSAS, através de sua Prefeitura Municipal, inscrita no 



CNPJ sob o n2 07.535.446/0001-60 com sede estabelecida na Av. Dom Lino, n2 831, 

Bairro: Centro, CEP 62.900-000, Russas - Ceará, representado pelo seu Prefeito 

Municipal, SÁVIO GURGEL NOGUEIRA, portador da Cédula de Identidade n° 

93002354756 SSP/CE, inscrito no CPF sob o número 455.601.533-20, residente e 

domiciliado na Cel. Perdigão Sobrinho, n2 795, Centro, CEP 629000-000, Russas — CE e 

o CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA MICRORREGIÃO DE RUSSAS Associação Pública, 

de natureza autárquica e interfederativa, com Personalidade Jurídica de Direito Público, 

inscrito no CNPJ sob o n211.487.835/0001-34, com sede na Travessa Boanerges, S/N, 

Bairro: Catumbela — Russas-CE, neste ato pelo Presidente do Consórcio, JOSÉ 

VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cédula de Identidade n2 2007002032820, 

SSP/CE, inscrito no CPF sob o número 380.931.893-00, residente e domiciliado na Rua 

Raimundo Freire de Brito, n2 175, 02 de Agosto, CEP 62940-000, Morada Nova — CE, 

doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE 

PROGRAMA, para prestação de Serviços Públicos de Sa 

Ude, nas diversas áreas da atenção à saúde especializada, no âmbito do território dos 

Municípios e Regiões de Saúde mediante condições estabelecidas neste instrumento. 

FUNDAMENTO LEGAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA — Este Contrato fundamenta-se nas diretrizes do SUS 
estabelecidos na Constituição Federal, Art. 196 a 200, Lei 8080/90, regulamentada pelo 
Decreto 7.508/2011, Lei 8.142/1990 e outras normatizações estabelecidas, Lei n2. 
11.107/2005, Decreto n2. 6017/2007; Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar 141/2012, Lei 4320/64, Lei n2 17.006, 30 de setembro de 2019 e Lei 
normas gerais e específicas do Direito Financeiro, Contrato de Consórcio Público 
Ratificado pelos poderes legislativos municipais, por meio das Leis Municipais de 
JAGUARETAMA (Lei n2 765, de 12 de Agosto de 2009), de JAGUARUANA (Lei n9 215, de 
25 de Setembro de 2009), de MORADA NOVA (Lei n2 1.511, de 27 de Novembro de 
2009), de PALHANO (Lei n2 380 de 29 de Setembro de 2009) de RUSSAS (Lei n°1231 de 
02 de Setembro de 2009), Lei Ratificadora Estadual n2 14.458/09, de 15 de setembro 
de 2009 e outras normas pertinentes ao CONTRATO DE PROGRAMA. 

DIRETRIZES GERAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA — Os Consórcios Públicos de Saúde do Ceará integram o Sistema 
Único de Saúde, suas ações e serviços de saúde serão executadas em consonância com 
as diretrizes do SUS e normas estabelecidas. 

§12 Aplica-se aos Consórcios Públicos de Saúde o princípio da direção única, e os 
respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 
§22 O CEO Regional de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo e a Policlínica Regional de 
Russas Dr. José Martins de Santiago são componentes das Redes de Atenção à Saúde, 
gerenciados pelos Consórcios Públicos de Saúde, em especial na retaguarda aos 
procedimentos especializados demandados pelas equipes de saúde da Estratégia 
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Saúde da Família. 

§39 Os Consórcios Públicos de Saúde observarão as normas de direito público no que 

concerne à realização de licitação, celebração de contratos, admissão de pessoal e à 

prestação de contas. 

§42 Os Consórcios Públicos de Saúde poderão desenvolver outras ações intersetoriais, 

relacionadas à saúde e de interesse à saúde. 

§59 As funções de Direção e de Assessoria serão preenchidas por critérios técnicos, tais 

como: competência técnica, profissionais de nível superior com experiência comprova-

da na Gestão e ou Saúde Pública e, referendados em Assembleia Geral. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA — Constitui objeto deste Contrato de Programa a execução de 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da 

região de saúde, pelos contratantes da gestão do Centro de Especialidades Odontológi-

cas — CE0 Regional de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo, Unidade integrante da 

Rede Própria da Secretaria da Saúde. 

§12 — São partes integrantes deste CONTRATO DE PROGRAMA, independentemente de 

transcrição, os anexos abaixo relacionados: 

ANEXO I — SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL 

DE PRODUÇÃO. 

ANEXO —INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE. 

ANEXO III —AVALIAÇÃO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE. 

§ 22 —A revisão da prestação de serviços do contratado dar-se-á a partir de Janeiro de 
2021, que poderá estabelecer nova Programação Pactuada Consorciai — PPC, metas e 
resultados do Contratado (Anexo II), que serão avaliados pela Assembleia Geral, com 
base em parecer da Comissão de Avaliação, que, na constatação de possíveis 
inconsistências na execução deste contrato, poderão ser revistos. 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CLÁUSULA QUARTA — A prestação de serviços pelo contratado dar-se-á por meio de 
pactuação entre os entes consorciados e metas estabelecidas, de acordo com as 
necessidades identificadas e perfil epidemiológico e Diretrizes Prioritárias de Saúde, 
estabelecidas pelo Gestor do SUS Estadual. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 



CLÁUSULA QUINTA — Compete aos prestadores de serviços: CE0 Regional de Russas Dr. 
Raimundo Xavier de Araújo 

1. Atender os pacientes com dignidade e respeito, de forma humanizada, primando 

sempre pela qualidade da prestação dos serviços e integralidade do cuidado na 

unidade e na rede de serviços e orientar os usuários da importância da vinculação com 

a Atenção Primária. 

2. Garantir a utilização e alimentação do Sistema Integrado de Gestão em Saúde 

(SIGES). 

3. Implantar Sistemas de custos. 

4. Manter atualizado os sistemas de informação: Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde (CNES), SIA/SUS, SIGES, SIH, entre outros, estabelecidos pela 

Secretaria de Saúde do Estado. 

5. Dispor de serviço de arquivo e guarda de documentação e digitalização, em 

segurança, conservação do inventário dos bens patrimoniais cedidos e adquiridos, 

prontuários dos pacientes nos prazos previstos em lei e a garantia do sigilo dos dados e 

informações relativas aos pacientes, toda documentação dos trabalhadores. 

6. Avaliar o atendimento e o nível de satisfação dos usuários, conforme modelo padrão 

a ser disponibilizado pela SESA. 

7. Zelar pelos bens móveis, imóveis, equipamentos e instalações cedidos ao Consórcio, 

se responsabilizará pelos serviços de conservação e manutenção preventiva e corretiva 

dos mesmos, e prestará contas por meio de inventário, relatório e outros instrumentos 

solicitados pela Secretaria da Saúde do Estado —SESA. 

8. Transferir integralmente ao contratante, em caso de rescisão, saída e extinção do 

consórcio, todos os bens, patrimônio, legados, doações, bens adquiridos e destinados 

ao consórcio, bem como excedente financeiro, decorrente da prestação de serviço. 

9. Promover qualificação e atualização permanente dos profissionais da saúde visando 

o aprimoramento técnico, melhoria das práticas e a qualidade da prestação dos 

serviços ofertados pelo consórcio. 

10. Afixar, em lugar de destaque e de fácil visibilidade, a missão, o rol de serviços pres-

tados pelo consórcio e quem financia. 

11. Disponibilizar nos sites, regularmente, em conformidade com a Lei de Acesso 

Informação Estadual e Federal, bem como em atendimento ao que prevê o art. 52 da 

Lei Complementar n2 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): os 
relatórios de gestão, Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), Relatório 
de Gestão Fiscal (RGF), e toda modalidade de compra e atos publicados no diário 
oficial, editais de seleção pública, o Contrato de Programa, o Contrato de Rateio, 
Estatuto, Regimento, Leis do Consórcio, estatísticas de atendimento e demais 
informações sobre o funcionamento do Consórcio (independente do DOE). 
12. Aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados em estrita obediência ao 
contrato de rateio, prestação de serviços, cronograma de desembolso. Não sendo 
permitido assumir compromissos sem garantia prévia de disponibilidade de recursos. 



13. Quando da acreditação da unidade de saúde, responsabilizar-se pela manutenção 

da certificação da unidade, assim como, os pagamentos referentes ao contrato de 

manutenção e visitas extraordinárias, se necessário, com a Instituição Acreditadora 

Credenciada (IAC), contratada para realizar a certificação, e o pagamento das taxas de 

realização das visitas a serem pagas a Organização Nacional de Acreditação (ONA) em 

visitas de manutenção, previstas no contrato de manutenção. 

14. Dispor de forma atualizada de: 

Protocolos clínicos, estabelecidos pela Secretaria de Saúde do Estado; 

h. Protocolos assistenciais de Referência / contra-referência, pelos municípios 

consorciados; 

e. Regimento Interno validado pela equipe de profissionais da unidade. 

15. Fornecer aos usuários atendidos, uma via da contra-referência circunstanciada do 

atendimento prestado com plano terapêutico pós-alta do SIGES para os serviços de 

atenção primária, o qual deverá constar, os seguintes dados: 
a. Identificação completa do paciente; 
b. Nome do município que referenciou; 
c. Localização do Serviço; 
d. Motivo do atendimento (CID); 
e. Data do início e término do tratamento; 
f. Procedimentos e conduta clínica realizada; 
g. Diagnóstico definido; 
h. Plano terapêutico instituído e/ou sugerido pela equipe multidisciplinar e/ou 
especialistas; 
i. Assinatura e carimbo do profissional que realizou o atendimento. 
16. Trabalhar o processo de Educação Permanente no apoio ao manejo, estratificação 
de risco, matriciamento e planos de cuidado das linhas de cuidado prioritárias entre o 
CEO Regional de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo 

e os profissionais da APS na região. 
17. Garantir a oferta de 100% das vagas pactuadas de primeira consulta em cada 
especialidade em no mínimo 11 meses do ano. 
18. Indicar o Secretário Executivo do Consórcio para ser o gestor do Contrato de 
Programa, junto com o respectivo o Superintendente Regional de Saúde. 
19. Informar, mensalmente, até o 20° dia do mês, aos CONTRATANTES, através do 
Sistema de Regulação o quantitativo de serviços a serem ofertados em cada 
especialidade no mês subsequente, bem como a agenda dos profissionais para o 
período retromencionado, tudo com a finalidade de manter atualizada a "Central de 
Regulação"; 
20. Informar, até o 5° dia útil do mês subsequente no SIGES, para fins de alimentação 
do Sistema de informação Ambuiatorial — SIA/SUS, a Produção ambulatorial; 
21. Elaborar e enviar ao Conselho Fiscal, semestralmente, os balancetes e demais 
demonstrações financeiras, os quais deverão ser remetidos, acompanhado de ata do 
aludido Conselho, aos CONTRATANTES; 
22. Para a qualificada e integral execução deste contrato a CONTRATADA se 

compromete a cumprir diretrizes e metas descritas no Anexo I deste contrato, que 
nortearão o repasse financeiro. 



23. Dar acesso a todas as informações solicitadas, nos termos da lei, e responder aos 
questionamentos da CONTRATANTE e dos órgãos fiscalizadores, encaminhando 
documentos e informações solicitadas referentes ao CONTRATO nos prazos por estes 
definidos, ressalvadas, em qualquer caso, as exceções devidamente fundamentadas. 
24. Definir e aplicar de forma sistemática e regular o treinamento introdutório visado à 
melhoria da organização do CEO Regional de Russas Dr. Raimundo Xavier de Araújo , 
onde neste deve estar contemplado a missão, visão, valores, organograma, fluxo de 
entrada e saída dos usuários, as normas do CEO Regional de Russas Dr. Raimundo 
Xavier de Araújo , os princípios que regem a administração pública positivado na 
Constituição Federal de 1988, as diretrizes do SUS embasadas na lei n2 8.080, entre 
outros. 
25. Promover reuniões sistemáticas com os colaboradores, gestores municiais de saúde 
e direção do consórcio, de forma a aprimorar o planejamento estratégico e o 
desenvolvimento das atividades realizadas no CEO Regional de Russas Dr. Raimundo 
Xavier de Araújo . 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

CLÁUSULA SEXTA — Compete aos CONTRATANTES: 

ESTADO 
1. Estabelecer diretrizes, normas, procedimentos, protocolos, fluxos assistenciais, 
acompanhar, monitorar os indicadores e metas, fiscalizar, auditar, supervisionar a 
execução deste Contrato e de qualquer forma de contratualização de serviços. 
2. Programar os recursos necessários ao custeio e a execução do contrato, de acordo 
com os indicadores e metas estabelecidas. 

ESTADO E MUNICÍPIO 
1. Cumprir o cronograma de desembolso dos recursos financeiros previstos no 
Contrato de Rateio; 
2. Avaliar o desempenho e o cumprimento das metas e qualidade dos serviços 
prestados, incluir e excluir serviços, de acordo com as necessidades identificadas. 
3. Apoiar o desenvolvimento das ações que visem a qualidade da prestação de 
serviços, a preparação para certificação e manutenção da acreditação, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pela SESA para este processo. 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA SÉTIMA — Os recursos financeiros deverão ser repactuados anualmente, de 
acordo com o cumprimento de metas programadas a partir do índice de 
Desenvolvimento Global — IDG, ou outro índice estabelecido previamente pela 
Secretaria da Saúde do Estado, como pela necessidade de serviços de saúde e 
alteração na demanda. 
§12 Os recursos repassados ao contratado poderão ser aplicados no mercado 
financeiro, e os resultados da aplicação deverão ser revertidos integralmente na 
aplicação do objeto do Contrato de Programa. 
§22 Além dos recursos financeiros repassados pelos CONTRATANTES para a execução 
do objeto do presente contrato de programa, outras fontes de recursos poderão ser 
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obtidas por meio de receitas de doações e contribuições de entidades nacionais e 
estrangeiras, rendimentos de aplicações financeiras, para que os serviços possam ser 
prestados sem prejuízo da assistência à saúde. 

DOS VALORES DOS REPASSES DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA OITAVA — O valor do repasse de recursos financeiros será anual, destinado 
ao custeio para manutenção do Consórcio, referente ao período de 01 de janeiro a 31 
de dezembro do ano vigente. 

DOS RECURSOS HUMANOS 

CLÁUSULA NONA — As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissio-
nais com vínculo público, cedidos pelos entes consorciados, em função das especifici-
dades requeridas, por pessoal contratado por tempo determinado e por empregados 
pertencentes ao quadro da associação pública e prestadores de serviços pessoas físicas 
e Jurídicas: 
§19 — A personalidade Jurídica dos Consórcios Públicos é de Direito Público, admitidos 
por concurso público, servidores públicos, embora as pessoas sejam regidas pela Con-
solidação das Leis Trabalhistas — CLT. Não sendo possível ajuizamento de ação coletiva, 
em face de Pessoa Jurídica de Direito Público. 
§22 — O provimento será feito mediante concurso ou seleção público, ressalvadas as 
contrações para suprimir necessidades específicas. 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

CLÁUSULA DÉCIMA — As despesas do Consórcio Público de Saúde e de suas Unidades 
Assistenciais com pessoal não ultrapassarão 65% (sessenta e cinco por cento) do total 
dos recursos financeiros destinados ao custeio, considerando individualmente cada 
órgão integrante da estrutura organizacional do Consórcio. 
§ 12 Os Consórcios, as Policlínicas e os CEO-R não poderão criar cargos, admitir ou 
contratar pessoal, gerar aumento de despesas com pessoal, fora do limite do teto de 
gastos acima estabelecido e sem estudo prévio do impacto financeiro e previsão 
orçamentária-financeira. 

DA AUDITORIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — os entes consorciados são responsáveis pelo 
monitoramento, auditoria, controle e avaliação da execução do contrato e outras 
ações, cabendo-lhe, ainda, a supervisão, o acompanhamento do desempenho do 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — O consórcio deverá dar ampla divulgação em meios 
eletrônicos e de fácil acesso público a prestação de contas, relatórios, contrato de pro-
grama, contrato de rateio, entre outros instrumentos de gestão do Consórcio. 



§ 19 O contratado deverá apresentar relatórios conforme periodicidade definida, ou 
quando solicitado, sobre a execução deste contrato, comparando as metas pactuadas 
com os resultados alcançados, tudo em consonância com esse instrumento. 
§22 A prestação de contas deverá ser feita pelos seguintes instrumentos: 
a. Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) - bimestral: até 30(trinta) 
dias após o encerramento de cada bimestre. 
b. Relatório de Gestão Fiscal (RGF)—quadrimestral: até 30(trinta) dias após o 
encerramento do quadrimestre. 
c. Relatório de Informação Gerencial (RIG) - mensal: até o dia 5 (cinco) de cada mês 
subsequente. 
d. Relatório semestral do inventário dos bens dos Consórcios, Policlínicas e CEO-R, 
com o nome, especificação, quantidade, n9 do tombamento, até o dia 5 (cinco) do mês 
subsequente. 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O contratado deverá garantir 100% das consultas e dos 
exames necessários, que sejam pré-requisitos ao fechamento do diagnóstico, conforme 
linha de cuidado e protocolos estabelecidos. 
§19 As consultas e os exames programados deverão ser agendados pelos municípios, 
mediante Central de Regulação do Estado, em conformidade com as linhas de cuidado, 
protocolos, pactuações, entre outros instrumentos de gestão estabelecidos. 
§22 A responsabilidade pelo monitoramento e avaliação da produção e desempenho 
assistencial, para fins de repasses financeiros, caberá a Secretaria Executiva de 
Vigilância e Regulação em Saúde. 
§ 39 A criação de novos serviços e/ou ampliação e alteração dos limites poderão ser 
alterados, remanejados, acrescidos, desde que haja disponibilidade de recursos 
financeiros, considerando prioritariamente o perfil epidemiológico, as necessidades de 
saúde regionais, ao Plano de Saúde Regional e condicionada ao bom desempenho dos 
serviços ofertados prioritariamente, como também deverão ser aprovados pelo 
Conselho Consultivo e homologados na Assembléia Consorciai. 
§49 Da análise da avaliação do cumprimento das metas e impacto financeiro poderá 
ser feita repactuação das metas e indicadores estabelecidos e o correspondente reflexo 
econômico-financeiro, por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Programa, na forma e 
limites estabelecidos em Lei. 
§52 Termos Aditivos podem ser firmados para adição ou supressão de metas pactuadas 
e serão estabelecidos em conformidade com limites do que dispõe a legislação; 
§69 A avaliação de indicadores e os resultados de desempenho serão acompanhados 
pela alimentação dos sistemas de informação (SIGES). 
§72 Os contratantes e o Consórcio Público de Saúde da Área Descentralizada de Russas, 
designarão representantes que se reunirão trimestralmente para proceder ao 
acompanhamento e à avaliação do cumprimento das metas, que deverão ser 
apresentadas em CIR e enviadas à Comissão de Avaliação dos Consórcios da SESA-CE. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — o contrato de programa terá vigência anual, de janeiro a 
dezembro do corrente ano, podendo ser renovado e/ou ter o seu prazo prorrogado, 
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após avaliação de desempenho, que demonstre os resultados alcançados. 

DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — O presente CONTRATO poderá ser rescindido a qualquer 
tempo, mediante acordo entre os entes consorciados ou, unilateralmente, nas 
seguintes hipóteses: 
a. Se houver alterações do Estatuto, Contrato de Programa, ou descumprimento das 
Cláusulas de Contratos em descumprimento as normas legais. 
h. Superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 
materialmente, inexequível. 
e. Não cumprimento de metas, objetivos e finalidade o qual foi destinado e 
atendimento insatisfatório aos usuários. 

DA PUBLICIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O presente instrumento será publicado, em extrato, no 
Diário Oficial do Estado, dentro do prazo previsto na legislação em vigor e 
disponibilizado no site do Consórcio. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para 
resolver as questões relacionadas como o presente Contrato que não puderem ser 
resolvidas por meios administrativos, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, os entes federados partícipes assinam o presente Contrato, 
em duas vias, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

Fortaleza, 05 de Abril de 2021. 

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIG UES SOBRINHO 
Secretário de Estado a Saúde do Ceará 

SÁVÁO GU NOGUEIRA 
// Prefeito /de Russas 

JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA 
Prefeito de Jaguarúana 

• 

FRANCISCO GLAlkidici: RABELO CUNHA 
Prefeito de Jaguaretama 
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JOSÉ WANDERLEY NOGUEIRA 
Prefeito de Morada Nova e Presidente do CPSMR 

; 

FRANCISCO ERISSON FERREIRA 
Prefeito de Palhano 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 
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ANEXO I — SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL DE PRODUÇÃO. 

SERVIÇOS MÍNIMOS: 

Tabela 1: PARÂMETROS DE ATENDIMENTO NAS ESPECIALIDADES 

ESPECIALIDADE DESCRIÇÃO 
PARÂMETRO DE 

ENCAMINHAMENTO 

CONSULTAS 
INICIAIS POR 

TURNO 

RETORNO 
POR 

TURNO 4 
HORAS 

NÚMERO 
ESTIMADO DE 
SESSÕES/MÊS

(TEMPO 

DURAÇÃO DE 
ATENDIMENTO 

CLÍNICO) 

META MENSAL 
PROCEDIMENTOS 

PROFISSIONAL 
20HRS 

TRATAMENTO 
CONCLUÍDO/ANO 

PROFISSIONAL 
20HRS 

OBSERVAÇÃO 

Pacientes 
Necessidades 
Especiais 

O tratamento se 
refere a todos os 
procedimentos 
clínicos 
odontológicos 
descritos nos 
protocolos de 
encaminhamento 

1 usuário 2 2 4 60 minutos 120 20 

Se possível realizar um 
procedimento na la consulta. 
Conforme estabelecido em 
portaria N'' 835 de 201.2 e 
consolidação N° 6, de 2017, os 
CEOs aderidos à Rede de 
cuidados à pessoa com 
deficiência devem) contar 
com no mínimo 40 horas 
semanais de cadeira 
odontológica para 
atendimento exclusivo a 
pessoas com deficiência. 

Endodôntico 

O tratarnento se 
refere ao 
procedimento 
endodôntico por 
elemento 
dentário 

1 elemento dentário 3 2 1 a 2 48 minutos 
15 Unirradiculares 

15 birradiculares 
30 

Dentes Unirradiculares 
(canino a Canino) - sem 
infecção — sessão única. 
Dentes bi e multirradiculares 
com ou sem infecção — duas 
sessões 

Ortodontia 

O tratamento se 
refere aos 
procedimentos 
ortodônticos 
conforme 
critérios 
estabelecidos em 
protocolo da 
unidade 

1 usuário 8 30 30 minutos 150 50 

Unidade elaborar termo de 
pactuação com pacientes: 
falta de duas sessões sem 
justificativa, o tratamento 
ortodôntico deste paciente 
será cancelado. Utilizar o 
código SIGES -instalação de 
aparelho 
ortoclônfico/ortopédico uma 



Periodontia 

assistencial 

1 usuário ou 
procedimento 3 
cirúrgico 

3 40 minutos 150 

única vez para cada paciente 
inicial. 

2 consultas/cii urgias, 
6 retornos/raspagens sub 

Tratamento 
clínico 
periodonta I ou 
cirúrgico 
periodontal 

2 

Prótese 

Cirurgia Oral 
Menor 

O tratamento se 
refere a 
confecção e 
instalação de 
01(unia) ou 
02 (duas) 
próteses 
dentárias por 
paciente 

1 usuário 2 4 4 40 minutos 30 330 

Programar 1 vaga extra para 
estomatologia por turno. 
Realizar mais de um 
procedimento por sessão. 
Cada sessão realizar dois os 
mais procedimentos. 

0 tratamento se 
refere à 
realização de 
01(um) 
procedimento 
cirúrgico por 
paciente. O 
diagnóstico de 
lesão pré 
cancerígena 

-- 

deverá ser 
independente da 
pactuação 

1 procedimento 
cirúrgico 

48 minutos 170 
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ANÁLISE DO POTENCIAL DE PRODUÇÃO: 

labela 2: NÚMERO ESTIMADO DE TRATAMENTOS A SEREM OFERTADOS POR MÊS AOS MUNICÍPIOS 

MUNICÍPIOS 
ESPECIALIDADES 

RADIOLOGIA PERIODONTIA ENDODONTIA CIRURGIA/ 
ESTOMATOLOGIA P.N.E PRÓTESE 

JAGUARETAMA 9 4 16 10 4 9 

JAGUARUANA 17 7 30 18 7 17 

MORADA NOVA 31 13 55 33 13 32 

PALHANO 4 2 8 5 2 5 

RUSSAS 39 17 70 42 17 40 

TOTAL 100 43 179 108 43 103 

* ESTOMATOLOGIA: Será demanda espontânea para pacientes com lesão suspeita de malignidade. 
Observação: Vale ressaltar que o cumprimento do contrato de programa, poderá ter uma oferta reduzida em virtude da pandemia. 

Tabela 3: NÚMERO TOTAL DE VAGAS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO NA ESPECIALIDADE DE ORTODONTIA POR MUNICÍPIO 

MUNICÍPIOS PACIENTES EM TRATAMENTO ORTODONTIA / MÊS 
JAGUARETAMA 54 
JAGUARUANA 101 
MORADA NOVA 183 

PALHANO 28 
RUSSAS 234 
TOTAL 600 
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ANEXO II- INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE 

INDICADOR FORMA DE CÁLCULO UNID PERIODICIDADE 

Percentual de utilização do serviço (Capacidade Insta- 
lada) 

(N2 de pacientes atendidos - no período/ Capacidade Instalada de atendimento de pacientes - no 
período) x 100 % Mensal 

Tempo médio de espera por consulta de especialidade 
odontológica 

Somatório do tempo da data de solicitação até a data da realização da consulta / Total de consultas 
realizadas 

Valor 
numérico 

Mensal 

Tempo médio de espera por exames laboratoriais 
Somatório do tempo da data de solicitação até a data da realização do exame / Total de exames re- 
alizados 

Valor 
numérico 

Mensal 

Percentual de pessoas com deficiência atendidas (Somatório do número de pessoas com deficiência atendidas no período/ Número total de pessoas 
atendidas no período) x 100 % Mensal 

Percentual da Frequência de Registro de Hipótese Di-
agnóstica nas Consultas 

(N° de registro de hipótese diagnóstica nas consultas / n° total de consultas - no período) x 100 % Mensal 
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ANEXO III - AVALIAÇÃO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

1. AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

Meta 1: Estima-se que o CONTRATADO deverá ofertar uma média de 576 atendimentos de consultas nas especialidades odontológicas/mês, conforme definido no ANEXO I. 

Meta 2: Os CONTRATANTES (municípios) deverão agendar via regulação uma média de 576 atendimentos nas especialidades definidas, conforme ANEXO 1, referente a 70% dos procedimentos 
agendados e que 30% serão regulados com referência interna para a garantia da integralidade da assistência. 

ESTÍMULO À GESTÃO DE QUALIDADE 

Meta 3: Durante o ano de 2021, o CONTRATADO deverá manter o Núcleo de Qualidade, com fins de desenvolvimento das atividades de identificação de insegurança, uso indevido e 
desnecessário de recursos e tecnologias nos processos assistenciais e adoção de medidas de melhoria da qualidade. 

AVALIAÇÃO DE INDICADORES 

Meta 4: Estima-se que o CONTRATADO deverá apresentar mensalmente resultados dos indicadores conforme especificados no ANEXO II. 

SISTEMÁTICA DE REPASSE DOS CONTRATANTES AOS CONTRATADOS 

1. Aos CONTRATANTES, em especial da Área Descentralizada de Russas, procederá ao acompanhamento mensal dos dados enviados pelo CONTRATADO, segundo indicadores do ANEXO II para 
que sejam efetuados os devidos repasses de recursos financeiros. 

2. Da análise referida no item 01, poderá resultar uma repactuação das metas estabelecidas e seu correspondente reflexo econômico-financeiro, efetivada através de Termo Aditivo ao Contrato 
de Programa, na forma e limites estabelecidos em Lei. 

3. Os Termos Aditivos que venham a ser firmados sejam estes para adição ou supressão das metas pactuadas, serão estabelecidos na conformidade e nos limites do que dispõe a legislação que 
regula a matéria. 
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CONTRATO DE PROGRAMA 

CONTRATO N2 02/2021 

CONTRATO DE PROGRAMA QUE CELEBRAM ENTRE SI OS 

MUNICÍPIOS DE RUSSAS, JAGUARUANA, JAGUARETAMA, 

MORADA NOVA, PALHANO E O ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO 

DA SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ E O 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE SAÚDE DA REGIÃO DE RUSSAS, PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NAS DIVERSAS 

ÁREAS DA ATENÇÃO À SAÚDE ESPECIALIZADA, NAS 
POLICLÍNICAS. 

Pelo presente instrumento, o Estado do Ceará, por intermédio da SECRETARIA DA 
SAÚDE DO ESTADO DO CEARÁ - SESA, com sede nesta capital na Av. Almirante Barroso, 

n° 600, Praia de Iracema, inscrita no CNPJ/MF sob o n2 07.954.571/0001-04, neste ato 

representado pelo seu Secretário da Saúde, CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES 
SOBRINHO, RG n2 2007430212-9 e CPF n2 321.383.503-04, residente e domiciliado na 

cidade de Fortaleza, Estado do Ceará; Município de JAGUARETAMA, através da 

Prefeitura Municipal inscrita no CNPj do MF sob o n2 07. 442.825/0001-05, com sede 

estabelecida na Rua Tristão Gonçalves, n2 544, Bairro: Centro, CEP 63.480-000, 
Jaguaretama - Ceará, representada pelo seu Prefeito Municipal, FRANCISCO GLAIRTON 
RABELO CUNHA, portador da Cédula de Identidade n2 RG: 98010041576 - SSP/CE, 
inscrito no CPF sob o número 311.141.993-20, residente e domiciliado Rua Francisco 
Moreira, n2 24, Centro, CEP 63.480-000, Jaguaretama - CE; Município de 

JAGUARUANA, através da Prefeitura Municipal, inscrita no CNPJ do MF sob o n2

07.615.750/0001-17, estabelecido no com sede na Praça Adolfo Francisco da Rocha, n2
404, Bairro: Centro, CEP 62.823-000, Jaguaruana - Ceará, representado pelo Prefeito 
Municipal, JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA, portador da Cédula de Identidade n2 2018138957, 
SSP/CE, inscrito no CPF sob o número 234.727.903-34, residente e domiciliado no Sitio 
Sargento, s/n, Zona Rural, CEP 62.823-000, Jaguaruana — CE; MORADA NOVA, através 
da Prefeitura Municipal inscrita no CNPJ do MF sob o n2 07.782.840/0001-00, com sede 
na Av. Manoel Castro, n2 726, Centro, CEP 62.940-000, Morada Nova — Ceará, 

representado pelo Prefeito JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, portador da Cédula de 

Identidade n2 2007002032820 e CPF sob o número 380.931.893-00, residente e 
domiciliado na Rua Raimundo Freire de Brito, n2 175, 02 de Agosto, CEP 62940-000, 

Morada Nova - CE; Município de PALHANO, através de sua Prefeitura Municipal CNPJ 

do MF sob o n2 07.488.670/0001-59, com sede estabelecida na Rua Av. Possidônio 



§12 Aplica-se aos Consórcios Públicos de Saúde o princípio da direção única, e os 

respectivos atos constitutivos disporão sobre sua observância. 

§22 O CEO-R e a Policlínica são componentes das Redes de Atenção à Saúde, 

gerenciados pelos Consórcios Públicos de Saúde, em especial na retaguarda aos 

procedimentos especializados demandados pelas equipes de saúde da Estratégia 

Saúde da Família. 

§32 Os Consórcios Públicos de Saúde observarão as normas de direito público no que 

concerne à realização de licitação, celebração de contratos, admissão de pessoal e à 

prestação de contas. 

§42 Os Consórcios Públicos de Saúde poderão desenvolver outras ações intersetoriais, 

relacionadas à saúde e de interesse à saúde. 

§52 As funções de Direção e de Assessoria serão preenchidas por critérios técnicos, tais 

como: competência técnica, profissionais de nível superior com experiência comprova-

da na Gestão e ou Saúde Pública e, referendados em Assembleia Geral. 

DO OBJETO 

CLÁUSULA TERCEIRA — Constitui objeto deste Contrato de Programa a execução de 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE ESPECIALIZADOS, no limite territorial do município e da 

região de saúde, pelos contratantes da gestão da Policlínica Regional de Russas Dr. 

José Martins de Santiago de Russas, Unidade integrante da Rede Própria da Secretaria 

da Saúde. 

§12 — São partes integrantes deste CONTRATO DE PROGRAMA, independentemente de 
transcrição, os anexos abaixo relacionados: 

ANEXO I — SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL 
DE PRODUÇÃO. 

ANEXO II — INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE. 

ANEXO III —AVALIAÇÃO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE. 

§ 22 —A revisão da prestação de serviços do contratado dar-se-á a partir de Janeiro de 
2021, que poderá estabelecer nova Programação Pactuada Consorciai — PPC, metas e 
resultados do Contratado (Anexo II), que serão avaliados pela Assembleia Geral, com 
base em parecer da Comissão de Avaliação, que, na constatação de possíveis 
inconsistências na execução deste contrato, poderão ser revistos. 

DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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CLÁUSULA QUARTA — A prestação de serviços pelo contratado dar-se-á por meio de 

pactuação entre os entes consorciados e metas estabelecidas, de acordo com as 

necessidades identificadas e perfil epidemiológico e Diretrizes Prioritárias de Saúde, 

estabelecidas pelo Gestor do SUS Estadual. 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

CLÁUSULA QUINTA — Compete aos prestadores de serviços: 

i . Atender os pacientes com dignidade e respeito, de forma humanizada, primando 

sempre pela qualidade da prestação dos serviços e integralidade do cuidado na 

unidade e na rede de serviços e orientar os usuários da importância da vinculação com 

a Atenção Primária. 

2. Garantir a utilização e alimentação do Sistema Integrado de Gestão em Saúde 

(SIGES). 

3. Implantar Sistemas de custos. 

4. Manter atualizado os sistemas de informação: Cadastro Nacional de 

Estabelecimento de Saúde (CNES), SIA/SUS, SIGES, SIH, entre outros, estabelecidos pela 

Secretaria de Saúde do Estado. 

5. Dispor de serviço de arquivo e guarda de documentação e digitalização, em 

segurança, conservação do inventário dos bens patrimoniais cedidos e adquiridos, 
prontuários dos pacientes nos prazos previstos em lei e a garantia do sigilo dos dados e 
informações relativas aos pacientes, toda documentação dos trabalhadores. 
ó. Avaliar o atendimento e o nível de satisfação dos usuários, conforme modelo padrão 
a ser disponibilizado pela SESA. 
7. Zelar pelos bens móveis, imóveis, equipamentos e instalações cedidos ao Consórcio, 
se responsabilizará pelos serviços de conservação e manutenção preventiva e corretiva 
dos mesmos, e prestará contas por meio de inventário, relatório e outros instrumentos 
solicitados pela Secretaria da Saúde do Estado —SESA. 
s. Transferir integralmente ao contratante, em caso de rescisão, saída e extinção do 
consórcio, todos os bens, patrimônio, legados, doações, bens adquiridos e destinados 
ao consórcio, bem como excedente financeiro, decorrente da prestação de serviço. 
9. Promover qualificação e atualização permanente dos profissionais da saúde visando 
o aprimoramento técnico, melhoria das práticas e a qualidade da prestação dos 
serviços ofertados pelo consórcio. 

Afixar, em lugar de destaque e de fácil visibilidade, a missão, o rol de serviços presta-
dos pelo consórcio e quem financia. 

Disponibilizar nos sites, regularmente, em conformidade com a Lei de Acesso 
Informação Estadual e Federal, bem como em atendimento ao que prevê o art. 52 da 
Lei Complementar n2 101 de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): os 
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relatórios de gestão, Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO), Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF), e toda modalidade de compra e atos publicados no diário 

oficial, editais de seleção pública, o Contrato de Programa, o Contrato de Rateio, 

Estatuto, Regimento, Leis do Consórcio, estatísticas de atendimento e demais 

informações sobre o funcionamento do Consórcio (independente do DOE). 

12. Aplicar os recursos financeiros que lhe forem repassados em estrita obediência ao 

contrato de rateio, prestação de serviços, cronograma de desembolso. Não sendo 

permitido assumir compromissos sem garantia prévia de disponibilidade de recursos. 

13 Quando da acreditação da unidade de saúde, responsabilizar-se pela manutenção 

da certificação da unidade, assim como, os pagamentos referentes ao contrato de 

manutenção e visitas extraordinárias, se necessário, com a Instituição Acreditadora 

Credenciada (IAC), contratada para realizar a certificação, e o pagamento das taxas de 

realização das visitas a serem pagas a Organização Nacional de Acreditação (ONA) em 

visitas de manutenção, previstas no contrato de manutenção. 

14. Dispor de forma atualizada de: 

a Protocolos clínicos, estabelecidos pela Secretaria de Saúde do Estado; 

i . Protocolos assistenciais de Referência / contra-referência, pelos municípios 

consorciados; 

Regimento Interno validado pela equipe de profissionais da unidade. 

15. Fornecer aos usuários atendidos, uma via da contra-referência circunstanciada do 
atendimento prestado com plano terapêutico pós-alta do SIGES para os serviços de 
atenção primária, o qual deverá constar, os seguintes dados: 
a. Identificação completa do paciente; 
b. Nome do município que referenciou; 
c. Localização do Serviço; 
d. Motivo do atendimento (CID); 
e. Data do início e término do tratamento; 
f. Procedimentos e conduta clínica realizada; 
g. Diagnóstico definido; 
h. Plano terapêutico instituído e/ou sugerido pela equipe multidisciplinar e/ou 
especialistas; 
i. Assinatura e carimbo do profissional que realizou o atendimento. 
16. Trabalhar o processo de Educação Permanente no apoio ao manejo, estratificação 
de risco, matriciamento e planos de cuidado das linhas de cuidado prioritárias entre a 
Policlínica e os profissionais da APS na região. 
17. Garantir a oferta de 100% das vagas pactuadas em cada especialidade durante o 
ano. 
18. Indicar o Secretário Executivo do Consórcio para ser o gestor do Contrato de 
Programa, junto com o respectivo o Superintendente Regional de Saúde. 
19. Informar, mensalmente, até o 202 dia do mês, aos CONTRATANTES, através do 
Sistema de Regulação o quantitativo de serviços a serem ofertados em cada 
especialidade no mês subsequente, bem como a agenda dos profissionais para o 
período retromencionado, tudo com a finalidade de manter atualizada a "Central de 
Regulação"; 
20. Informar, até o 52 dia útil do mês subsequente no SIGES, para fins de alimentação 
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do Sistema de Informação Ambulatorial — SIA/SUS, a Produção ambulatorial; 
21. Elaborar e enviar ao Conselho Fiscal, semestralmente, os balancetes e demais 
demonstrações financeiras, os quais deverão ser remetidos, acompanhado de ata do 
aludido Conselho, aos CONTRATANTES; 
22. Para a qualificada e integral execução deste contrato a CONTRATADA se 
compromete a cumprir diretrizes e metas descritas no Anexo 1 deste contrato, que 
nortearão o repasse financeiro. 
23. Dar acesso a todas as informações solicitadas, nos termos da lei, e responder aos 
questionamentos da CONTRATANTE e dos órgãos fiscalizadores, encaminhando 
documentos e informações solicitadas referentes ao CONTRATO nos prazos por estes 
definidos, ressalvadas, em qualquer caso, as exceções devidamente fundamentadas. 

DAS OBRIGAÇÕES DOS CONTRATANTES 

CLÁUSULA SEXTA — Compete aos CONTRATANTES: 

ESTADO 
i. Estabelecer diretrizes, normas, procedimentos, protocolos, fluxos assistenciais, 
acompanhar, monitorar os indicadores e metas, fiscalizar, auditar, supervisionar a 
execução deste Contrato e de qualquer forma de contratualização de serviços. 
2. Programar os recursos necessários ao custeio e a execução do contrato, de acordo 
com os indicadores e metas estabelecidas. 

ESTADO E MUNICÍPIO 
Cumprir o cronograma de desembolso dos recursos financeiros previstos no 

Contrato de Rateio; 
2. Avaliar o desempenho e o cumprimento das metas e qualidade dos serviços 
prestados, incluir e excluir serviços, de acordo com as necessidades identificadas. 
3. Apoiar o desenvolvimento das ações que visem a qualidade da prestação de 
serviços, a preparação para certificação e manutenção da acreditação, de acordo com 
as diretrizes estabelecidas pela SESA para este processo. 

DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA SÉTIMA — Os recursos financeiros deverão ser repactuados anualmente, de 
acordo com o cumprimento de metas programadas a partir do índice de 
Desenvolvimento Global — IDG, ou outro índice estabelecido previamente pela 
Secretaria da Saúde do Estado, como pela necessidade de serviços de saúde e 
alteração na demanda. 
§12 Os recursos repassados ao contratado poderão ser aplicados no mercado 
financeiro, e os resultados da aplicação deverão ser revertidos integralmente na 
aplicação do objeto do Contrato de Programa. 
§2Q Além dos recursos financeiros repassados pelos CONTRATANTES para a execução 
do objeto do presente contrato de programa, outras fontes de recursos poderão ser 
obtidas por meio de receitas de doações e contribuições de entidades nacionais e 
estrangeiras, rendimentos de aplicações financeiras, para que os serviços possam ser 
prestados sem prejuízo da assistência à saúde. 
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DOS VALORES DOS REPASSES DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLÁUSULA OITAVA — O valor do repasse de recursos financeiros será anual, destinado 

ao custeio para manutenção do Consórcio, referente ao período de 01 de janeiro a 31 

de dezembro do ano vigente. 

DOS RECURSOS HUMANOS 

CLÁUSULA NONA — As atividades do Consórcio poderão ser executadas por profissio-

nais com vínculo público, cedidos pelos entes consorciados, em função das especifici-
dades requeridas, por pessoal contratado por tempo determinado e por empregados 
pertencentes ao quadro da associação pública e prestadores de serviços pessoas físicas 
e Jurídicas: 
§12 — A personalidade Jurídica dos Consórcios Públicos é de Direito Público, admitidos 
por concurso público, servidores públicos, embora as pessoas sejam regidas pela Con-
solidação das Leis Trabalhistas — CLT. Não sendo possível ajuizamento de ação coletiva, 
em face de Pessoa Jurídica de Direito Público. 
§2° — O provimento será feito mediante concurso ou seleção público, ressalvadas as 
contrações para suprimir necessidades específicas. 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

CLÁUSULA DÉCIMA — As despesas do Consórcio Público de Saúde e de suas Unidades 
Assistenciais com pessoal não ultrapassarão 65% (sessenta e cinco por cento) do total 
dos recursos financeiros destinados ao custeio, considerando individualmente cada 
órgão integrante da estrutura organizacional do Consórcio. 
§ 19 Os Consórcios, as Policlínicas e os CEO-R não poderão criar cargos, admitir ou 
contratar pessoal, gerar aumento de despesas com pessoal, fora do limite do teto de 
gastos acima estabelecido e sem estudo prévio do impacto financeiro e previsão 
orçamentária-financeira. 

DA AUDITORIA, CONTROLE E AVALIAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — os entes consorciados são responsáveis pelo 
monitoramento, auditoria, controle e avaliação da execução do contrato e outras 
ações, cabendo-lhe, ainda, a supervisão, o acompanhamento do desempenho do 
Consórcio Público de Saúde da Microrregiào de Russas. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E TRANSPARÊNCIA DA GESTÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — O consórcio deverá dar ampla divulgação em meios 
eletrônicos e de fácil acesso público a prestação de contas, relatórios, contrato de pro-
grama, contrato de rateio, entre outros instrumentos de gestão do Consórcio. 
§ 12 O contratado deverá apresentar relatórios conforme periodicidade definida, ou 
quando solicitado, sobre a execução deste contrato, comparando as metas pactuadas 
com os resultados alcançados, tudo em consonância com esse instrumento. 

prestação de contas deverá ser feita pelos seguintes instrumentos: 
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a. Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) - bimestral: até 30(trinta) 

dias após o encerramento de cada bimestre. 
b. Relatório de Gestão Fiscal (RGF)—quadrimestral: até 30(trinta) dias após o 

encerramento do quadrimestre. 
c. Relatório de Informação Gerencial (RIG) - mensal: até o dia 5 (cinco) de cada mês 

subsequente. 
d. Relatório semestral do inventário dos bens dos Consórcios, Policlínicas e CEO-R, 

com o nome, especificação, quantidade, n9 do tombamento, até o dia 5 (cinco) do mês 

subsequente. 

DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — O contratado deverá garantir 100% das consultas e dos 

exames necessários, que sejam pré-requisitos ao fechamento do diagnóstico, conforme 

linha de cuidado e protocolos estabelecidos. 
§12 As consultas e os exames programados deverão ser agendados pelos municípios, 

mediante Central de Regulação do Estado, em conformidade com as linhas de cuidado, 
protocolos, pactuações, entre outros instrumentos de gestão estabelecidos. 
§22 A responsabilidade pelo monitoramento e avaliação da produção e desempenho 
assistencial, para fins de repasses financeiros, caberá a Secretaria Executiva do 
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas. 
§ 39 A criação de novos serviços e/ou ampliação e alteração dos limites poderão ser 
alterados, remanejados, acrescidos, desde que haja disponibilidade de recursos 
financeiros, considerando prioritariamente o perfil epidemiológico, as necessidades de 
saúde regionais, ao Plano de Saúde Regional e condicionada ao bom desempenho dos 
serviços ofertados prioritariamente, como também deverão ser aprovados pelo 
Conselho Consultivo e homologados na Assembléia Consorciai. 
§42 Da análise da avaliação do cumprimento das metas e impacto financeiro poderá 
ser feita repactuação das metas e indicadores estabelecidos e o correspondente reflexo 
econômico-financeiro, por meio de Termo Aditivo ao Contrato de Programa, na forma e 
limites estabelecidos em Lei. 
§52 Termos Aditivos podem ser firmados para adição ou supressão de metas pactuadas 
e serão estabelecidos em conformidade com limites do que dispõe a legislação; 
§69 A avaliação de indicadores e os resultados de desempenho serão acompanhados 
pela alimentação dos sistemas de informação (SIGES). 
§72 Os contratantes e o Consórcio Público de Saúde da Área Descentralizada de Russas, 
designarão representantes que se reunirão trimestralmente para proceder ao 
acompanhamento e à avaliação do cumprimento das metas, que deverão ser 
apresentadas em CIR e enviadas à Comissão de Avaliação dos Consórcios da SESA-CE. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — o contrato de programa terá vigência anual, de janeiro a 
dezembro do corrente ano, podendo ser renovado e/ou ter o seu prazo prorrogado, 
após avaliação de desempenho, que demonstre os resultados alcançados. 

9 



DA RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — O presente CONTRATO poderá ser rescindido a qualquer 

tempo, mediante acordo entre os entes consorciados ou, unilateralmente, nas 

seguintes hipóteses: 
a. Se houver alterações do Estatuto, Contrato de Programa, ou descumprimento das 

Cláusulas de Contratos em descumprimento as normas legais. 
h. Superveniência de norma legal ou fato administrativo que o torne, formal ou 

materialmente, inexequível. 
c. Não cumprimento de metas, objetivos e finalidade o qual foi destinado e 

atendimento insatisfatório aos usuários. 

DA PUBLICIDADE 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - O presente instrumento será publicado, em extrato, no 
Diário Oficial do Estado, dentro do prazo previsto na legislação em vigor e 

disponibilizado no site do Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Russas. 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, para 
resolver as questões relacionadas como o presente Contrato que não puderem ser 
resolvidas por meios administrativos, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem de acordo, os entes federados participes assinam o presente Contrato, 
em duas vias, de igual teor e forma para os devidos fins de direito, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Estado. 

Fortaleza, 05 de Abril de 2021. 

CARLOS ROBERTO MARTI S RODRIGUES SOBRINHO 
Secretário de Estado da Saúde do Ceará 

S4A/10 G OEL NOGUEIRA 
Pref ito de Russas 

JOSÉ ELIAS DE OLIVEIRA 
Prefeito d -3-ag ruana 

• 1 
FRANCISCO GLASIRTON ABELO CUNHA 

Prefeito de Jaguaretama 

10 



JOSÉ WANDERLEY NOGUEIRA 
Prefeito de Morada Nova e Presidente do CPSMR 

FRANCISCO ERISSON FERREIRA 
Prefeito de Palhano 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 

Assinatura: 

Nome: 

RG: 

11 



ANEXO I — SERVIÇOS MÍNIMOS DEFINIDOS E ESTRUTURADOS CONFORME POTENCIAL DE PRODUÇÃO. 

SERVIÇOS MÍNIMOS: 

SE VI  DEFINIDOS PELO PROGRAMA 
CARGA HORÁRIA 

PROFISSIONAL SEMANAL 
PRODUÇÃO ESPERADA 

POR TURNO DE 4H 
OVERBOOK SUGERIDO 

POR TURNO DE 4H 
PRODUÇÃO MÍNIMA 

ESPERADA (MÊS) 
PRODUÇÃO MÍNIMA 

ESPERADA (ANO) 

1100 consultas 

V) 
4 
(ã1
N1 
7.1 

41 Z.. w o_ 

v) 
4 
52. o 

2 
v) 
4 
1,:, 
D v) 
z 
O u 

Angiologia 20 h 12 consultas 3 consultas 100 consultas 

Cardiologia 20 h 12 consultas 3 consultas 180 consultas 1980 consultas 

Endocrinologia 20 h 

20 h 

12 consultas 3 consultas 120 consultas 1320 consultas 

Gastro-Endoscopia Diagnóstica 12 consultas 3 consultas 160 consultas 1760 consultas 

Mastologia 

Otorrinolaringologia 

Oftalmologia 

20 h 

20 h 

12 consultas 3 consultas 200 consultas 2200 consultas 

12 consultas 

12 consultas 

3 consultas 

3 consultas 

— 

132 consultas 1452 consultas 

1540 consultas 20 h 140 consultas 

Urologia 20 h 12 consultas 3 consultas 120 consultas 1320 consultas 

Dermatologista 20 h 12 consultas 3 consultas 60 consultas 660 consultas 

Pediatria 20 h 12 consultas 3 consultas 120 consultas 1320 consultas 

Ginecologia 20 h 12 consultas 3 consultas 150 consultas 1650 consultas 

Obstetrícia 20 h 12 consultas 3 consultas 110 consultas 1210 consultas 

Traumato-Ortopedia 20 h 12 consultas 3 consultas 220 consultas 2420 consultas 



VIÇO DEFINIDO PELO PROGRAMA 
CARGA HORÁRIA 

PROFISSIONAL SEMANAL 
AGENDA POR TURNO 

DE 4 HS 
PRODUÇÃO MíMINA 

ESPERADA (MÊS) 
PR( 

E! 

n• 

MAPA O 

Ecocardiograma 20 H 16 60 

Eletroencefalograma 20 H 16 0 

Endoscopia Digestiva 20 H 10 75 

Colonoscopia 20 H 8 O 

Tomografia Computadorizada 20 H 20 O 

Ultrassonografia 20 H 16 430 

Radiologia 

Audiometria * (Fonoaudiologia) 

20 H 24 634 

20 H 12 60 

ECG 20 H 24 300 

Mamografia 20 H 20 634 

Ergometria 20 H 12 20 

Exames Laboratoriais - 2931 

Biopsias 68 

DUÇÃO MÍNIMA 
PERADA (ANO) 

O 

660 

o 

825 

O 

o 

4730 

6974 

660 

3300 

6974 

220 

32241 

748 
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SERVIÇOS DEFINIDOS PELO PROGRAMA 
CARGA HORÁRIA 

PROFISSIONAL SEMANAL 
TEMPO MÉDIO DE 

PROCEDIMENTO PADRÃO 
PRODUÇÃO MÍNIMA 

ESPERADA (MÊS) 
PRODUÇÃO MÍNIMA 

ESPERADA (ANO) 

O
U

TR
O

S
 P

R
O

C
E

D
IM

E
N

TO
S

 

Consulta fisioterapia 10 h 20 min 576 6336 

Consulta terapia ocupacional 10 h 20 min 150 1650 

Consulta de enfermagem 40 h 20 min 200 2200 

Consulta de nutrição 40 h 20 min 200 2200 

Consulta psicologia 40 h 25 min 160 1760 

Consulta farmácia clínica 40 h 

. _ 

20 min 60 660 
— 

Procedimentos de enfermagem 80 h 20 min 540 5940 

Procedimentos fisioterapia e terapia ocupacional 100 h 30 min 384 4224 

Consulta e procedimentos fonoaudiologia (NEP) 10 h 20 min 384 4224 

14 



Município: RUSSAS 

ANÁLISE DO POTENCIAL DE PRODUÇÃO 

SERVIÇOS TIPO 
CAPACIDADE DE PRODUÇÃO MENSAL DA 

POLICLíNICA 
OFERTA/ANO 

CONSULTA MÉDICA 

ESPECIALIZADA 

Angiologia/Cirurgia Vascular 100 1100 

Cardiologia 180 1980 

Endocrinologia 120 1320 

Dermatologia 60 660 

Gastroenterologia 160 1760 

Mastologia 200 2200 

Otorrinolaringologia 132 1452 

Oftalmologia 140 1540 

Urologia 120 1320 

Ginecologia 150 1650 

Obstetricia 110 1210 

Ortopedia 120 1320 

Pediatria 120 1320 

OUTROS PROCEDIMENTOS 

Consulta fisioterapia — 20h 576 6336 

Consulta terapia ocupacional — 10h 192 2112 

Consulta de enfermagem — 40h 313 3443 

Consulta de nutrição — 30H 200 2200 
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Consulta psicologia - 20H 200 2200 

Consulta farmácia clinica - 20H 60 660 

Consulta fonoaudiologia - 20H 352 3872 

Procedimentos de enfermagem - 40h 540 5940 

Procedimentos de Fisioterapia e Terapia ocupacional 1916 21076 

EXAMES MAPA 

Ecocardiograma 60 660 

Eletroencefalograma O O 

Endoscopia Digestiva 75 825 

Colonoscopia O O 

Tomografia Computadorizada o o 

Ultrassonografia 430 4730 

Raio X 264 2904 

Audiometria * (Fonoaudiologia) 60 660 

ECG 300 3300 

Mamografia 634 6974 

Ergometria 20 220 

Exames Laboratoriais 2931 32241 

Biopsias 68 748 

OBSERVAÇÃO: VALE RESSALTAR QUE O CUMPRIMENTO DO CONTRATO DE PROGRAMA PODERÁ TER UMA OFERTA REDUZIDA EM VIRTUDE DA PANDEMIA. 
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ANEXO II- INDICADORES DE RESULTADOS E PERIODICIDADE 

INDICADOR FORMA DE CÁLCULO UNID PERIODICIDADE 

Percentual de utilização do serviço (Capacidade Insta- 
lada) 

(Ng de pacientes atendidos - no período/ Capacidade Instalada de atendimento de pacientes - no 
período) x 100 

% Mensal 

Tempo médio de espera por consulta de especialidade 
médica 

Somatório do tempo da data de solicitação até a data da realização da consulta / Total de consul- 
tas realizadas 

Valor 
numérico 

Mensal 

Tempo médio de espera por exames laboratoriais 
Somatório do tempo da data de solicitação até a data da realização do exame / Total de exames re- 
alizados 

Valor 
numérico 

Mensal 

Percentual de gestantes que realizaram consulta de 
pré-natal de alto risco (filtrar pelo CBO, CID e CPF) 

(Ng de gestantes que realizaram consulta de pré-natal de alto risco! Ng total de gestantes assisti-
das na Policlínica) x 100 

/ Mensal 

Percentual de pessoas com deficiência atendidas (Somatório do número de pessoas com deficiência atendidas no período/ Número total de pessoas 
atendidas no período) x 100 

% Mensal 

Mensal 
Percentual de hipertensos estáveis 
(PA<=150x90mmHg) 

(Número de hipertensos estáveis atendidos no período / Número total de hipertensos atendidos 
no período) x 100 

% 

Percentual de procedimentos de Mamografia de Ras- 
treamento realizados em mulheres de 50 a 69 anos 

(Número de procedimentos de Mamografias de Rastreamento em mulheres de 50 a 69 anos / Nú-
mero total Estabelecido na PPC) x 100 

% Mensal 

Percentual da Frequência de Registro de Hipótese Di-
agnóstica nas Consultas 

(NI de registro de hipótese diagnostica nas consultas! n° total de consultas - no período) x 100 % Mensal 
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ANEXO III - AVALIAÇÃO DO CONTRATO, METAS E INDICADORES DE PRODUTIVIDADE 

1. AVALIAÇÃO DA PRODUÇÃO 

ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

Meta 1: Estima-se que o CONTRATADO deverá ofertar uma média de 1812 atendimentos ambulatoriais de consultas nas especialidades médicas/mês, conforme definido no ANEXO 1. 

Meta 2: Os CONTRATANTES (municípios) deverão agendar via regulação uma média de 1268 atendimentos nas especialidades definidas, conforme ANEXO I, referente a 70% dos procedimentos 
agendados e que 30% serão regulados com referência interna para a garantia da integralidade da assistência. 

Meta 3: Estima-se que o CONTRATADO deverá ofertar uma média de 1833 exames de imagem, conforme definido no ANEXO I. 

Meta 4: Os CONTRATANTES (municípios) deverão agendar via regulação uma média de 1833 exames de imagem, conforme definido no ANEXO I, referente a 100% dos exames ofertados . 
garantia da integralidade da assistência. 

ESTÍMULO À GESTÃO DE QUALIDADE 

Meta 5: Durante o ano de 2021, o CONTRATADO deverá manter o Núcleo de Qualidade, com fins de desenvolvimento das atividades de identificação de insegurança, uso indevido e 
desnecessário de recursos e tecnologias nos processos assistenciais e adoção de medidas de melhoria da qualidade. 

AVALIAÇÃO DE INDICADORES 

Meta 6: Estima-se que o CONTRATADO deverá apresentar mensalmente resultados dos indicadores conforme especificados no ANEXO II. 

SISTEMÁTICA DE REPASSE DOS CONTRATANTES AOS CONTRATADOS 

1. Aos CONTRATANTES, em especial da Área Descentralizada de Russas procederá ao acompanhamento mensal dos dados enviados pelo CONTRATADO, segundo indicadores do ANEXO II para 
que sejam efetuados os devidos repasses de recursos financeiros. 

2. Da análise referida no item 01, poderá resultar uma repactuação das metas estabelecidas e seu correspondente reflexo econômico-financeiro, efetivada através de Termo Aditivo ao Contrato 
de Programa, na forma e limites estabelecidos em Lei. 

3. Os Termos Aditivos que venham a ser firmados sejam estes para adição ou supressão das metas pactuadas, serão estabelecidos na conformidade e nos limites do que dispõe a legislação que 
regula a matéria. 
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Programação de procedimentos para fortalecimento do acesso ás ações integrada para rasi 'Tatuem°, detec çâo precoce do ( ,áncer no Sistema Único 
de Saúde. 

ANEXO A- (PLANO DE ONCOLOGIA - MAMA) CONSIDERANDO A PORTARIA GM/MS N" 3.712/2020. 

PROCEDIMENTO 
MAMA 

Mamografia Rastreamento 

Mamografia Diagnostico 
Ultrassonografias Mamarias 

Punção por agulha grossa 

Bio sias/Exérese de Mama 
Exame Anatomopatológico de 
mama/Biopsia 

TOTAL 

JAGUARETAMA 

103 

24 

O 

o 
131 

JAGUARUANA 

169 

4 
40 

o 
1 

216 

MUNICIPIOS 

M. NOVA PALHANO RUSSAS TOTAL 

347 53 370 1042 

9 9 26 

82 13 87 246 

O 9 

1 O 1 2 

1 O 1 
3 

443 67 471 1328 
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ANEXO B - PROGRAMAÇÃO DE PROCEDIMENTOS (PLANO DE ONCOLOGIA - UTERO) CONSIDERANDO A PORTARIA GM/M S N" 
3.712/2020. 

PROCEDIMENTO 
UTERO 

MUNICIPIOS

JAGUARETAMA JAGUARUANA M. NOVA PALHANO RUSSAS 
TOTAL 

Exame Citopatológico cervivo- 
vaginal/micro flora - rastrea- 
mento 

153 358 648 100 807 
2066 

Exame Citopatológico cervivo- 
vaginal/micro flora 

2 5 8 1 10 
26 

Colposcopia 8 13 26 4 29 80 _ 
Biopsia de colo uterino 1 2 4 O 4 II 

Excisão tipo 1 do colo uterino 1 O O O O 1 

Excisão tipo 2 do colo uterino O O O O O O 

Excisão tipo 3 do colo uterino 1 O O O O 1 

Exame Anatomopatologico do 
colo uterino de biopsia 1 2 O 2 

Exame Anatomopatologia) do 
colo uterino- peça cirurgica 

O O 1 O O 

TOTAL 166 379 689 105 852 2191 
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Tt. CONSÓRCIO PUBLICO DE SALDE 
DA MICRORREGI ÀO DE R t SSAS 

DECLARAÇÃO 

JOSÉ VANDERLEY NOGUEIRA, CPF n° 380.931.893-00, Presidente do Consórcio 
Público de Saúde da Microrregião de Russas - CPSMR, sirvo-me da presente para 
DECLARAR a quem interessar possa e em especial junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Ceará, que recebi da empresa ASCONJ — Assessoria Contábil e Jurídica, 
CNPJ n° 07.801.375/0001-08, através do seu representante legal, o Contador João 
Sivanney Pinheiro Bezerra, portador de CPF n° 802.516.333-49, a Prestação de 
Contas de Gestão — PCS em apreço, inerente ao exercício fmanceiro de 2021 no 
período de (01/01/2021 a 06/01/2021), e após processo de conferência, atesto que 
está devidamente instruída com todos os documentos elencados na Instrução 
Normativa n° 03/2013 da lavra do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do 
Estado do Ceará. 

Declaro por fim, está ciente que a responsabilidade da Empresa se restringe a 
elaboração da PCS, e que devo providenciar a digitalização e envio ao TCE-CE junto 
aos devidos responsáveis por essa área, tudo na forma do processo eletrônico com 
prazo de envio até 30 de Junho de 2021, conforme disciplina o art. 8°, § 6° da Lei n° 
12.509/1995, com as alterações introduzidas pela Lei n° 16.819/2020, Lei Orgânica 
do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. 

Russas/CE, 21 de maio de 2021. 


